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ATA DA CENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA NONA SESSÃO ORDINÁRIA DO 1 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS. 2 

Aos vinte e nove dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis, às nove horas, 3 

reuniu-se o Conselho Universitário da Universidade Estadual de Campinas, em sua sede, no 4 

prédio da Reitoria II, na Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, em Barão Geraldo, Campinas, 5 

sob a presidência do MAGNÍFICO REITOR, Professor Doutor JOSÉ TADEU JORGE, e com 6 

o comparecimento dos seguintes conselheiros: Adilton Dorival Leite, Afonso Celso de Godoy 7 

Von Zuben, Alexandre Leite Rodrigues de Oliveira, Alvaro Penteado Crósta, Andréia Galvão, 8 

Ângela Fátima Soligo, Antonio Carlos Bannwart, Antonio José de Almeida Meirelles, Carlos 9 

Luiz, Claudia Maria Bauzer Medeiros, Claudiney Rodrigues Carrasco, Cláudio José Servato, 10 

Dirce Djanira Pacheco e Zan, Eduardo Gurgel do Amaral, Fernando Augusto de Almeida 11 

Hashimoto, Flávio Ribeiro de Oliveira, Francisca Elisa Carvalho Rosa, Francisco de Assis 12 

Magalhães Gomes Neto, Francisco Hideo Aoki, Gláucia Maria Pastore, Guilherme Araújo 13 

Wood, Guilherme Elias Pessanha Henriques, Jessé Targino da Silva, João Ernesto de 14 

Carvalho, João Frederico da Costa Azevedo Meyer, João Marcos Travassos Romano, João 15 

Raimundo Mendonça de Souza, Jorge Sidney Coli Junior, José Claudio Geromel, José Ellis 16 

Ripper Filho, Lauro Tatsuo Kubota, Leandro Palermo Junior, Léo Pini Magalhães, Luis 17 

Alberto Magna, Luísa Andréia Gachet Barbosa, Luiz Carlos Kretly, Luiz Carlos Zeferino, 18 

Marco Antonio Garcia de Carvalho, Maria Silvia Viccari Gatti, Marina Sangoi de Oliveira 19 

Ilha, Maria Teresa Moreira Rodrigues, Mario José Abdalla Saad, Marisa Masumi Beppu, 20 

Mauricio Ernica, Miguel de Arruda, Newton Cesario Frateschi, Paulo Eduardo Neves Ferreira 21 

Velho, Paulo Sérgio Fracalanza, Paulo Sérgio Saran, Peter Alexander Bleinroth Schulz, 22 

Rachel Meneguello, Ricardo da Silva Torres, Roberto Perez Xavier, Roberto Teixeira 23 

Mendes, Rodolfo Jardim de Azevedo, Ronaldo Ferreira dos Santos, Sedi Hirano, Tiago 24 

Novaes Angelo, Walkiria Hanada Viotto e Zigomar Menezes de Souza. Também estiveram 25 

presentes os representantes suplentes dos servidores técnico-administrativos João Roberto 26 

Tacco, Renata Lopes Prates e Silvana Pinheiro Migliaccio. Como convidados especiais, 27 

compareceram os professores: Alan Cesar Ikuo Yamamoto, Fernando Antonio Santos Coelho, 28 

José Raimundo de Oliveira, Osvaldir Pereira Taranto, Oswaldo da Rocha Grassiotto e Paulo 29 

Cesar Montagner; o doutor Jurandir Zullo Junior; o doutor Octacílio Machado Ribeiro; os 30 

senhores Marcílio Ventura, Marcos Zanatta, Maria Aparecida Quina de Souza e Roberto 31 

Bosso. Estiveram presentes, ainda, os senhores Luiz Atilio Vicentini e Osvaldo Henrique 32 

Ferraz de Salles. Justificaram ausência à Sessão os seguintes conselheiros: Ivan Felizardo 33 

Contrera Toro, sendo substituído pelo conselheiro Roberto Teixeira Mendes; Maria Isabel 34 

Pedreira de Freitas e Diretora Associada, Maria Helena de Melo Lima; Rosana Aparecida 35 

Baeninger, sendo substituída pela conselheira Maria Teresa Moreira Rodrigues; Iuriatan 36 

Felipe Muniz, sendo substituído pelo conselheiro Carlos Luiz; Euclides de Mesquita Neto, 37 

sendo substituído pelo conselheiro Mauricio Ernica; Manoel Barros Bertolo; Marco Antônio 38 

de Carvalho Filho; e João Batista de Miranda. Havendo número legal, o MAGNÍFICO 39 

REITOR dá início à Centésima Quadragésima Nona Sessão Ordinária do Conselho 40 
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Universitário da Universidade Estadual de Campinas, submetendo à apreciação a Ata da 1 

Centésima Quadragésima Oitava Sessão Ordinária, realizada no dia 27 de setembro e 2 

continuada no dia 04 de outubro de 2016. Consulta se há observações. Não havendo, submete 3 

à votação a referida Ata, que é aprovada com 02 abstenções. Passa à Ordem do Dia, que 4 

contém 107 itens. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL, antes de dar início à Ordem 5 

do Dia, gostaria de formular uma questão de ordem à Mesa, no sentido de entender por que a 6 

proposta que encaminhou há duas reuniões, sobre a análise de eventuais considerações de 7 

renda familiar no que diz respeito ao Paais não está na pauta. Fez outras propostas que 8 

entraram em pauta, essa não, e foram colocadas na última Sessão informações prestadas pela 9 

Comvest a esse respeito. Entendeu que neste momento essa proposta seria analisada pelo 10 

Plenário na Ordem do Dia. Em tempo hábil, entrou em contato, através de e-mail, com o 11 

Gabinete do Reitor solicitando que essa proposta fosse encaminhada em pauta suplementar, o 12 

que também não ocorreu. Gostaria de saber qual encaminhamento a Mesa dará a essa questão. 13 

O MAGNÍFICO REITOR responde que o vestibular é governado por um edital. O vestibular 14 

2017 teve o seu edital publicado, se não está enganado, em agosto. Ele é imutável para a 15 

realização do vestibular 2017, qualquer alteração só pode ser produzida para o vestibular 16 

2018, e entendem que há muito tempo para qualquer tipo de discussão. E em função da 17 

constituição desta pauta, consideraram que poderiam amadurecer mais, colher mais dados e 18 

discutir com maior profundidade, até mesmo junto com os dados do vestibular 2017. O 19 

Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que, de fato, há tempo para analisar essa 20 

questão, mas existem dados que tem certeza que não mudarão substancialmente no próximo 21 

vestibular. Entretanto, acha que este Plenário poderia começar a discussão, e se entender que 22 

deveria fazer ou postergar a decisão mais para frente, poderia deliberar aqui. Solicita à Mesa, 23 

portanto, que encaminhe essa proposta para que seja discutida. Pensa que este é o momento 24 

adequado. A Universidade está estudando a eventual implantação de cotas, e não seria bom 25 

que esses assuntos fossem misturados. Ela deve ter uma proposta conclusiva de como fazer 26 

com que os inscritos no vestibular tenham ou não pontos concedidos pelo Paais em função de 27 

sua renda per capita familiar. Defende que devem introduzir esse critério na concessão de 28 

pontos para a inclusão social. Portanto, solicita que isso seja colocado em pauta. O 29 

MAGNÍFICO REITOR, sem entrar no mérito da questão, diz que, evidentemente, não irão 30 

colocar o assunto na reunião de hoje. E ainda sem entrar no mérito, não há como separar as 31 

discussões. Trata-se do edital do vestibular, ele é um só e deve considerar qualquer questão 32 

relacionada com o ingresso na Universidade. Há outras questões sendo discutidas, sendo 33 

aprofundadas em termos de dados, as audiências públicas sobre cotas estão sendo realizadas, e 34 

entendem que seja prudente que todo o cenário do vestibular seja discutido ao mesmo tempo, 35 

não esparsamente, por etapas, porque é o mesmo concurso. Como o Conselho sabe, o relatório 36 

do GT sobre as audiências públicas será apresentado em uma reunião do Conselho 37 

Universitário em fevereiro, se não está enganado em termos de calendário. Acredita que todas 38 

as questões relativas ao edital deverão ser discutidas no mesmo momento, porque não são 39 

coisas separadas, se interligam e buscam estabelecer o mecanismo de seleção dos alunos da 40 
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Universidade. Oportunamente, serão discutidas, sem dúvida nenhuma, a questão da renda, da 1 

cota, e a questão do próprio Paais, da pontuação dos bônus, como sempre é feito para que 2 

possam estabelecer qualquer mudança significativa no vestibular, e o Conselho Universitário 3 

decidirá qual a melhor forma de definição das regras de seleção. O Conselheiro JOSÉ 4 

CLAUDIO GEROMEL pergunta se a posição da Mesa é que todos esses assuntos, inclusive 5 

essa proposta, entrem e façam parte da pauta da reunião extraordinária do Consu que tratará 6 

desse assunto em fevereiro. O MAGNÍFICO REITOR diz que a discussão em fevereiro não 7 

será deliberativa, será apenas para conhecimento dos dados, das informações sobre todos os 8 

aspectos da deliberação, da resolução, do edital e, em especial, das audiências públicas. 9 

Encaminharão dessa maneira para que a discussão seja a mais completa possível. Diz 10 

novamente que há 107 itens na pauta, e há destaques do item 1 – Proc. nº 02-P-14617/16 –, 11 

em nome de Renato Giuseppe Giovanni Terzi, da Faculdade de Ciências Médicas; e do item 8 12 

– Proc. nº 11-P-18938/15 –, recurso de nulidade apresentado por Carla Grazieli Azevedo da 13 

Silva. A Conselheira FRANCISCA ELISA CARVALHO ROSA destaca o item 4 – Proc. nº 14 

01-P-3749/75 –, do Colégio Técnico de Limeira. O Conselheiro JOÃO MARCOS 15 

TRAVASSOS ROMANO destaca o item 5 – Proc. nº 01-P-22847/16 –, que trata de proposta 16 

de Distribuição de Cargos ou Funções de Professor Titular. O Conselheiro MARCO 17 

ANTONIO GARCIA DE CARVALHO destaca os itens 2 – Proc. nº 01-P-17373/16 –, que 18 

trata de proposta de alteração da Deliberação Consu-A-16/16; 3 – Proc. nº 01-P-21170/13 –, 19 

que trata de minuta de Deliberação Consu que institui o Prêmio de Reconhecimento 20 

Acadêmico; e 7 – Proc. nº 01-P-22377/04 –, da Comissão Permanente para os Vestibulares. 21 

Não havendo mais destaques, o MAGNÍFICO REITOR submete à votação todos os itens não 22 

destacados da Ordem do Dia, sendo aprovados, por unanimidade, os pareceres que 23 

subsidiaram os seguintes processos: F – Requisitos e Procedimentos Internos, nos termos da 24 

Deliberação Consu-A-09/15 - 6) Proc. nº 11-P-15968/03, do Instituto de Química - Requisitos 25 

e procedimentos internos para realização de concursos para provimento de cargo de Professor 26 

Titular MS-6 - Aprovada pela Congregação em 22.03.16 - Pareceres PG-2786/16 e CLN-27 

22/16. I – Composição do Conselho Universitário - Eleições da Representação Discente da 28 

Pós-Graduação - 9) Proc. nº 01-P-14475/16, eleições da representação discente da pós-29 

graduação junto ao Consu e Comissão Central de Pós-Graduação, realizadas nos dias 19 e 30 

20.10.16 - Parecer PG-2843/16. J - Pós-Graduação - 10) Proc. nº 01-P-5532/88, da Faculdade 31 

de Ciências Médicas - Proposta de criação da área de concentração “Cirurgia Translacional”, 32 

em nível de mestrado e doutorado, do Programa de Pós-Graduação em Ciências da Cirurgia - 33 

Aprovada pela Congregação em 24.06.16 e pela CCPG em 14.09.16 - Parecer Cepe-247/16. K 34 

– Congregações - 11) Proc. nº 19-P-16218/00, da Faculdade de Educação - Eleições da 35 

representação docente para membros suplentes (MS-6, MS-3 e bancada geral), realizadas nos 36 

dias 12 a 16.09.16 - Homologadas pela Congregação em 28.09.16. 12) Proc. nº 05-P-37 

15146/99, da Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo - Eleições da 38 

representação discente (pós-graduação), realizadas nos dias 16 a 20.05.16 - Homologadas pela 39 

Congregação em 04.07.16. 13) Proc. nº 23-P-15899/95, da Faculdade de Educação Física - 40 
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Eleições da representação docente, da representação dos servidores técnico-administrativos e 1 

da representação discente (graduação e pós-graduação), realizadas no dia 27.10.16 - 2 

Homologadas pela Congregação em 09.11.16. 14) Proc. nº 03-P-21160/97, da Faculdade de 3 

Engenharia Mecânica - Eleições da representação discente (pós-graduação), realizadas nos 4 

dias 17 e 18.10.16 - Aprovadas pela Congregação em 31.10.16. 15) Proc. nº 38-P-21380/14, 5 

da Faculdade de Enfermagem - Eleições da representação docente, da representação discente 6 

(graduação e pós-graduação) e da representação dos servidores técnico-administrativos, 7 

realizadas nos dias 22 e 23.09.16 - Aprovadas pela Congregação em 30.09.16. 16) Proc. nº 8 

18-P-12569/01, da Faculdade de Engenharia Química - Eleições da representação discente 9 

(graduação) - Aprovadas pela Congregação em 12.08.16 - Parecer PG-2310/16. 17) Proc. nº 10 

06-P-23990/14, da Faculdade de Odontologia de Piracicaba - Eleições da representação 11 

docente e da representação dos servidores técnico-administrativos (suplentes), realizadas nos 12 

dias 06 e 07.10.16 - Homologadas pela Congregação em 19.10.16. 18) Proc. nº 37-P-13 

22130/14, da Faculdade de Tecnologia - Eleições da representação dos servidores técnico-14 

administrativos e da representação discente (graduação), realizadas nos dias 22 e 23.09.16, e 15 

das eleições da representação discente (pós-graduação), realizadas nos dias 26 a 28.09.16 - 16 

Aprovadas pela Congregação em 13.10.16. 19) Proc. nº 17-P-4494/13, do Instituto de Artes - 17 

Eleições da representação discente (suplentes), realizadas nos dias 19 e 20.10.16 - 18 

Homologadas pela Congregação em 27.10.16. 20) Proc. nº 26-P-18170/96, do Instituto de 19 

Economia - Eleições da representação discente (pós-graduação), realizadas nos dias 13 e 20 

14.09.16 - Aprovadas pela Congregação em 10.10.16. 21) Proc. nº 21-P-21736/05, do 21 

Instituto de Estudos da Linguagem - Eleições da representação docente e membros 22 

complementários docentes, da representação dos servidores técnico-administrativos e da 23 

representação discente (graduação e pós-graduação), realizadas nos dias 21 e 22.09.16 - 24 

Homologadas pela Congregação em 06.10.16. 22) Proc. nº 09-P-19132/98, do Instituto de 25 

Filosofia e Ciências Humanas - Eleições da representação docente e da representação dos 26 

servidores técnico-administrativos, realizadas nos dias 11 e 13.10.16 - Aprovadas pela 27 

Congregação em 09.11.16. 23) Proc. nº 08-P-14836/01, do Instituto de Física “Gleb 28 

Wataghin” - Eleições da representação docente e membros complementários docentes, da 29 

representação dos servidores técnico-administrativos e da representação discente (graduação e 30 

pós-graduação), realizadas nos dias 13 e 14.09.16 - Aprovadas pela Congregação em 31 

14.10.16. 24) Proc. nº 11-P-25956/13, do Instituto de Química - Eleições da representação 32 

docente e da representação discente (graduação e pós-graduação), realizadas no dia 19.09.16, 33 

e membros complementários docentes, realizadas no dia 30.09.16 - Congregação tomou 34 

ciência em 27.10.16. L – Área de Prestação de Serviços. Encerramento - 25) Proc. nº 13-P-35 

15986/94, do Colégio Técnico de Limeira - Área de prestação de serviços “Departamento de 36 

Exatas” - Aprovada pelo Conselho Diretor do Cotil em 25.08.16 - Parecer CAD-55/16. M – 37 

Convênios, Contratos e Termos Aditivos. a) A Ser Celebrado - 26) Proc. nº 26-P-15218/16, 38 

do Instituto de Economia - Contrato de Prestação de Serviços e de Cooperação Técnica e 39 

Financeira e outras avenças - Partes: Unicamp/Funcamp e Febraban - Executores: Ana Rosa 40 
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Ribeiro de Mendonça Sarti e André Martins Biancarelli - Data de Assinatura: a ser celebrado - 1 

Vigência: 12 meses - Recursos: R$300.000,00 - Resumo do Objeto: Estabelecer um Programa 2 

de Cooperação, com vistas a promover a cooperação técnica, científica e educacional e com o 3 

intuito de instrumentalizar o apoio financeiro por parte da Febraban, voltado à aplicação em 4 

atividades acadêmicas desenvolvidas pelo Departamento de Economia da Unicamp, com o 5 

intuito de produzir estudos e pesquisas na área de Economia Bancária (papers) - Parecer: PG 6 

e Caacc. b) Em Vigência - 27) Proc. nº 27-P-2466/16, do Centro de Atenção Integral à Saúde 7 

da Mulher - Contrato de Comodato - Partes: Unicamp e Siemens HealthCare Diagnósticos 8 

S.A. - Executores: Luis Otávio Zanatta Sarian e Rodrigo de Menezes Jales - Data de 9 

Assinatura: 03.05.16 - Vigência: até 15.02.17 - Resumo do Objeto: Disponibilização, sem 10 

ônus, a título de comodato, de equipamento de ultrassonografia - modelo Acuson HELX S 11 

2000 - Parecer: CAD-56/16. 28) Proc. nº 01-P-27067/08, do Centro de Pesquisas 12 

Meteorológicas e Climáticas Aplicadas à Agricultura - Termo Aditivo 01 ao Contrato de 13 

Comodato de Bens Imóveis - Partes: Unicamp e Embrapa - Executores: Renata Ribeiro do 14 

Valle Gonçalves e Ana Maria Heuminski de Ávila - Data de Assinatura: 18.03.16 - Vigência: 15 

10.05.16 a 09.05.21 - Resumo do Objeto: Prorrogar o prazo de vigência por mais 05 anos do 16 

Contrato de Comodato - Parecer: CAD-57/16. 29) Proc. nº 39-P-11090/16, da Faculdade de 17 

Ciências Farmacêuticas - Convênio - Partes: Unicamp e Faculdade São Leopoldo Mandic - 18 

Executores: Mary Ann Foglio e João Ernesto de Carvalho - Data de Assinatura: 15.09.16 - 19 

Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Ampla cooperação entre as partícipes, com vistas a 20 

promover o desenvolvimento de estudos e projetos em áreas de conhecimento de interesse das 21 

partes - Parecer: Cepe-278/16. 30) Proc. nº 02-P-20395/15, da Faculdade de Ciências Médicas 22 

- Termo de Convênio - Partes: Unicamp e Fundação da Área da Saúde de Campinas - 23 

Fascamp - Executores: Ivan Felizardo Contrera Toro e Roberto Teixeira Mendes - Data de 24 

assinatura: 23.11.15 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Prestação de serviços de 25 

assistência à saúde da comunidade no âmbito do SUS no interesse da Universidade - Parecer: 26 

CAD-58/16. 31) Proc. nº 02-P-592/16, da Faculdade de Ciências Médicas - Termo de 27 

Compromisso de Condução de Estudo Epidemiológico - Partes: Unicamp/Funcamp, 28 

GlaxoSmithkline Brasil Ltda. e Fundação Oswaldo Cruz - Fiocruz - Executores: Francisco 29 

Hideo Aoki e Roberto Teixeira Mendes - Data de Assinatura: 12.08.16 - Vigência: 31.12.20 - 30 

Recursos: R$2.492.421,00 - Resumo do Objeto: Estudo multicêntrico de coorte prospectiva 31 

para determinar a incidência de dengue em crianças e adultos em comunidades de regiões 32 

endêmicas no Brasil - Parecer: Cepe-279/16. 32) Proc. nº 04-P-22722/15, da Faculdade de 33 

Engenharia de Alimentos - Acordo de Cooperação Acadêmica Internacional - Partes: 34 

Unicamp e Università degli Studi di Napoli “Frederico II” - Unina - Itália - Executores: 35 

Anderson de Souza Sant’Ana e Maristela da Silva do Nascimento - Data de assinatura: 36 

04.08.16 - Vigência: indeterminada - Resumo do Objeto: Fomentar a cooperação acadêmica 37 

de projetos de pesquisa, intercâmbio de docentes, pesquisadores, estudantes e membros 38 

técnico-administrativos - Parecer: Cepe-249/16. 33) Proc. nº 04-P-12582/16, da Faculdade de 39 

Engenharia de Alimentos - Contrato de Prestação de Serviços - Partes: Unicamp/Funcamp e 40 
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3M do Brasil Ltda. - Executores: Anderson de Souza Sant’Ana e Juliana Carusi - Data da 1 

Assinatura: 09.08.16 - Vigência: 02 anos - Recursos: conforme Cláusula Terceira - Valor e 2 

Pagamento - Resumo do Objeto: Prestação de serviços de apresentação de palestras e/ou 3 

seminários on-line (webinars) à 3M - Parecer: Cepe-250/16. 34) Proc. nº 28-P-5201/10, da 4 

Faculdade de Engenharia Agrícola - 1) Revisão “F” - Partes: Instituições Executoras: 5 

Unicamp, Caixa Econômica Federal, USP, UFRGS, UFRJ e Ministério de Obras Públicas e 6 

Habitação de Moçambique-MOPH; Instituições Coordenadoras: Governo Brasileiro, por meio 7 

da Agência Brasileira de Cooperação-ABC, do Ministério das Relações Exteriores; e 8 

Ministério de Negócios Estrangeiros e Cooperação de Moçambique - Executores: Antonio 9 

Ludovico Beraldo e Antonio José da Silva Maciel - Data de Assinatura: 10.09.14 - Resumo do 10 

Objeto: Transferência de recursos entre dois projetos e prorrogação até 30.06.15 da vigência 11 

do Acordo de Cooperação celebrado em 10.06.10 que objetivou o “Apoio ao desenvolvimento 12 

urbano de Moçambique - Fase II”; 2) Revisão “G” - Data de Assinatura: 30.06.15 - Resumo 13 

do Objeto: Prorrogar a vigência até 31.07.15, para pagamento de diárias do Acordo de 14 

Cooperação celebrado em 10.06.10 que objetivou o “Apoio ao desenvolvimento urbano de 15 

Moçambique - Fase II”; 3) Revisão “H” - Data de Assinatura: 31.07.15 - Resumo do Objeto: 16 

Prorrogar a vigência até 31.12.16 e ajustar o cronograma de execução do Acordo de 17 

Cooperação celebrado em 10.06.10 que objetivou o “Apoio ao desenvolvimento urbano de 18 

Moçambique - Fase II” - Parecer: Cepe-251/16. 35) Proc. nº 28-P-28591/15, da Faculdade de 19 

Engenharia Agrícola - Convênio de Cooperação - Partes: Unicamp e Cooperativa Regional de 20 

Cafeicultores em Guaxupé Ltda. - Cooxupé - Executores: Nilson Antonio Modesto Arraes e 21 

Marco Túlio Ospina Patino - Data de Assinatura: 1º.08.15 - Vigência: 05 anos - Resumo do 22 

Objeto: Ampla cooperação entre as partícipes - Parecer: Cepe-252/16. 36) Proc. nº 05-P-23 

11241/16, da Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo - Convênio de 24 

Pesquisa - Partes: Unicamp e Sagitta Consultoria em Projetos de Energia Renovável - 25 

Executores: Edson Aparecido Abdul Nour e Carlos Gomes da Nave Mendes - Data de 26 

Assinatura: 05.09.16 - Vigência: 08 meses - Resumo do Objeto: Execução do projeto 27 

“Produção de bioenergia e biofertilizantes, através de digestão anaeróbia da vinhaça e cultivo 28 

de microalgas” - Parecer: Cepe-253/16. 37) Proc. nº 05-P-11245/16, da Faculdade de 29 

Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo - Convênio de Cooperação - Partes: Unicamp e 30 

Jaguatibaia Associação de Proteção Ambiental - Executores: Antônio Carlos Zuffo e José 31 

Gilberto Dalfré Filho - Data de Assinatura: 23.09.16 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: 32 

Ampla cooperação entre as partícipes, com a finalidade de: (i) medir a vazão em pontos 33 

localizados à Área de Proteção Ambiental (APA) de Campinas; e (ii) caracterizar a cobertura 34 

florestal do entorno destes pontos; e, (iii) realizar o levantamento da ictiofauna nesses pontos, 35 

de forma a identificar a sua atual composição e associá-la à qualidade ambiental do respectivo 36 

corpo d’água - Parecer: Cepe-281/16. 38) Proc. nº 23-P-11371/16, da Faculdade de Educação 37 

Física - Termo Aditivo 06 ao Termo de Cooperação Técnica - Partes: Unicamp/Funcamp e 38 

Serviço Social do Comércio - Sesc - Executores: Laurita Marconi Schiavon e Marco Antonio 39 

Coelho Bortoleto - Data de Assinatura: 19.09.16 - Vigência: até 1º.02.17 - Resumo do Objeto: 40 
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Viabilizar a realização do “VIII Fórum Internacional de Ginástica para Todos - VIII FIGPT” - 1 

Parecer: Cepe-282/16. 39) Proc. nº 03-P-12429/16, da Faculdade de Engenharia Mecânica - 2 

Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica - Partes: Unicamp/Funcamp e Vale S.A. - 3 

Executores: Auteliano Antunes dos Santos Júnior e Paulo Roberto Gardel Kurka - Data de 4 

assinatura: 25.07.16 - Vigência: 28 meses - Recursos: R$947.062,62 - Resumo do Objeto: 5 

Desenvolvimento do projeto de pesquisa “Estudo do efeito da estrutura frame brace sobre a 6 

dinâmica de vibração estrutural de um vagão ferroviário” - Parecer: Cepe-283/16. 40) Proc. nº 7 

03-P-12431/16, da Faculdade de Engenharia Mecânica - Termo de Adesão ao Acordo de 8 

Cooperação Científica e Tecnológica - Partes: Unicamp e Vale S.A. - Executores: Auteliano 9 

Antunes dos Santos Júnior e Paulo Roberto Gardel Kurka - Data de assinatura: 25.07.16 - 10 

Resumo do Objeto: Adesão da Unicamp ao Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica 11 

Vale nº 5900021789, passando a fazer parte do projeto “Catedra de pesquisa contato roda-12 

trilho” - Parecer: Cepe-284/16. 41) Proc. nº 18-P-21233/15, da Faculdade de Engenharia 13 

Química - Acordo de Cooperação de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico e Científico - 14 

Partes: Unicamp e Centro Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais - CNPEM - 15 

Executores: Rubens Maciel Filho e Maria Regina Wolf Maciel - Data de Assinatura: 1º.03.16 16 

- Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Estabelecimento de um programa de ampla 17 

cooperação e intercâmbio científico e tecnológico, objetivando a produção de propanóis para 18 

biocombustível combinando duas rotas de alto rendimento a partir de açúcares C6/C5 de 1ª e 19 

2ª geração: a rota bio-catalítica de produção de ácido láctico/lactato e a rota catalítica de altas 20 

conversão e seletividade de lactato a propanóis - Parecer: Cepe-285/16. 42) Proc. nº 37-P-21 

30553/15, da Faculdade de Tecnologia - Convênio de Cooperação - Partes: Unicamp e Emei 22 

Theresa Veronesi D’Andrea - Executores: Lubienska Cristina Lucas Jaquiê Ribeiro e Rafael 23 

Costa Freiria - Data de Assinatura: 02.05.16 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: 24 

Estabelecer práticas pedagógicas ambientais visando a melhoria do ensino - Parecer: Cepe-25 

286/16. 43) Proc. nº 37-P-10750/16, da Faculdade de Tecnologia - Termo Aditivo 01 ao 26 

Convênio de Cooperação - Partes: Unicamp e Emei Theresa Veronesi D’Andrea - Executores: 27 

Lubienska Cristina Lucas Jaquiê Ribeiro e Rafael Costa Freiria - Data de Assinatura: 02.05.16 28 

- Vigência: 01 ano - Resumo do Objeto: Execução do Plano de Trabalho “Universidade e 29 

Escola de Educação de Base - para melhoria do ensino do país” - Parecer: Cepe-287/16. 44) 30 

Proc. nº 15-P-32635/15, do Hospital de Clínicas - Convênio - Partes: Unicamp e Ministério da 31 

Saúde - Executores: João Batista de Miranda, José Roberto Matos Souza e Antonio Gonçalves 32 

de Oliveira Filho - Data de assinatura: 17.12.15 - Vigência: 365 dias, prorrogado de ofício até 33 

06.06.17 - Recursos: R$1.500.000,00 - Resumo do Objeto: Aquisição de equipamento e 34 

material permanente (aspirador de secreções elétrico móvel e ventilador pulmonar 35 

pressométrico e volumétrico) para Unidade de Atenção Especializada em Saúde - Parecer: 36 

CAD-59/16. 45) Proc. nº 15-P-30159/15, do Hospital de Clínicas - Convênio - Partes: 37 

Unicamp e Ministério da Saúde - Executores: João Batista de Miranda, José Roberto Matos 38 

Souza e Antonio Gonçalves de Oliveira Filho - Data de assinatura: 18.12.15 - Vigência: 365 39 

dias, prorrogado de ofício até 05.09.17 - Recursos: R$1.210.000,00 - Resumo do Objeto: 40 
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Aquisição de equipamento e material permanente (laser para oftalmologia e ventilador 1 

pulmonar pressométrico e volumétrico) para Unidade de Atenção Especializada em Saúde - 2 

Parecer: CAD-60/16. 46) Proc. nº 15-P-30160/15, do Hospital de Clínicas - Convênio - 3 

Partes: Unicamp e Ministério da Saúde - Executores: João Batista de Miranda, José Roberto 4 

Matos Souza e Antonio Gonçalves de Oliveira Filho - Data de assinatura: 18.12.15 - 5 

Vigência: 365 dias - Recursos: R$299.999,90 - Resumo do Objeto: Aquisição de equipamento 6 

e material permanente (lavadora termodesinfectora e bomba de infusão de seringa) para 7 

Unidade de Atenção Especializada em Saúde - Parecer: CAD-61/16. 47) Proc. nº 15-P-8 

30161/15, do Hospital de Clínicas - Convênio - Partes: Unicamp e Ministério da Saúde - 9 

Executores: João Batista de Miranda, José Roberto Matos Souza e Antonio Gonçalves de 10 

Oliveira Filho - Data de assinatura: 18.12.15 - Vigência: 365 dias, prorrogado de ofício até 11 

17.08.17 - Recursos: R$501.544,00 - Resumo do Objeto: Aquisição de equipamento e 12 

material permanente, ultrassom diagnóstico (transesofágico e cardio), para Unidade de 13 

Atenção Especializada em Saúde - Parecer: CAD-62/16. 48) Proc. nº 15-P-32710/15, do 14 

Hospital de Clínicas - Convênio - Partes: Unicamp e Ministério da Saúde - Executores: João 15 

Batista de Miranda, José Roberto Matos Souza e Antonio Gonçalves de Oliveira Filho - Data 16 

de Assinatura: 21.12.15 - Vigência: 365 dias - Recursos: R$100.000,00 - Resumo do Objeto: 17 

Aquisição de equipamento e material permanente (polígrafo e carro de emergência) para 18 

Unidade de Atenção Especializada em Saúde, visando o fortalecimento do SUS - Parecer: 19 

CAD-63/16. 49) Proc. nº 15-P-32711/15, do Hospital de Clínicas - Convênio - Partes: 20 

Unicamp e Ministério da Saúde - Executores: João Batista de Miranda, José Roberto Matos 21 

Souza e Antonio Gonçalves de Oliveira Filho - Data de Assinatura: 31.12.15 - Vigência: 365 22 

dias, prorrogado de ofício até 30.12.16 - Recursos: R$300.000,00 - Resumo do Objeto: 23 

Aquisição de equipamento e material permanente (lavadora termodesinfectora, sala grande de 24 

cirurgia, transiluminador cutâneo) para Unidade de Atenção Especializada em Saúde, visando 25 

o fortalecimento do SUS - Parecer: CAD-64/16. 50) Proc. nº 32-P-8991/16, do Centro de 26 

Hematologia e Hemoterapia - Contrato de Pesquisa Clínica - Partes: Unicamp/Funcamp e 27 

Biogen Idec Research Limited - UK - Executores: Sara Teresinha Olalla Saad e Joyce Maria 28 

Annichino-Bizzacchi - Data de Assinatura: 27.07.16 - Vigência: 60 meses - Recursos: 29 

conforme Apêndice A - Pagamentos - Resumo do Objeto: Realização do estudo “Uma 30 

avaliação aberta e multicêntrica da segurança e eficácia da proteína de fusão Fc do fator VIII 31 

de coagulação recombinante (rFVIIIFc; BIIB031) na prevenção e tratamento de hemorragia 32 

em participantes com Hemofilia A grave, que não foram tratados anteriormente” - Parecer: 33 

Cepe-254/16. 51) Proc. nº 32-P-14097/16, do Centro de Hematologia e Hemoterapia - 34 

Contrato de Prestação de Serviços - Partes: Unicamp/Funcamp e Parmigiani & Hachmann 35 

Serviços de Hemodiálise - Executores: Sara Teresinha Olalla Saad e Joyce Maria Annichinno-36 

Bizzacchi - Data de Assinatura: 23.09.16 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Realização 37 

de exames laboratoriais de pacientes - Parecer: CAD-65/16. 52) Proc. nº 07-P-10440/11, do 38 

Instituto de Biologia - Prorrogação de Acordo de Cooperação - Partes: Unicamp e Université 39 

Paul Sabatier - Toulouse III - França - Executores: Gonçalo Amarante Guimarães Pereira e 40 
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Fábio Papes - Data de Assinatura: 02.09.16 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: 1 

Prorrogar o prazo de vigência do Acordo, por mais 05 anos passando seu término para até 2 

16.09.21 - Parecer: Cepe-288/16. 53) Proc. nº 07-P-3560/16, do Instituto de Biologia - 3 

Acordo de Propriedade Intelectual - Partes: Unicamp e Whitehead Institute for Biomedical 4 

Research - WIBR - Executores: Henrique Marques Barbosa de Souza e Mario Henrique 5 

Bengtson - Vigência: 12 meses - Resumo do Objeto: Estabelecer as condições de propriedade 6 

intelectual entre as duas instituições na execução do projeto de pesquisa - Parecer: Cepe-7 

289/16. 54) Proc. nº 34-P-11613/16, do Instituto de Computação - Convênio - Partes: 8 

Unicamp/Funcamp e MC1 Tecnologia da Informação Ltda. - Executores: Luiz Fernando 9 

Bittencourt e Edmundo Roberto Mauro Madeira - Data de Assinatura: 1º.09.16 - Vigência: 05 10 

anos - Recursos: R$485.100,00 - Resumo do Objeto: Execução do projeto de pesquisa 11 

“Evolução de plataforma de mobilidade: desafios de elasticidade, armazenamento e 12 

processamento” - Parecer: Cepe-255/16. 55) Proc. nº 26-P-9781/16, do Instituto de Economia 13 

- Acordo de Cooperação Acadêmica Internacional - Partes: Unicamp e Levy Economics 14 

Institute of Bard College - New York - Executores: Simone Silva de Deos e Ana Rosa Ribeiro 15 

de Mendonça Sarti - Data de assinatura: 21.06.16 -Vigência: 03 anos - Resumo do Objeto: 16 

Fomentar a cooperação acadêmica por meio de projetos de pesquisa em comuns e/ou 17 

intercâmbio de docentes, pesquisadores e estudantes de pós-graduação - Parecer: Cepe-18 

290/16. 56) Proc. nº 21-P-5058/16, do Instituto de Estudos da Linguagem - Convênio 19 

Interinstitucional - Partes: Unicamp e Universität Bremen - Alemanha - Executores: Juanito 20 

Ornelas de Avelar e Charlotte Marie Chambelland Galves - Data de Assinatura: 10.06.16 - 21 

Vigência: 01 ano - Resumo do Objeto: Cooperação para o intercâmbio de estudantes, 22 

docentes e funcionários no âmbito do programa Erasmus+ - Parecer: Cepe-256/16. 57) Proc. 23 

nº 08-P-32564/15, do Instituto de Física “Gleb Wataghin” - Acordo de Colaboração 24 

Acadêmica - Partes: Unicamp e University of Oxford e Royal Society (agência financiadora) - 25 

Executores: Lázaro Aurélio Padilha Júnior e Paulo Clóvis Dainese Júnior - Data de 26 

Assinatura: 31.03.16 - Vigência: 1º.10.15 a 30.09.17 - Recursos: £48,000 - Resumo do 27 

Objeto: Execução do projeto “Newton Advanced Fellowship - Pontos Quânticos Coloidais no 28 

Infravermelho para Fotovoltaicos de Alta Eficiência” - Parecer: Cepe-291/16. 58) Proc. nº 22-29 

P-31823/15, do Instituto de Geociências - Convênio Interinstitucional - Partes: Unicamp e 30 

Technical University of Kosice - Eslováquia - Executores: Giorgio Basilici e Celso Dal Ré 31 

Carneiro - Data de Assinatura: 26.02.16 - Vigência: 02 anos - Resumo do Objeto: Cooperação 32 

para a realização de projetos e intercâmbio de estudantes, docentes ou funcionários no 33 

contexto do programa Erasmus+ - Parecer: Cepe-257/16. 59) Proc. nº 01-P-27468/14, da 34 

Agência de Inovação da Unicamp - Convênio de Cooperação Científica e Tecnológica Partes: 35 

Unicamp, Votorantim Metais, Embraer S.A., Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado 36 

de São Paulo S.A. - IPT, Centro Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais - CNPEM e 37 

Universidade Estadual de Ponta Grossa - Executores: Milton Mori e Patricia Franco Leal 38 

Gestic - Data de Assinatura: 23.02.16 - Vigência: 60 meses - Recursos: conforme Cláusula 39 

Sexta - Recursos Financeiros - Resumo do Objeto: Estabelecer uma parceria entre todas as 40 
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instituições de forma a possibilitar o desenvolvimento da tecnologia “Processamento por 1 

atrito e mistura”, por meio da execução de pequenos projetos sucessivos - Parecer: Cepe-2 

258/16. 60) Proc. nº 01-P-1754/16, da Agência de Inovação da Unicamp - Contrato de Ajuste 3 

de Propriedade Intelectual - Partes: Unicamp e Universidade Anhanguera de São Paulo - 4 

Unian-SP - Executores: Milton Mori e Patricia Franco Leal Gestic - Data de Assinatura: 5 

19.04.16 - Vigência: 10 anos - Resumo do Objeto: Estabelecer as condições de propriedade 6 

intelectual entre a Unicamp e Unian-SP da tecnologia “Composições medicamentosas à base 7 

de própolis brasileira tipificada com atividade leishmanicida e método de tratamento” - 8 

Parecer: Cepe-259/16. 61) Proc. nº 01-P-9879/16, da Agência de Inovação da Unicamp - 9 

Contrato - Partes: Unicamp, Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia - Uesb, Fundação 10 

de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia - Fapesb, Universidade Estadual de Santa Cruz - 11 

Uesc e Embrapa - Executores: Milton Mori e Patrícia Franco Leal Gestic - Data de 12 

Assinatura: 11.07.16 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Definir os termos de 13 

apropriação, a titularidade, os direitos de propriedade intelectual, comercialização e uso dos 14 

resultados do projeto “Rede de pesquisa para estudos genéticos e moleculares de 15 

maracujazeiros (Passiflora spp.) presente em bancos de germoplasma: estimativas de 16 

diversidade, análises de transcriptoma e reação a estresses” - Parecer: Cepe-260/16. 62) Proc. 17 

nº 01-P-14685/16, da Agência de Inovação da Unicamp - Acordo de Confidencialidade - 18 

Partes: Unicamp e Bimbo do Brasil Ltda. - Executores: Milton Mori e Patrícia Franco Leal 19 

Gestic - Data de Assinatura: 04.08.16 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Estabelecer 20 

condições a ser observadas pelas partes para o uso das Informações Confidenciais trocadas 21 

entre elas - Parecer: Cepe-261/16. 63) Proc. nº 01-P-15969/16, da Agência de Inovação da 22 

Unicamp - Acordo de Confidencialidade - Partes: Unicamp e Merial Saúde Animal Ltda. - 23 

Executores: Milton Mori e Patrícia Franco Leal Gestic - Data de Assinatura: 13.07.16 - 24 

Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Estabelecer condições a ser observadas pelas partes 25 

para o uso das Informações Confidenciais trocadas entre elas - Parecer: Cepe-262/16. 64) 26 

Proc. nº 01-P-16324/16, da Agência de Inovação da Unicamp - Acordo de Colaboração - 27 

Partes: Unicamp, Texas Tech University e Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 28 

Paulo - Fapesp - Executores: Milton Mori e Patricia Franco Leal Gestic - Data de Assinatura: 29 

30.08.16 - Vigência: 12 meses - Resumo do Objeto: Respeitar e aplicar as respectivas 30 

políticas de propriedade intelectual, confidencialidade e publicação com relação ao projeto 31 

aprovado na chamada “São Paulo Researchers in International Collaboration” (Sprint 3/15) - 32 

Parecer: Cepe-263/16. 65) Proc. nº 01-P-16516/16, da Agência de Inovação da Unicamp - 33 

Contrato para Ajuste de Propriedade Intelectual - Partes: Unicamp e Instituto de Tecnologia 34 

de Alimentos - Ital - Executores: Milton Mori e Patricia Franco Leal Gestic - Data de 35 

Assinatura: 30.08.16 - Vigência: 10 anos - Resumo do Objeto: Estabelecer as condições de 36 

propriedade intelectual entre a Unicamp e Ital na tecnologia “Processo de obtenção de cristais 37 

de gordura microencapsulados, os cristais de gordura microencapsulados assim obtidos, e seus 38 

usos” - Parecer: Cepe-264/16. 66) Proc. nº 01-P-16517/16, da Agência de Inovação da 39 

Unicamp - Contrato para Ajuste de Propriedade Intelectual - Partes: Unicamp e Instituto de 40 
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Tecnologia de Alimentos - Ital - Executores: Milton Mori e Patricia Franco Leal Gestic - Data 1 

de Assinatura: 30.08.16 - Vigência: 10 anos - Resumo do Objeto: Estabelecer as condições de 2 

propriedade intelectual entre a Unicamp e Ital na tecnologia “Processo aperfeiçoado para 3 

obtenção de Estearina da gordura de leite, Estearina 1 assim obtida; processo de 4 

fracionamento térmico de gordura de leite Anidra utilizando a Estearina 1, Estearina 2 assim 5 

obtida; e usos” - Parecer: Cepe-265/16. 67) Proc. nº 01-P-16520/16, da Agência de Inovação 6 

da Unicamp - Contrato para Ajuste de Propriedade Intelectual - Partes: Unicamp e Instituto de 7 

Tecnologia de Alimentos - Ital - Executores: Milton Mori e Patricia Franco Leal Gestic - Data 8 

de Assinatura: 30.08.16 - Vigência: 10 anos - Resumo do Objeto: Estabelecer as condições de 9 

propriedade intelectual entre a Unicamp e Ital na tecnologia “Processo de controle de 10 

transição polimórfica e chocolates obtidos por esse processo” - Parecer: Cepe-266/16. 68) 11 

Proc. nº 01-P-19297/14, da Agência de Inovação da Unicamp - Contrato de Licenciamento de 12 

Tecnologia - Partes: Unicamp, USP e Hospital de Reabilitação de Anomalias Craniofaciais - 13 

Executores: Milton Mori e José Wilson Magalhães Bassani - Data de Assinatura: 04.08.16 - 14 

Vigência: 10 anos - Resumo do Objeto: Formalização do licenciamento não exclusivo, e 15 

gratuito da licenciante para o licenciado da tecnologia programa de computador e sistema 16 

intitulado “GETS - Gerenciamento de Tecnologia para Saúde” - Parecer: Cepe-292/16. 69) 17 

Proc. nº 01-P-17529/15, da Agência de Inovação da Unicamp - Contrato de Licenciamento de 18 

Tecnologia - Partes: Unicamp/Funcamp e Padtec S.A. - Executores: Milton Mori e Evandro 19 

Conforti - Data de Assinatura: 05.11.15 - Vigência: 20 anos - Recursos: anual de R$68.895,58 20 

- Resumo do Objeto: Formalização do licenciamento com direito de exclusividade, da 21 

licenciante para a licenciada, da tecnologia “Rede óptica para multiplexação e divisão de 22 

comprimento de onda (WDM) empregando laser multimodo com travamento por injeção e 23 

uso” - Parecer: Cepe-293/16. 70) Proc. nº 01-P-18914/15, da Agência de Inovação da 24 

Unicamp - Contrato de Licenciamento de Tecnologia - Partes: Unicamp/Funcamp e Padtec 25 

S.A. - Executores: Milton Mori e Evandro Conforti - Data de Assinatura: 05.11.15 - Vigência: 26 

20 anos - Recursos: R$68.895,58 anual - Resumo do Objeto: Formalização do licenciamento 27 

com direito de exclusividade, da licenciante para a licenciada, da tecnologia “Método para 28 

caracterização de lasers” - Parecer: Cepe-294/16. 71) Proc. nº 01-P-2664/16, da Agência de 29 

Inovação da Unicamp - Contrato de Licença de Exploração de Tecnologia objeto do pedido 30 

de Patente nº BR 10 2015 0124376 - Partes: Unicamp/Funcamp e Squadra Tecnologia S.A. - 31 

Executores: Milton Mori e José Mario de Martino - Data de Assinatura: 26.08.16 - Vigência: 32 

10 anos - Resumo do Objeto: Licenciamento exclusivo, a título oneroso, pela licenciante à 33 

licenciada, dos direitos de uso e exploração da tecnologia “Método de construção de uma base 34 

de imagens, método de reconhecimento de imagens, sistema de reconhecimento de imagens e 35 

seus usos” - Parecer: Cepe-295/16. 72) Proc. nº 11-P-18712/14, do Instituto de Química - 1) 36 

Aditivo 02 ao Termo de Cooperação - Partes: Unicamp/Funcamp e Petrobras - Executores: 37 

Heloíse de Oliveira Pastore e José Alberto Fracassi da Silva - Data de Assinatura: 24.02.16 - 38 

Resumo do Objeto: Alterar o Plano de Trabalho para viabilizar o andamento das atividades 39 

pendentes; 2) Aditivo 03 ao Termo de Cooperação - Data da Assinatura: 26.07.16 - Resumo 40 
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do Objeto: Alterar o Plano de Trabalho para viabilizar o andamento das atividades pendentes - 1 

Parecer: Cepe-296/16. 73) Proc. nº 01-P-12686/16, da Pró-Reitoria de Pós-Graduação - 2 

Termo de Cooperação Técnica - Partes: Unicamp e Capes - Executores: Rachel Meneguello e 3 

Altair Antoninha Del Bel Cury - Data de Assinatura: 04.07.16 - Vigência: até 31.12.16 - 4 

Resumo do Objeto: Concessão de 127 bolsas de Pós-Doutorado a Programa de Pós-5 

Graduação - PPG’s stricto sensu acadêmicos, recomendados pela Capes, reconhecidos pelo 6 

Conselho Nacional de Educação - CNE/Ministério da Educação - MEC - Parecer: Cepe-7 

297/16. 74) Proc. nº 01-P-32596/15, da Reitoria - Convênio de Cooperação - Partes: Unicamp 8 

e Colégio de Diretores de Escolas e Centros de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional dos 9 

Ministérios Públicos do Brasil - CDEMP - Executores: Paulo César Montagner e Osvaldir 10 

Pereira Taranto - Data de Assinatura: 30.06.16 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: 11 

Ampla cooperação com a finalidade de desenvolver atividades de pesquisa aplicada e de 12 

formação e capacitação - Parecer: Cepe-298/16. 75) Proc. nº 01-P-23203/16, da Reitoria - 13 

Convênio de Cooperação - Partes: Unicamp e Academia Campinense de Letras - ACL - 14 

Executor: Fernando Antonio Abrahão - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Ampla 15 

cooperação com a finalidade de desenvolver ações integradas visando a cultura da literatura 16 

brasileira e da história de Campinas, que inclui a realização de projetos de cursos de extensão, 17 

treinamentos, conferências, palestras, de organização e digitalização de acervos documentais 18 

históricos, de publicações e de reuniões acadêmicas (congressos, seminários, encontros) - 19 

Parecer: Cepe-299/16. 76) Proc. nº 01-P-26873/13, da Rádio e Televisão Unicamp - Termo 20 

Aditivo 04 ao Termo Aditivo 137 ao Convênio de Cooperação - Partes: Unicamp e Funcamp - 21 

Executores: Samuel Rocha de Oliveira e Amarildo Batista Carnicel - Data de Assinatura: 22 

23.09.16 - Vigência: agosto de 2017 - Recursos: R$120.000,00 - Resumo do Objeto: 23 

Estabelecer recursos no valor total de R$120.000,00 para o período de 2016/2017 - Parecer: 24 

CAD-66/16. 77) Proc. nº 01-P-13688/13, da Vice-Reitoria Executiva de Relações 25 

Internacionais - Acordo de Cooperação Acadêmica - Partes: Unicamp e Universidad de 26 

Caldas - Colômbia - Executores: Luis Augusto Barbosa Cortez e Gustavo Paim Valença - 27 

Data de assinatura: 06.09.13 - Vigência: indeterminada - Resumo do Objeto: Fomentar 28 

cooperação acadêmica de projetos de pesquisa, intercâmbio de docentes, pesquisadores, 29 

estudantes e membros técnico-administrativos - Parecer: Cepe-267/16. 78) Proc. nº 01-P-30 

8243/15, da Vice-Reitoria Executiva de Relações Internacionais - Acordo de Cooperação 31 

Acadêmica Internacional - Partes: Unicamp e Ontario College of Art and Design University - 32 

(Ocad U) - Canadá - Executores: Luís Augusto Barbosa Cortez e Gustavo Paim Valença - 33 

Data de assinatura: 27.05.15 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Fomentar cooperação 34 

acadêmica de projetos de pesquisa, intercâmbio de docentes, pesquisadores, estudantes e 35 

membros técnico-administrativos - Parecer: Cepe-268/16. 79) Proc. nº 01-P-29962/15, da 36 

Vice-Reitoria Executiva de Relações Internacionais - Acordo de Cooperação Acadêmica 37 

Internacional - Partes: Unicamp e Chang’an University - China - Executores: Luís Augusto 38 

Barbosa Cortez e Celso Kazuyuki Morooka - Data de assinatura: 1º.09.16 - Vigência: 39 

indeterminada - Resumo do Objeto: Fomentar cooperação acadêmica de projetos de pesquisa, 40 
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intercâmbio de docentes, pesquisadores, estudantes e membros técnico-administrativos - 1 

Parecer: Cepe-269/16. 80) Proc. nº 01-P-8043/16, da Vice-Reitoria Executiva de Relações 2 

Internacionais - Convênio de Cooperação - Partes: Unicamp e Instituto Politécnico de 3 

Santarém - IPS - Portugal - Executor: Luís Augusto Barbosa Cortez - Data de Assinatura: 4 

28.07.16 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Fomentar cooperação acadêmica de 5 

projetos de pesquisa, intercâmbio de docentes, pesquisadores, estudantes e membros técnico-6 

administrativos - Parecer: Cepe-270/16. 81) Proc. nº 01-P-15360/16, da Vice-Reitoria 7 

Executiva de Relações Internacionais - Acordo de Cooperação Acadêmica Internacional - 8 

Partes: Unicamp e Universidad de La República - UdelaR - Uruguai - Executores: Luís 9 

Augusto Barbosa Cortez e Gustavo Paim Valença - Data de assinatura: 23.08.16 - Vigência: 10 

indeterminada - Resumo do Objeto: Fomentar cooperação acadêmica de projetos de pesquisa, 11 

intercâmbio de docentes, pesquisadores, estudantes e membros técnico-administrativos - 12 

Parecer: Cepe-271/16. 82) Proc. nº 01-P-15627/16, da Vice-Reitoria Executiva de Relações 13 

Internacionais - Acordo de Cooperação Acadêmica Internacional - Partes: Unicamp e 14 

Universidade Privada Franz Tamayo - Unifranz - Bolívia - Executores: Luis Augusto Barbosa 15 

Cortez e Gustavo Paim Valença - Data de assinatura: 23.08.16 - Vigência: indeterminada - 16 

Resumo do Objeto: Fomentar cooperação acadêmica de projetos de pesquisa, intercâmbio de 17 

docentes, pesquisadores, estudantes e membros técnico-administrativos - Parecer: Cepe-18 

272/16. 83) Proc. nº 01-P-15629/16, da Vice-Reitoria Executiva de Relações Internacionais - 19 

Acordo de Cooperação Acadêmica Internacional - Partes: Unicamp e Institución Universitaria 20 

Centro de Estudios Superiores María Goretti - Cesmag - Colômbia - Executores: Luis 21 

Augusto Barbosa Cortez e Celso Kazuyuki Morooka - Data de Assinatura: 15.03.16 - 22 

Vigência: indeterminado - Resumo do Objeto: Fomentar cooperação acadêmica de projetos de 23 

pesquisa, intercâmbio de docentes, pesquisadores, estudantes e membros técnico-24 

administrativos - Parecer: Cepe-273/16. 84) Proc. nº 01-P-16944/16, da Vice-Reitoria 25 

Executiva de Relações Internacionais - Convênio Específico - Partes: Unicamp e Universidad 26 

Autónoma de Madrid - Espanha - Executores: Luís Augusto Barbosa Cortez e Gustavo Paim 27 

Valença - Data de assinatura: 30.08.16 - Vigência: 03 anos - Resumo do Objeto: Estabelecer 28 

um programa de intercâmbio para docentes e pesquisadores, com base no princípio da 29 

reciprocidade e benefício mútuo - Parecer: Cepe-274/16. 85) Proc. nº 01-P-14033/13, da 30 

Vice-Reitoria Executiva de Relações Internacionais - Primeiro Termo de Aditamento ao 31 

Convênio - Partes: Unicamp, USP, Unesp e Fundação Memorial da América Latina - 32 

Executores: Luiz Augusto Barbosa Cortez e José Pissolato Filho - Data de Assinatura: 33 

29.08.16 - Resumo do Objeto: Prorrogar por mais 02 anos, a partir de 30.08.16 o prazo da 34 

vigência do Convênio - Parecer: Cepe-300/16. 86) Proc. nº 01-P-27891/15, da Vice-Reitoria 35 

Executiva de Relações Internacionais - Acordo de Cooperação Acadêmica Internacional - 36 

Partes: Unicamp e Birla Institute of Management Technology - Bimtech - Índia - Executores: 37 

Luís Augusto Barbosa Cortez e Celso Kazuyuki Morooka - Vigência: indeterminada - 38 

Resumo do Objeto: Fomentar a cooperação acadêmica por meio de projetos de pesquisa em 39 

comuns, intercâmbio de docentes, pesquisadores, estudantes e servidores técnico-40 
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administrativos - Parecer: Cepe-301/16. 87) Proc. nº 01-P-9600/16, da Vice-Reitoria 1 

Executiva de Relações Internacionais - Memorando de Entendimento - Partes: Unicamp e 2 

University of Guelph - Canadá - Executores: Luís Augusto Barbosa Cortez e Gustavo Paim 3 

Valença - Data de Assinatura: 30.08.16 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Cooperação 4 

acadêmica internacional por meio de visitas de pessoal, incluindo intercâmbios e pesquisa 5 

colaborativa - Parecer: Cepe-302/16. c) Encerrados - 88) Proc. nº 01-P-3329/86, do Centro de 6 

Computação - 1) Convênio - Partes: Unicamp/Funcamp e Fundação Sistema Estadual de 7 

Análise de Dados - Seade - Executores: Luiz Roberto de Castro Siqueira e Edmundo Carlos 8 

Guizolphe Castro - Data de Assinatura: 18.04.86 - Vigência: indeterminada - Resumo do 9 

Objeto: Cooperação técnico-científica; 2) Termo Aditivo 01 - Data de Assinatura: 27.06.86 - 10 

Vigência: até 31.12.86 - Recursos: Cz$630.895,00 - Resumo do Objeto: Desenvolvimento e a 11 

manutenção de sistemas de recuperação e manipulação de dados estatísticos de interesse da 12 

Seade e a utilização de recursos computacionais disponíveis na Unicamp/CCUEC para 13 

operação destes sistemas; 3) Termo Aditivo 02 - Data de Assinatura: 29.07.87 - Vigência: até 14 

30.08.87 - Recursos: Cz$709.869,00 - Resumo do Objeto: Desenvolvimento e a manutenção 15 

de sistemas de recuperação e manipulação de dados estatísticos de interesse da Seade e a 16 

utilização de recursos computacionais disponíveis na Unicamp/Ccuec para operação destes 17 

sistemas - Parecer: Cepe-275/16. 89) Proc. nº 02-P-18737/09, da Faculdade de Ciências 18 

Médicas - 1) Emenda 02 - Partes: Unicamp/Funcamp e Centro Internacional para 19 

Desenvolvimento de Pesquisa/Université de Montreal - Canadá - Executores: Rosana Teresa 20 

Onocko Campos e Carlos Roberto Silveira Correa - Data da Assinatura: 30.09.14 - Resumo 21 

do Objeto: Alterar os Anexos B e C do memorando que visou a concessão de bolsas para 22 

investigar modelos de serviço de saúde mental no Brasil e no Canadá, e utilizar as descobertas 23 

para informar debates acadêmicos e de políticas, e treinamento para servidores e estudantes da 24 

área da Saúde; 2) Emenda 03 - Resumo do Objeto: Alterar a vigência de 60 para 63 meses a 25 

partir de 1º.07.09 - Data da Assinatura: 30.09.14 - Parecer: Cepe-276/16. 90) Proc. nº 01-P-26 

607/91, da Faculdade de Educação - Instrumento Particular de Contrato - Partes: 27 

Unicamp/Funcamp e Prefeitura Municipal de Cabo Verde - MG - Executores: Orly Zucatto 28 

Mantovani de Assis e Martha Rosa Pisani Destro - Data de Assinatura: 15.01.91 - Vigência: 29 

até 28.02.92 - Recursos: conforme descrito na Cláusula Segunda - Resumo do Objeto: 30 

Execução do projeto de formação de recursos humanos para a educação pré-escolar e de 1º 31 

grau - aperfeiçoamento de pessoal com vistas à implantação do Proepre - Parecer: Cepe-32 

277/16. 91) Proc. nº 28-P-4889/13, da Faculdade de Engenharia Agrícola - Termo Aditivo 12 33 

ao Convênio - Partes: Unicamp e Centro Nacional de Pesquisa em Energia de Materiais - 34 

CNPEM - Executores: Paulo Sérgio Graziano Magalhães e Luis Augusto Barbosa Cortez - 35 

Data de Assinatura: 19.04.13 - Vigência: 12 meses - Recursos: R$70.181,76 - Resumo do 36 

Objeto: Desenvolvimento do projeto “Impacto do uso da tecnologia de agricultura de precisão 37 

sobre a sustentabilidade da produção da cana-de-açúcar para produção de energia” - Parecer: 38 

Cepe-303/16. 92) Proc. nº 03-P-14236/13, da Faculdade de Engenharia Mecânica - Contrato 39 

de Prestação de Serviços Especializados - Partes: Unicamp/Funcamp e Centro de Gestão e 40 
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Estudos Estratégicos - CGEE - Executores: João Mauricio Rosário e Antônio Batocchio - 1 

Data de Assinatura: 1º.07.13 - Vigência: até 60 dias - Recursos: R$30.000,00 - Resumo do 2 

Objeto: Consultoria técnica especializada para a elaboração de nota técnica do Estudo de 3 

Tecnologia Assistiva - Criação de modelo para implantação de Centros Integrados de Solução 4 

em Saúde - Parecer: Cepe-304/16. 93) Proc. nº 01-P-26873/03, do Grupo Gestor de 5 

Benefícios Sociais - 1) Termo de Aditamento - Partes: Unicamp e Banco VR S.A. - 6 

Executores: Divaldo Faria de Mello e Valquíria Nalin dos Santos de Lucas - Data de 7 

Assinatura: 2006 - Resumo do Objeto: Alterar a Empresa VR Vales Ltda. para Banco VR 8 

S.A., bem como prorrogar a vigência do Convênio até 31.12.08; 2) Termo Aditivo - Partes: 9 

Unicamp e Empresa Sodexo Pass do Brasil Serviços e Comércio Ltda. - Data da Assinatura: 10 

29.05.08 - Resumo do Objeto: Substituição de parte contratual no Convênio original - 11 

Parecer: CAD-70/16. 94) Proc. nº 07-P-26846/14, do Instituto de Biologia - Termo de 12 

Rescisão - Partes: Unicamp e Laboratórios Exactgene Ltda. - Executores: Gonçalo Amarante 13 

Guimarães Pereira e Fábio Papes - Data de Assinatura: 16.03.16 - Resumo do Objeto: 14 

Rescisão do Contrato entre as partes - Parecer: Cepe-305/16. 95) Proc. nº 09-P-23669/07, do 15 

Instituto de Filosofia e Ciências Humanas - Termo de Compromisso - Partes: Unicamp e 16 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região - Executores: Fernando Teixeira da Silva e Silvia 17 

Hunold Lara - Data de Assinatura: 06.11.09 - Resumo do Objeto: Comprometimento da 18 

Unicamp na guarda e conservação, pelo período de 05 anos, de 132 rolos de microfilmes, 19 

junto ao Arquivo Edgard Leuenroth/IFCH - Parecer: Cepe-306/16. 96) Proc. nº 08-P-20 

22761/15, do Instituto de Física “Gleb Wataghin” - Convênio - Partes: Unicamp e Centro 21 

Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais - CNPEM - Executores: José Antônio Brum e 22 

Marcus Aloízio Martinez de Aguiar - Data de Assinatura: 07.09.15 - Vigência: 12 meses - 23 

Recursos: R$157.142,92 - Resumo do Objeto: Estabelecer um programa de ampla cooperação 24 

e intercâmbio científico e tecnológico, com objetivo de “Prospecção de pesquisa integrada no 25 

CNPEM utilizando a fonte de luz síncrotron Sirius” - Parecer: Cepe-307/16. 97) Proc. nº 22-26 

P-16414/01, do Instituto de Geociências - Convênio - Partes: Unicamp e Faculdades Ibmec - 27 

Executores: André Tosi Furtado e Sérgio Robles Reis de Queiroz - Data de Assinatura: 28 

21.12.01 - Vigência: 02 anos - Resumo do Objeto: Cooperação acadêmica nas áreas de 29 

Política Científica e Tecnológica, Administração, Educação e Gestão - Parecer: Cepe-308/16. 30 

98) Proc. nº 22-P-16415/01, do Instituto de Geociências - Termo Aditivo 01 ao Convênio - 31 

Partes: Unicamp e Faculdades Ibmec - Executores: André Tosi Furtado e Sérgio Robles Reis 32 

de Queiroz - Data de Assinatura: 21.12.01 - Vigência: 02 anos - Resumo do Objeto: 33 

Viabilização de intercâmbio entre pesquisadores e alunos da Unicamp e o Prof. Dr. Luiz 34 

Flávio Autran Monteiro Gomes da Ibmec, especialista em elaboração de modelos 35 

multicritério de apoio, o qual capacitará os membros da equipe de pesquisa do Geopi, do 36 

Departamento de Política Científica e Tecnológica do IG/Unicamp - Parecer: Cepe-309/16. 37 

99) Proc. nº 01-P-2637/13, da Agência de Inovação da Unicamp - Convênio - Partes: 38 

Unicamp/Funcamp e Agricef - Soluções para Agricultura Ltda. - Executores: Milton Mori e 39 

Patrícia Franco Leal Gestic - Data da Assinatura: 12.07.13 - Vigência: 36 meses - Resumo do 40 
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Objeto: Regulamentar as relações entre a Unicamp e a Empresa Associada estabelecendo as 1 

condições de participação nas atividades que a Incamp propiciará no âmbito das empresas 2 

associadas - Parecer: CAD-67/16. 100) Proc. nº 11-P-25766/06, do Instituto de Química - 3 

Convênio - Partes: Unicamp/Funcamp, Finep e Oxiteno S.A. Indústria e Comércio - 4 

Executores: Fernando Galembeck e Maria do Carmo Gonçalves - Data de Assinatura: 5 

20.12.06 - Vigência: até 18 meses, prorrogado até 27.08.09 - Recursos: até R$174.682,02 - 6 

Resumo do Objeto: Transferências de recursos financeiros para a execução do projeto 7 

“Caracterização de nanodispersões de defensivos agrícolas” - Parecer: Cepe-310/16. 101) 8 

Proc. nº 11-P-20618/08, do Instituto de Química - 1) Aditivo 01 ao Termo de Cooperação - 9 

Partes: Unicamp/Funcamp e Petrobras - Executores: Jarbas José Rodrigues Rohwedder e Ivo 10 

Milton Raimundo Júnior - Data de assinatura: 24.08.10 - Resumo do Objeto: Alterar o Plano 11 

de Trabalho e ratificar as demais cláusulas e condições; 2) Aditivo 02 - Data da Assinatura: 12 

03.12.10 - Resumo do Objeto: Acrescentar atividades - coleta de amostra em novos pontos do 13 

biorreator, substituir o Plano de Trabalho e aumentar o valor do aporte financeiro em 14 

R$73.794,00 passando para R$492.526,65 e ratificar as demais cláusulas e condições; 3) 15 

Alteração do Plano de Trabalho - Data da Assinatura: 27.05.10 - Resumo do Objeto: Alterar o 16 

Plano de Trabalho do Termo de Cooperação; 4) Aditivo 04 - Data da Assinatura: 03.12.10 - 17 

Vigência: 04.12.10 a 04.12.11 - Resumo do Objeto: Prorrogar o prazo de vigência por mais 18 

365 dias e ratificar as demais cláusulas e condições; 5) Alteração do Plano de Trabalho - Data 19 

da Assinatura: 22.02.11 - Resumo do Objeto: Alterar o Plano de Trabalho para viabilizar o 20 

encerramento das atividades ainda pendentes - Parecer: Cepe-311/16. 102) Proc. nº 11-P-21 

6238/05, do Instituto de Química - 1) Termo Aditivo 01 ao Contrato de Prestação de Serviços 22 

- Partes: Unicamp/Funcamp e Petrobras Distribuidora - BR - Executores: Wilson de 23 

Figueiredo Jardim e Célio Pasquini - Data de assinatura: 07.06.06 - Resumo do Objeto: 24 

Prorrogar a vigência contratual por mais 06 meses até 06.12.06; 2) Termo Aditivo 02 ao 25 

Contrato - Data da Assinatura: 04.10.06 - Resumo do Objeto: Prorrogar a vigência contratual 26 

por mais 90 dias até 04.03.07, além do aporte de R$51.443,22 - Parecer: CAD-68/16. 103) 27 

Proc. nº 01-P-26839/13, do Núcleo de Informática Aplicada à Educação - 1) Termo Aditivo 28 

117 ao Convênio de Cooperação Técnica Científica/Cultural e Assistência Administrativa - 29 

Partes: Unicamp e Funcamp - Executores: João Vilhete Viegas D’Abreu e Manoel Lourenço 30 

Filho - Data de Assinatura: 16.09.13 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Estabelecer as 31 

normas que orientarão o desempenho da Funcamp na administração dos recursos obtidos com 32 

o ressarcimento de custos com a produção de softwares e realização de publicações em forma 33 

de livros, memos, CD-Rom, digital e apostilas do Nied; 2) Termo de Rescisão - Data de 34 

Assinatura: 09.05.16 - Resumo do Objeto: Rescindir o Termo Aditivo 117 ao Convênio - 35 

Parecer: CAD-69/16. 104) Proc. nº 01-P-11913/06, do Núcleo Interdisciplinar de 36 

Planejamento Energético - Convênio - Partes: Unicamp/Funcamp e Finep - Executores: Luís 37 

Augusto Barbosa Cortez e Mário Oscar Cencig - Data de Assinatura: 12.06.06 - Vigência: 12 38 

meses - prorrogação até 12.07.10 - Recursos: até R$500.000,00 - Resumo do Objeto: 39 

Execução do Projeto “Otimização do modelo de produção de biodiesel no nordeste através da 40 
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agricultura familiar” - Parecer: Cepe-312/16. 105) Proc. nº 01-P-1505/07, do Núcleo 1 

Interdisciplinar de Planejamento Energético - 1) Terceiro Termo Aditivo ao Convênio - 2 

Partes: Unicamp/Funcamp e Empresa Metropolitana de Águas e Energia - Emae - Executores: 3 

Luiz Antonio Rossi e Mário Oscar Cencig - Resumo do Objeto: Repasse de recursos do 4 

Convênio para o final do segundo e para o terceiro ano; 2) Quarto Termo Aditivo - Data da 5 

Assinatura: 02.02.09 - Resumo do Objeto: Prorrogar a vigência até 31.08.09 - Parecer: Cepe-6 

313/16. 106) Proc. nº 01-P-15007/12, da Vice-Reitoria Executiva de Relações Internacionais - 7 

1) Convênio para Viabilização do Programa de Bolsas Luso-Brasileiras Santander 8 

Universidades - Partes: Unicamp e Santander (Brasil) S.A. - Executores: Alberto Luiz Serpa e 9 

Marcelo Knobel - Data de Assinatura: 15.06.12 - Vigência: até 30.06.13 - Recursos: 10 

R$116.235,90 - Resumo do Objeto: Contribuir, através do intercâmbio de estudantes de 11 

instituições de ensino brasileiras e portuguesas, para incrementar a qualidade da formação dos 12 

alunos das instituições de ensino participantes; 2) Termo de Quitação de Obrigações - Data da 13 

Assinatura: 30.12.14 - Resumo do Objeto: Encerramento do Convênio - Parecer: Cepe-14 

314/16. 107) Proc. nº 01-P-19790/13, da Vice-Reitoria Executiva de Relações Internacionais - 15 

Convênio para Implantação do Programa Fórmula Santander de Bolsas de Mobilidade 16 

Internacional - Partes: Unicamp e Santander (Brasil) S.A. - Executores: Luís Augusto Barbosa 17 

Cortez e José Pissolato Filho - Data de Assinatura: 12.08.13 - Vigência: até 31.12.14 - 18 

Recursos: R$42.913,50 - Resumo do Objeto: Disciplinar as relações necessárias ao 19 

desenvolvimento do Programa, a fim de contribuir, por meio do intercâmbio de alunos de 20 

cursos da IES, para o desenvolvimento de suas respectivas formações - Parecer: Cepe-315/16. 21 

O Conselheiro JOÃO RAIMUNDO MENDONÇA DE SOUZA pergunta se a Proposta 22 

Orçamentária constante do Expediente é só uma apresentação para o Conselho Universitário. 23 

O MAGNÍFICO REITOR responde que o Orçamento está colocado para ciência, conforme o 24 

combinado. Passa ao item 1 – Proc. nº 02-P-14617/16 –, em nome de Renato Giuseppe 25 

Giovanni Terzi, da Faculdade de Ciências Médicas – 1) Para Homologação: Designação de 26 

Comissão Especial composta pelos Profs. Drs. Alexandre Leite Rodrigues Oliveira 27 

(Presidente), Luíz Roberto Marcondes Martins e Miguel de Arruda; 2) Para Aprovação: 28 

Proposta de concessão do Título de Professor Emérito apresentada pela Faculdade de Ciências 29 

Médicas - Parecer da Comissão Especial (favorável). O Conselheiro ROBERTO TEIXEIRA 30 

MENDES diz que está aqui substituindo o professor Ivan que, como cirurgião, teria mais 31 

propriedade a introduzir o assunto, mas tendo sido aluno do professor Terzi, o conheceu 32 

muito bem. Quem leu a proposição e os relatórios das comissões percebe a amplitude da 33 

formação e da capacitação do professor e a aplicação disso no desenvolvimento da assistência 34 

direta no Hospital, mas também a produção de conhecimento em uma área muito sofisticada, 35 

principalmente naquele momento, que é a Medicina Intensiva e a Metabologia vinculada à 36 

Medicina Intensiva. O professor Terzi se formou em Ribeirão Preto, fez o internato, o último 37 

ano de graduação, nos Estados Unidos, depois fez residência em Cirurgia Cardíaca e 38 

permaneceu por mais algum tempo lá. Voltou imbuído dessa missão de desenvolver a 39 

Medicina Intensiva, e foi a isso que ele se dedicou, principalmente vinculado ao 40 
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Departamento de Cirurgia de Clínica Médica. Ele desenvolveu essa área da Medicina 1 

Intensiva e também a área de Metabologia. Além do que já está registrado nos documentos 2 

que estão na pauta, pode falar sobre alguns aspectos que não são aferíveis nos registros 3 

formais que se possa recuperar, como as comissões fizeram. O professor Terzi era um homem 4 

de princípios bastante profundos, nesse aspecto foi um exemplo para os colegas e, 5 

principalmente, para os alunos e para os residentes das disciplinas. Ele tinha uma disposição 6 

muito destacada para o trabalho, passava os dias a atender e ensinar. E algo que também 7 

chama atenção, que não está aqui no registro formal, é de que ele deu, de fato, os primeiros 8 

passos na informatização da assistência em Medicina Intensiva em uma época em que se 9 

faziam cálculos à mão e demorava, às vezes, uma hora para calcular parâmetros, correções 10 

metabólicas, parâmetros respiratórios etc. Isso é algo notável, que impactou a assistência no 11 

serviço, todas as UTIs foram, de alguma maneira, implantadas a partir do seu esforço e, 12 

evidentemente, otimizou a formação de uma grande quantidade de alunos, residentes e 13 

professores nas áreas específicas. Acredita que a Faculdade de Ciências Médicas presta 14 

realmente sua homenagem e o reconhecimento na proposição desse título ao professor Terzi. 15 

Para qualquer outra questão que possa ser colocada, está à disposição. O Conselheiro MARIO 16 

JOSÉ ABDALLA SAAD complementa dizendo que conheceu o professor Terzi assim que 17 

chegou à Unicamp, em 1986, e, além do que o professor Teixeira já mencionou, destaca 18 

também a contribuição institucional do professor, que foi presidente da Comissão de 19 

Contratos Docentes – CCD, que é uma comissão importantíssima, e com muito bom senso ele 20 

conseguiu trazer para dentro da FCM o Projeto Qualidade, evitando a criação de grandes 21 

conflitos. Ele teve muita habilidade para trazer o projeto, implantado na década de 1990, e foi 22 

presidente da CCD por mais de 10 anos, sendo que houve uma dificuldade muito grande para 23 

substituí-lo, porque ele era uma pessoa de muito bom senso. Além de toda a contribuição ao 24 

ensino, à pesquisa e à assistência, sua contribuição institucional é digna de reconhecimento. O 25 

Conselheiro LUIS ALBERTO MAGNA diz que o professor Terzi influenciou muitas 26 

gerações de estudantes da Faculdade de Ciências Médicas. Os professores aqui presentes, 27 

Teixeira, Francisco Aoki, Zeferino e ele, foram alunos da Faculdade e tiveram o exemplo da 28 

determinação do professor. Quando ainda era interno, participando de reuniões de discussão 29 

de casos clínicos do Departamento de Cirurgia, nas quais concorrem os internos, residentes e 30 

professores, presenciou o esforço inicial do professor Terzi na implantação da informatização 31 

na UTI, o que a transformou em uma espécie de referência e modelo. Isso o marcou muito 32 

porque, na época, não havia acesso fácil a recursos de informática e tinha recém-adquirido, 33 

com esforços próprios, uma calculadora HP 41CV, que era programável, com 2K de memória. 34 

E era exatamente a calculadora que o professor Terzi tinha conseguido adquirir, através de 35 

projeto com a Fapesp para a UTI, para fazer os cálculos e dar a necessária agilidade no 36 

atendimento dos pacientes. Portanto, é necessário reconhecer a importância e a influência, o 37 

dinamismo e as ideias avançadas que tinha o professor, que, de fato, se tornou referência na 38 

terapia intensiva brasileira. Depois disso ele teve a oportunidade de atuar de forma decisiva na 39 

pós-graduação e nas sociedades de terapia intensiva, tanto no Brasil quanto no exterior, 40 
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instituindo cursos de especialização e atualização, alguns dos quais teve a oportunidade de 1 

participar como professor convidado, de tal forma que a importância do professor Terzi 2 

ultrapassa em muito os limites da Faculdade de Ciências Médicas. Portanto, parabeniza a 3 

Faculdade pela importante e oportuna indicação. Não havendo outras observações, o 4 

MAGNÍFICO REITOR submete a matéria à votação, que é aprovada por unanimidade. Passa 5 

ao item 2 – Proc. nº 01-P-17373/16 –, que trata de proposta de alteração da Deliberação 6 

Consu-A-16/16 que fixa normas e calendário para a consulta à Comunidade para a escolha do 7 

Reitor. Os documentos estão das folhas 13 a 18 e tratam especificamente da forma de votação. 8 

Quando aprovaram a Deliberação, resolveram que ela seria realizada de maneira eletrônica e, 9 

se não fosse possível, se houvesse algum contratempo, nesta reunião de novembro iriam 10 

definir o assunto. Para cumprir isso, a Comissão está encaminhando ao Conselho a proposta 11 

procurando cumprir aquilo que foi colocado para esta Sessão, de realizar a eleição no voto em 12 

papel tradicionalmente realizado ou pelo sistema do Tribunal Regional Eleitoral. O 13 

Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO gostaria de ter o 14 

esclarecimento da não possibilidade de realização da eleição via web. O Conselheiro 15 

MIGUEL DE ARRUDA, antes de partir para os esclarecimentos, agradece aos componentes 16 

da Comissão Organizadora da Consulta – COC, professor Francisco Assis Magalhães, 17 

professor Flávio Ribeiro, professor Zigomar de Souza; representantes docentes professor 18 

Rodolfo Azevedo, professora Ângela Soligo, professor Francisco Aoki; representante discente 19 

acadêmico Bruno Liporaci Silva; representante de servidores técnico-administrativos Cláudio 20 

Servato; e representante da comunidade externa doutor Eduardo Gurgel do Amaral, e também 21 

o pessoal da SG, doutora Ângela Bignami; senhoras Raquel Paulino e Adriana do Carmo. 22 

Esse agradecimento se dá porque houve diversas reuniões. Assim que foi constituída, a 23 

Comissão teve a preocupação de se esclarecer adequadamente sobre como se daria a votação 24 

eletrônica e, para tanto, fizeram uma reunião com a doutora Ângela, a senhora Adriana e ele, 25 

juntamente com o professor José Raimundo, e depois com a Comissão toda. Agradece a 26 

presença do professor José Raimundo nas reuniões da comissão para esclarecer a sistemática 27 

de votação da Cipa, que foi a base que utilizaram para solidificar o encaminhamento. E a 28 

comissão não se sentiu segura, por isso encaminhou, na sua última reunião, a proposta que 29 

está em pauta. A razão para isso foi que de um contingente de 10.028 votantes, foram feitos 30 

6.734 cadastros, ou 68% do total, restando, portanto, um contingente de pessoas que não se 31 

cadastrou. A comissão não se sentiu segura para encaminhar a votação eletrônica, mesmo que 32 

não fosse necessário o cadastro, porque entendeu que todos devem ter a oportunidade de 33 

votar. Outra situação que também causou preocupação é a do sistema de votação em si. No 34 

sistema da Cipa, utilizando a web, ocorreu de o browser muitas vezes não dar conta de 35 

finalizar o voto. E nem todos, sejam alunos, professores ou funcionários, têm o domínio de 36 

saber qual é a especificação do browser que se está utilizando para pedir um avanço para um 37 

browser, por exemplo, do Chrome. No caso da eleição da Cipa, o 53.0 não fez a finalização 38 

dos votos, e então haveria a necessidade da mudança para o Chrome 54.0. Em uma reunião 39 

preliminar, o professor José Raimundo fez o esclarecimento aos membros da comissão. Por 40 
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isso não finalizaram naquele dia esse encaminhamento, convocando uma outra reunião, para 1 

que, com um pouco mais de tempo, pudessem encaminhar a proposta que consta na pauta. O 2 

professor José Raimundo novamente esteve presente nessa reunião, apresentando o resumo 3 

dos números da eleição da Cipa e fazendo os devidos esclarecimentos. A conclusão unânime 4 

da comissão foi de que não se sentiam seguros em encaminhar a votação eletrônica via web. 5 

Mas ainda faltava o encaminhamento da possibilidade do uso das urnas eletrônicas do 6 

Tribunal Regional Eleitoral. Essa solicitação foi feita aos três tribunais: Campinas, Piracicaba 7 

e Limeira, e estão aguardando o retorno da informação dos juízes eleitorais até o dia 03.02.17, 8 

como consta na minuta. Caso o TRE ceda as urnas, a consulta será feita eletronicamente, à 9 

semelhança das eleições externas. Segundo informações do professor José Raimundo, há 10 

condições de preparar essas urnas para a votação. Caso não haja a cessão das urnas, o voto 11 

será feito da forma tradicional, ou seja, em papel. Portanto, esse é o encaminhamento unânime 12 

da comissão, que altera a proposta aprovada na última reunião do Consu. O MAGNÍFICO 13 

REITOR informa que o professor José Raimundo está presente. Se houver necessidade de 14 

mais algum detalhamento técnico, ele poderá fornecer. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO 15 

GEROMEL diz que é importante e deve ser levado em conta tudo o que foi mencionado, 16 

tendo em vista que uma eleição deve ser feita com cuidado, precisão e absoluta isenção de 17 

possibilidade de erro. Portanto, é exatamente nesse contexto que precisam ter uma base 18 

técnica sólida para a tomada desse tipo de decisão. Quatro anos atrás, estavam em uma 19 

situação parecida, não tinham um sistema desenvolvido na Universidade para esse fim. Foi, 20 

então, constituída uma comissão de pessoas que têm expertise para tratar de maneira técnica 21 

competente esse problema. Agora, a comissão coloca que, considerando que a consulta para 22 

escolha de reitor da Universidade é a mais ampla que ocorre na Unicamp e que não foi 23 

experimentada a consulta eletrônica desse porte envolvendo os três segmentos, docentes, 24 

discentes e servidores técnico-administrativos, o procedimento deve ser em papel. De seu 25 

ponto de vista, foi feita, recentemente, uma simulação de grande porte: a eleição da Cipa, 26 

embora mais simples, parece-lhe dar possibilidade de sanar eventuais problemas. Concorda 27 

que é essencial garantir a possibilidade de participação de todos os membros da comunidade 28 

na consulta. Mas salienta que a realização de um cadastro é absolutamente importante, além 29 

de denotar o grau de participação daqueles que querem dar a sua opinião em um processo tão 30 

importante como o da escolha do próximo reitor. Ressalta que se trata de uma decisão 31 

sobretudo técnica, em que os experts que trabalharam nesse problema garantam ou não a 32 

possibilidade de utilização na consulta do sistema que a Universidade desenvolveu. É 33 

importante que o Plenário tenha a posição técnica de segurança do sistema eletrônico que têm 34 

em mãos para que possa tomar uma decisão segura a esse respeito. O Conselheiro RODOLFO 35 

JARDIM DE AZEVEDO diz que é membro da COC e falará um pouco sobre o sistema, 36 

reforçando a mensagem que já foi passada pelo professor Miguel. De forma unânime, os 37 

membros da COC decidiram pela votação em papel e talvez pelo sistema eletrônico, caso seja 38 

possível, do TRE. Não decidiram pelo sistema da Cipa porque, em primeiro lugar, a grande 39 

maioria dos alunos da Unicamp, talvez com algumas pequenas raras exceções, nunca usou 40 
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esse sistema, e o usaria pela primeira vez justamente em uma consulta. Então, o maior 1 

contingente de votantes nunca usou o sistema. Também não podem considerar que a eleição 2 

da Cipa foi suficiente para testar não só a escala do sistema, que não lhe preocuparia tanto, 3 

mas também a questão de usabilidade. Portanto, existem dois conceitos importantes a serem 4 

observados: o primeiro é o conceito técnico, e não há questionamento sobre a segurança do 5 

software em termos de captação de votos e contabilização final, mas provavelmente muitos 6 

conselheiros ouviram relatos, e muitos relatos chegaram para a comissão de pessoas que não 7 

conseguiram votar porque essa era a primeira vez que estavam votando pela web. Então, ainda 8 

carecem de uma certa experiência em votação, e consideram que a consulta para reitor não 9 

seria o momento de fazer esse tipo de teste. Além disso, existe a questão da senha. Por 10 

questões de segurança, o sistema primeiro deixa que a pessoa vote e depois solicita a senha. 11 

Não gostaria de imaginar a pessoa em uma cabine ou votando em algum lugar e esqueça sua 12 

senha, o que a impossibilitaria de concluir seu voto. Voltando para a questão técnica, observa 13 

que não basta o sistema ser seguro. Precisam de protocolos para lacrar servidores e cabines de 14 

votação de forma segura para garantir que o sistema não seja alterado sem a ciência dos 15 

membros da comissão ou de toda a comunidade, e essa parte técnica não foi experimentada 16 

ainda. Uma das propostas que acabou sendo removida também era ter as cabines de votação, 17 

já que elas também não foram testadas na eleição da Cipa. Então, o sistema é seguro, mas a 18 

infraestrutura para ele não foi totalmente testada, por isso a comissão considerou que o 19 

sistema da Cipa não deveria ser utilizado na consulta para reitor. Não é o melhor cenário, 20 

muitos conselheiros gostariam de ter a votação eletrônica, mas não parece haver condições, 21 

neste momento, exceto com a possibilidade de uso das urnas do TRE. O Conselheiro JOÃO 22 

RAIMUNDO MENDONÇA DE SOUZA diz que não conhece os detalhes técnicos, mas 23 

acompanhou a discussão da experiência da Cipa e concorda com a conclusão da comissão. 24 

Acha que ela está bastante coerente com um processo que é experimental, mas que não é 25 

suficiente para que seja utilizado na consulta para escolha do reitor. Há duas questões 26 

envolvidas: um problema do sistema e um problema da concepção. A consulta para reitor é 27 

um processo aberto, as pessoas não são obrigadas a votar, e a estrutura que a move vai um 28 

pouco da capacidade dos candidatos em convencer seus eleitores a votar. Essa questão de o 29 

eleitor se mobilizar para ir votar em um determinado espaço é importante; acha preocupante 30 

que se criem facilidades para que o eleitor possa votar do seu local de trabalho, pois processo 31 

eleitoral é a vivência do debate, da mobilização, da discussão. A outra é a questão da 32 

transmissão do voto. O Brasil tem uma experiência reconhecida internacionalmente de 33 

votações eletrônicas da Justiça Eleitoral. A votação é encerrada no local e depois os votos são 34 

somados de forma informatizada e muito rápida. A não ser por problemas com a Justiça 35 

Eleitoral, não vê nenhum problema em que se aplique essa experiência na consulta para reitor. 36 

Inclusive são dois grandes colégios eleitorais aqui no campus, na FCM e no Ginásio. Não são 37 

nem eleições em que as urnas ficam localizadas nas unidades, o que já é um aspecto que 38 

favorece essa questão da experiência do Tribunal Eleitoral aqui. Considera muito ruim que 39 

essa eleição seja feita no papel. Já faz alguns anos que estão tentando viver uma experiência 40 
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de informatização das eleições, e essa alternativa que restou é a mais razoável, portanto 1 

deveriam fazer todo esforço para viabilizá-la. O Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES diz 2 

que lamentaria muito se a votação continuasse a ser em papel, principalmente porque 3 

possuem uma opção, como foi comentado por todos que lhe precederam, que é segura. Se 4 

considerarem importante o argumento do conselheiro João Raimundo, acredita que poderiam 5 

imitar a votação feita pelo TSE utilizando o sistema eletrônico inicialmente proposto, ou seja, 6 

não necessariamente cada pessoa precisaria votar em seu computador. Poderiam ter cabines 7 

de votação eletrônica localizadas onde tradicionalmente se localizam, se esse é o ponto. 8 

Descarta o argumento de os alunos virem a ter alguma dificuldade com o sistema, porque hoje 9 

as crianças já utilizam computadores desde muito cedo. Quem pode ter dificuldade são os 10 

outros dois segmentos, docentes e funcionários. Solicita que o professor José Raimundo faça 11 

alguns esclarecimentos, para que possam verificar os diferentes cenários, com a proposta de 12 

aplicar o sistema já utilizado na eleição da Cipa. O Professor JOSÉ RAIMUNDO DE 13 

OLIVEIRA diz que iniciará explicando como chegaram a esse sistema. Em 2011, foi criado 14 

um grupo de trabalho para estudar a viabilidade da utilização de software de domínio público 15 

para eleições na Unicamp. Esse grupo de trabalho era formado por ele, que o presidiu, e pelos 16 

professores Ricardo Dahab e Paulo Lício, do IC. Em 2014, o professor Ricardo Dahab se 17 

afastou para uma missão no exterior e em seu lugar o professor Diego Aranha, do IC, aceitou 18 

participar. Durante o trabalho desse grupo, foi desenvolvida uma dissertação de mestrado que 19 

tinha como um dos seus objetivos propor à Unicamp um sistema de votação eletrônico. Todos 20 

esses colegas possuem notória atuação na área de segurança e de votação, por exemplo em 21 

famosas perícias, como a do painel do Senado e da urna do TSE. Em 2015, os estudos foram 22 

concluídos e enviaram ao Gabinete um relatório que recomendou a adoção do sistema 23 

conhecido internacionalmente por Helios Voting e que definiu como todas as consultas e 24 

eleições na Unicamp poderiam ser realizadas por meio desse sistema. Garante que a mais 25 

simples é a consulta para reitor. Com a conclusão desses estudos, uma versão do sistema 26 

Helios Voting foi instalada no Centro de Computação da Unicamp, baseada no trabalho do 27 

Instituto Federal de Santa Catarina, que traduziu para o português os termos do sistema Helios 28 

Voting, que são originalmente em inglês. A versão instalada no Centro de Computação está à 29 

disposição da comunidade da Unicamp como serviço. Qualquer um que tenha acesso aos 30 

sistemas corporativos pode organizar e gerir uma votação, e até setembro de 2016, foram 31 

realizadas 45 eleições utilizando esse serviço. Foram eleições e enquetes realizadas de forma 32 

autônoma por órgãos e unidades para, por exemplo, eleição de membros de comissão e 33 

representantes em congregação. A participação na organização das eleições e enquetes pela 34 

equipe responsável no Centro de Computação tem sido cada vez menor. A grande atração pela 35 

adoção desse sistema tem sido a facilidade de configuração, a simplicidade no ato de votar e a 36 

grande velocidade de apuração. Tecnicamente, ele é transparente ao usuário, mas o sistema 37 

oferece garantia atestada por várias publicações internacionais de segurança computacional 38 

para o sigilo e facilidade de auditoria. No parecer da COC, consta a afirmação de que a 39 

consulta para reitor é a mais ampla. Certamente é a mais importante, mas não avalia como 40 
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sendo a maior, porque, na verdade, estão se referindo a três votações independentes e 1 

simultâneas: uma para docentes, com cerca de 2.000 votantes, outra para servidores, com 2 

cerca de 8.000 votantes, e uma terceira para estudantes, com cerca de 35.000 votantes. A 3 

eleição da Cipa, por sua vez, teve cerca de 10.000 eleitores, todos são obrigados a votar, e os 4 

alunos não participam dessa eleição. A consulta para reitor, ao contrário, não é obrigatória, e a 5 

participação discente sempre foi muito pequena, nunca tendo passado de 16%. Quanto à 6 

afirmação de que não foi experimentada consulta eletrônica desse porte envolvendo os três 7 

segmentos da Universidade, a pergunta que fica é quando isso vai ser experimentado. Se 8 

continuarem a ter receio, isso nunca vai acontecer. Essa coragem de inovar a Unesp já teve, 9 

recentemente. A última eleição para escolha do seu reitor foi feita de forma eletrônica, através 10 

de um sistema desenvolvido internamente, foram feitos dois turnos e não gerou nenhum 11 

questionamento naquela comunidade. Quanto à possibilidade do uso da urna do TRE, 12 

considera pouco viável. Esteve no laboratório de desenvolvimento do TSE, em Brasília, 13 

durante uma semana, para dar um parecer sobre aquela urna, e pode afirmar que a logística 14 

necessária para uso daquele sistema já deveria ter sido iniciada. Ela não pode ser feita em 15 

pouco mais de 1 mês; a decisão será tomada no dia 03.02, e a consulta é no dia 16.03. Não há 16 

tempo hábil. A logística paralela da urna eletrônica brasileira é importante para garantir o seu 17 

sigilo. Para que funcione de forma adequada, é preciso carregar os votos, armazenar as urnas 18 

e distribuí-las. Trata-se de um processo muito complexo. Não se lembra de ter mencionado ou 19 

feito alguma indicação do uso dessa urna do TRE à COC. Conhecendo como conhece esse 20 

sistema, assim como o professor Diego Aranha também conhece, não o utilizariam. Na 21 

eleição da Cipa, houve problemas, que relatou para a comissão, mas são problemas como, por 22 

exemplo, o fato de alguns funcionários não terem e-mail. A base de dados eleita é o sistema 23 

Vida Funcional, mas perceberam que muitos usuários não fazem o cadastro corretamente. Por 24 

exemplo, havia pessoas que estavam em uma unidade e depois assumiram cargo em outra e 25 

não atualizaram seu e-mail no Vida Funcional, e consequentemente não receberam o e-mail. 26 

Esses dois problemas, de funcionário sem e-mail e inconsistência no cadastro, aconteceram no 27 

período de definição do colégio eleitoral. Durante a votação, também houve problemas como 28 

esquecimento da senha e no acesso remoto via VPN, causado pelo fato de várias pessoas 29 

tentarem utilizar o VPN ao mesmo tempo, gerando um congestionamento. E também houve a 30 

questão, já reportada pelo professor Miguel, de uma versão do browser Chrome lançada 31 

exatamente no dia da eleição. A recomendação era que fosse utilizado browser Chrome maior 32 

que a versão 40, e naquele dia foi lançada a versão 53 e em seguida a 54, corrigindo um 33 

problema existente na 53. Nenhum desses problemas é do sistema, e todos têm solução muito 34 

fácil. Por exemplo, para o funcionário que não tem e-mail, a recomendação foi realizar a 35 

votação em papel, já que ela é obrigatória. Para a questão do cadastro do e-mail no Vida 36 

Funcional, as equipes do Centro de Computação e da Informática da DGRH estão trabalhando 37 

na reformatação do formulário, e será fixado um e-mail corporativo para aquelas pessoas que 38 

tenham registro lá. Sobre a questão do esquecimento de senha, a solução que experimentaram 39 

e que poderia ser aplicada por um período mais longo foi o recadastramento da senha, ou seja, 40 
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se as pessoas não se lembrarem da senha que cadastraram, elas podem cadastrar novamente e 1 

assim por diante. Para o uso na cabine ou no computador de votação, cabe a recomendação de 2 

levar um papel com os dados escritos para a cabine ou no momento de utilizar no computador. 3 

Com respeito ao browser, a expectativa é que utilizem um browser homologado, testado pela 4 

equipe técnica, e que garanta que ele estará funcionando. Como já mencionou, a consulta tem 5 

03 votações separadas, e todos os estudantes, que são cerca de 35.000, possuem cadastro de e-6 

mail e sabem usar computador muito bem, então não tem nenhuma preocupação com esse 7 

segmento da comunidade. Vê com preocupação o fato de que perderam um tempo muito 8 

grande entre a decisão da COC e hoje. No Centro de Computação, a equipe que vinha 9 

trabalhando na definição desse projeto já está empenhada em outras tarefas, de forma que esse 10 

trabalho está disponível para a comunidade, mas deixou de ter aquela prioridade que vinham 11 

dando. Depois da eleição da Cipa, já tiveram outras votações das quais não possuem controle 12 

nem ciência sobre sua organização. Como mencionou, é um serviço que está disponível a 13 

qualquer um que deseje fazer uma eleição, e já houve eleições em unidades que utilizaram 14 

esse sistema. Coloca-se à disposição caso haja mais alguma dúvida. O Conselheiro 15 

CLÁUDIO JOSÉ SERVATO diz que faz parte da COC, e durante as discussões sugeriu que 16 

caso o Consu decida que a Consulta seja realizada em papel, que seja instituída uma comissão 17 

ou GT para acompanhar todas as eleições daqui até a próxima, fazendo todas de maneira 18 

eletrônica, e se funcionar bem, fazem em 2021 dessa forma também. O Conselheiro 19 

FRANCISCO DE ASSIS MAGALHÃES GOMES NETO, em primeiro lugar, agradece ao 20 

pessoal que adaptou o sistema Helios para uso aqui na Unicamp, na presença do professor 21 

José Raimundo. Mas a proposta original que chegou à COC tinha algumas dificuldades. Por 22 

exemplo, previa-se voto em urna, mas com cadastro prévio das pessoas. Ou seja, todos teriam 23 

de se cadastrar e depois se dirigir à urna e, no voto em urna, a pessoa precisava apresentar 24 

todos os documentos que usualmente são apresentados quando se vota em papel. Então, essa 25 

proposta original, a seu ver, tinha o lado inconveniente de todos os passos burocráticos do 26 

voto em papel. Na verdade, ela acelerava pura e simplesmente a contagem dos votos, não 27 

facilitava a vida do eleitor, pelo contrário, dificultava, porque ele tinha de se cadastrar antes e 28 

depois comparecer à zona eleitoral e o lugar de votação e passar por todos os processos 29 

usuais. Além disso, nessa urna eletrônica concentrada em alguns poucos locais de votação, a 30 

pessoa votava primeiro e fornecia a senha depois. Além de criar um processo burocrático, 31 

ainda corriam o risco de a pessoa, depois de ter votado, no momento de inserir a senha, 32 

esquecer ou errar, causaria uma confusão no local de votação. Então, o processo que foi 33 

originalmente apresentado pela comissão presidida pelo professor José Raimundo duplicava a 34 

burocracia e não facilitava o voto. E o propósito era reduzir o tempo de contagem dos votos, o 35 

que não pareceu motivo suficiente para a adoção, a seu ver, do voto eletrônico, que parece 36 

prático se a pessoa ou vota da própria sala, no próprio computador, ou chega ao local de 37 

votação e age como no TSE: apresenta a funcional, a urna é aberta, deposita o voto 38 

eletronicamente e vai embora. Mas o sistema era misto, tinha as inconveniências dos dois 39 

processos sem os benefícios de nenhum deles. Essa primeira proposta lhe parecia, 40 
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particularmente, ruim. Há alguns pontos que não foram completamente analisados pelo 1 

Consu, como, por exemplo, o fato de que 1/3 dos eleitores da Cipa precisou votar em papel. O 2 

professor José Raimundo comentou aqui que era possível votar em papel, mas a proposta que 3 

foi analisada na Comissão era que seria exclusivamente voto eletrônico. E se 1/3 das pessoas 4 

que votaram na eleição da Cipa teve de votar em papel, ainda não experimentaram essa 5 

eleição eletrônica o suficiente, para que o contingente de pessoas que votam eletronicamente 6 

fosse significativo; só 2/3 de votos eletrônicos na eleição da Cipa parece pouco para permitir 7 

um salto para uma consulta do tipo da que irão realizar. Então, lembra que essa votação em 8 

papel não havia sido cogitada. Pelo contrário, estavam descartando a eleição em papel em 9 

qualquer circunstância. Além disso, outros pontos que foram levantados que não foram 10 

corretamente tratados até aquele momento, incluíam, por exemplo, a pressão que umas 11 

pessoas podem fazer sobre outras no instante do voto, se a pessoa vota no próprio computador 12 

é possível que haja pressão de um superior hierárquico na estrutura da Universidade, e isso 13 

não foi discutido de forma profunda. Assim como não foram discutidos outros pontos como 14 

esse do esquecimento da senha. Então, havia a preocupação em não arriscar fazer uma eleição 15 

que pudesse deixar de fora uma parte dos eleitores por eles não conseguirem inserir o voto 16 

eletronicamente na urna, e também por outros problemas que poderiam gerar recursos ao 17 

resultado da Consulta. Se houver um vencedor com uma margem de votos grande, será 18 

tranquilo, mas se tiver um vencedor com uma margem pequena de votos, qualquer voto cujo 19 

eleitor não tenha conseguido depositar na urna eletrônica, ou que qualquer problema, por 20 

menor que seja, aconteça, gerará uma disputa que pode anular o pleito. Tendo em vista que 21 

ainda não foi testado em uma escala como a Consulta para reitor, e que ela não é eleição para 22 

a Cipa, sem querer desmerecê-la, é claro que há muito mais preocupação com pequenos 23 

detalhes, e pareceu à COC mais prudente fazer uma eleição em papel nesse momento. Não há 24 

nada contra o sistema Helios, não há nada contra o trabalho da comissão que elaborou e 25 

adaptou esse sistema para o voto aqui. Se o Consu julgar que não é arriscado está ótimo, 26 

nomeia-se uma nova comissão, faz-se a eleição desse jeito. Com relação à urna do TRE, se o 27 

professor José Raimundo acha que não é possível usá-la, então não a adotarão. Na reunião que 28 

decidia sobre a eleição, pareceu que um mês e meio de antecedência seria suficiente, mas é 29 

claro que não são experts no assunto e se isso não for suficiente podem ter de anular o 30 

resultado. Apenas pede que os conselheiros levem em conta que na Consulta a segurança deve 31 

estar acima da rapidez da apuração, porque o sistema que foi proposto originalmente não 32 

facilitava. Gastar mais tempo apurando é menos relevante do que ter total segurança sobre o 33 

resultado do pleito. A Conselheira ÂNGELA FÁTIMA SOLIGO diz que o professor 34 

Francisco Magalhães falou praticamente tudo o que era importante. O professor Francisco 35 

Aoki lembrou algo essencial: a segurança tem de estar acima da questão mais técnica, da 36 

rapidez, e também a plenitude das oportunidades de voto. Então, quando há um sistema em 37 

que não possuem 100% de garantia que vá funcionar e que vai dar certo para todos, não é 38 

possível garantir a plenitude do processo. A experiência com a Cipa já mostrou isso e muitos 39 

não conseguiram votar, por vários fatores, e foi uma delas, inclusive. Então, acha que isso é 40 
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importante; a Consulta para reitor não envolve apenas questões técnicas, mas a questão 1 

política, a questão dos rumos da Universidade. Essas não são questões menores. Também 2 

gostaria de manifestar seu incômodo com relação a quando se fala que o sistema é ótimo, mas 3 

se não der certo é porque os eleitores erram em algum lugar. Vivem no mundo do diverso, da 4 

pluralidade, inclusive de pluralidade de experiências com a tecnologia. Então, não são as 5 

pessoas que precisam estar adaptadas ao sistema, mas o sistema precisa se adaptar às pessoas. 6 

Dito isso, reforça que a opção da COC foi pela segurança, pela plenitude do voto, 7 

considerando a importância da escolha para reitor, a importância do momento. Não tem nada 8 

contra as tecnologias, mas é preciso fazer escolhas, e consideram que essa era a escolha mais 9 

adequada e segura. O Conselheiro MAURICIO ERNICA diz que gostaria muito que 10 

pudessem contar com o sistema eletrônico em 2017, mas entende que a COC traz argumentos 11 

bem consistentes para a opção por um sistema em papel, infelizmente. Entende que há um 12 

sistema seguro, mas que há problemas em sua utilização. O sistema do pleito tem de ser 13 

seguro, mas, como o professor Francisco colocou em sua fala, o resultado precisa ser 14 

confiável. Se ocorrer uma decisão apertada, por pequena diferença, e gerar suspeitas de que 15 

algo não aconteceu bem, o processo eleitoral todo é colocado em discussão. O sistema pode 16 

ser bom, mas precisa do cadastro do eleitor e depois, no voto, a senha. Ele pressupõe um 17 

sistema de e-mails que funcione bem. Não tem nem competência para estar nessa Comissão, 18 

mas como usuário do sistema de e-mails, percebe que há muitos problemas. Tem problema de 19 

comunicação com os alunos pelo sistema semanalmente, o tempo todo. O sistema de cadastro 20 

para o voto na Cipa teve problema. É um bom usuário, mas teve problemas para fazer seu 21 

cadastro como eleitor. Se não há um sistema que dê confiança no cadastro e pressupõe a 22 

senha, e não tem infraestrutura que assegure o uso desse bom sistema, parece que não podem 23 

contar com ele neste momento. Entende que o mais prudente, o mais cauteloso é seguir a 24 

recomendação da COC. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que estão falando 25 

aqui de algo que envolve inovação, e relembra o que ocorreu meia hora atrás no que diz 26 

respeito ao professor Terzi. Concederam a uma pessoa de muito valor o título de Professor 27 

Emérito. O professor Teixeira e o professor Magna colocaram uma questão muito 28 

interessante: o professor Terzi inseriu uma inovação no Hospital, que era fazer cálculos com 29 

uma calculadora HP 41 de 2k de memória. Imagina que, na época, as pessoas se assustaram, 30 

talvez tenha causado alguns erros. Mas parece que o ponto central é a postura de tentar 31 

enfrentar os problemas para tentar resolvê-los; trata-se de inovar com a disposição de resolver 32 

os problemas que se apresentam. Irão postergar isso. Não vão inovar, não vão assumir que há 33 

aqui, efetivamente, uma equipe de especialistas que trabalhou nesses problemas. Aliás, 34 

reconhece nessas pessoas uma expertise total para assegurar se esse procedimento, 35 

tecnicamente, é adequado ou não. E o professor Rodolfo diz que não, que o Centro de 36 

Computação pode não ter expertise para tratar e encaminhar esse tipo de questão. O 37 

Conselheiro RODOLFO JARDIM DE AZEVEDO, sem querer entrar muito em questões 38 

técnicas, passará algumas informações. Na sexta-feira, antes da eleição da Cipa, foi lançado 39 

aquele software para verificar a senha. O verificador daquele software, que era para checar se 40 
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as senhas eram corretas, era diferente do verificador que deixava a pessoa cadastrar a senha. 1 

Dessa forma, sua senha, que foi cadastrada corretamente antes, não era aceita pelo verificador 2 

posteriormente. Sua preocupação é que existe muito mais do que um software em jogo, e não 3 

há tempo hábil para testar essas outras coisas. Neste exato momento não existe, por exemplo, 4 

um protocolo de lacração dos servidores que garanta que eles serão invioláveis durante a 5 

Consulta. Não existe nada disso ainda, e é preciso para fazer um pleito desse porte. O TSE e o 6 

TRE têm isso, mas agora que o professor José Raimundo falou que a logística necessária para 7 

utilização já deveria ter sido iniciada, prefere votação em papel. Pelo menos essa já está sendo 8 

feita há muito tempo. Já houve experiências no passado em que em cima da hora não 9 

funcionou. O próprio TRE e TSE têm um sistema que migra para papel em caso de problema, 10 

mas acredita que não querem isso. Esse é o seu receio maior: não há todos os protocolos 11 

necessários para usar esse software em uma consulta desse porte. O Conselheiro JOSÉ 12 

CLAUDIO GEROMEL diz que o professor José Raimundo, que estudou essas questões nos 13 

últimos quatro anos, afirma que é possível e está dentro da segurança colher os votos desta 14 

Consulta absolutamente importante na Universidade, o que o convenceu. Inclusive ressalta 15 

uma fala do professor José Raimundo, que mencionou que a Consulta não é nem de longe a 16 

mais complicada. Entendeu que existe a expertise técnica para assegurar que a eleição será 17 

muito bem feita. Obviamente precisam ter a disposição de resolver problemas e implantar 18 

algo de novo, o que, aliás, há muito tempo esta Universidade necessita. O Conselheiro LÉO 19 

PINI MAGALHÃES lembra que há aproximadamente 100 dias para a realização da Consulta. 20 

Para qualquer pleito fora da Universidade deve haver um cadastramento, nas eleições isso se 21 

chama título eleitoral, e na hora da votação, na máquina, o mesário faz uma intervenção e 22 

coloca um código para a pessoa votar. Na votação de papel da Unicamp nada impede que com 23 

participação da mesa, está falando do ponto de vista teórico, uma pessoa vote pela outra. E 24 

para a votação eletrônica estão acrescentando um grau de segurança maior, ou seja, o mesário 25 

não sabe a senha das pessoas, somente quem vota sabe. Ou seja, esse sistema agrega uma 26 

segurança ao processo eleitoral. Estão caminhando no sentido de uma segurança maior na 27 

votação, é possível ter certeza de que quem votou, votou com a sua senha. Isso não ocorre na 28 

votação em papel. Agregar essa senha na hora da votação é aumentar a segurança do pleito. 29 

Na verdade, teriam mais de 100 dias, porque se tivessem definido que iria ser da forma 30 

eletrônica, todos esses protocolos necessários, que o professor Rodolfo bem lembrou, já 31 

estariam sendo instalados. Mas existe um medo coletivo do novo, e sendo assim o novo não 32 

vai acontecer nunca. Como bem falou o professor José Raimundo, a cada quatro anos surgirão 33 

argumentos de que não possuem experiência de voto eletrônico para a Consulta. Só há uma a 34 

cada quatro anos. Entende a preocupação, mas solicita aos colegas que percebam que esse 35 

aumento de complexidade está relacionado ao aumento de segurança, quando se agrega senha 36 

ao voto. Têm 100 dias para preparar todo o contexto, e se tivessem as urnas do TSE liberadas 37 

agora, como bem lembrou o professor José Raimundo, poderiam já garantir sua utilização. 38 

Para nenhum sistema eletrônico é possível que isso seja feito um mês antes, é preciso haver 39 

um contexto. O Conselheiro MIGUEL DE ARRUDA diz que a comissão em momento algum 40 
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levantou qualquer problema referente ao sistema, quer seja de segurança, quer seja do 1 

cadastro. O que se discutiu na comissão, e todos se sentiram seguros, foi o encaminhamento 2 

da votação em papel, com uma distinção para o TRE, e encaminha agora que não esperem 3 

esse prazo. Solicita aos conselheiros que decidam pela eleição em papel, sem considerar o 4 

prazo de 03 de fevereiro para uma eventual cessão das urnas pelo TRE. Reforça que em 5 

nenhum momento foi discutida a integridade do sistema nem colocadas dúvidas sobre a 6 

expertise dos docentes que estavam acompanhando a comissão nas reuniões. O que se 7 

discutiu foi o que a professora Ângela mencionou: a plenitude da oportunidade. Não significa 8 

que quem não fez o cadastro não pretenda votar; ele pode não ter feito o cadastro por vários 9 

motivos, mas talvez queira expressar o seu voto. Em uma eventual votação eletrônica, 10 

pergunta como a comissão resolveria isso no momento do pleito, se seria remetido para voto 11 

em papel, por exemplo. Nesse caso, estariam com dois procedimentos. Se votarem nos dois 12 

sistemas, aquilo que se observava no tocante ao voto eletrônico, que era a velocidade da 13 

apuração, não ocorrerá. A comissão agradece muito a presença do professor José Raimundo, 14 

que foi extremamente claro em suas explicações, mas ela não se sentiu segura da plenitude da 15 

oportunidade. O MAGNÍFICO REITOR diz que, com essa última observação do professor 16 

Miguel, colocará em votação primeiro se será utilizado meio eletrônico próprio ou não; se a 17 

decisão for sim, o assunto está resolvido, aplicarão o sistema conforme descrito pelo professor 18 

José Raimundo. Se a resposta for não, há a proposta original da comissão e fará o 19 

desmembramento se consideram ou não as urnas do TRE como opção. Não havendo mais 20 

observações, submete à votação a utilização do sistema informatizado próprio, que recebe 09 21 

votos favoráveis, 47 contrários e 02 abstenções. Portanto, não será utilizado o sistema próprio. 22 

Em seguida, submeterá à votação, dentro da proposta da comissão, se consideram a 23 

possibilidade de usar as urnas do TRE ou não. Observa que votar contra essa possibilidade é, 24 

definitivamente, aprovar a votação em papel. Não havendo mais observações, submete à 25 

votação a hipótese de contar com as urnas do TRE, que recebe 24 votos favoráveis, 29 26 

contrários e 03 abstenções. Dessa forma, a votação será em papel, ou seja, aquilo que estava 27 

proposto em setembro. Em seguida, passa ao item 3 – Proc. nº 01-P-21170/13 –, que trata da 28 

Minuta de Deliberação Consu que institui o Prêmio de Reconhecimento Acadêmico para 29 

Pesquisadores da Carreira Pq. O destaque foi solicitado pelo professor Marco Antonio. O 30 

Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz que considera uma 31 

iniciativa correta a proposta de premiação, e aproveita a oportunidade para solicitar o estudo 32 

da alteração do Prêmio “Zeferino Vaz” com vistas à inclusão dos professores de carreiras 33 

especiais. Ele é definido em Deliberação Consu como um prêmio atribuído ao quadro docente 34 

RDIDP, explicitamente mencionando a carreira MS. Solicita que sejam feitos estudos para 35 

que possam incluir os docentes da carreira MTS e MA. Pergunta à Mesa como deve proceder 36 

para encaminhar essa proposta, se deve enviar uma solicitação formal. Outra consideração 37 

trata de um esclarecimento na minuta apresentada, no final do Artigo 2º, onde fica 38 

estabelecido que os relatórios de atividades do pesquisador precisam ter sido aprovados, do 39 

período anterior e do período em julgamento, colocando a data de 31 de maio do ano em 40 
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curso, no § 1º, para que o pesquisador possa ser considerado à premiação. Solicita 1 

esclarecimento sobre esse calendário, porque o relatório precisa já ter sido aprovado, e com 2 

isso não se trata mais do período em julgamento, mas do período anterior. Achou que a 3 

redação ficou um pouco confusa. Também sugere que seja definido que cada pesquisador 4 

possa ser agraciado uma única vez, assim como consta do Artigo 7º da Deliberação Consu, 5 

Parágrafo Único, que trata do Prêmio de Reconhecimento Docente pela Dedicação ao Ensino 6 

de Graduação. Talvez no Artigo 1º dessa minuta possa ser inserido um parágrafo definindo 7 

que um pesquisador pode ser contemplado uma única vez. O Conselheiro LÉO PINI 8 

MAGALHÃES lembra a proposta feita pelo professor Flávio quanto ao Prêmio “Zeferino 9 

Vaz” para este ano, em que colocava preocupações com relação ao valor em dinheiro. O 10 

prêmio é o reconhecimento, e a ele se agrega um valor em reais, que poderia ser considerado 11 

um segundo prêmio. E aqui novamente começam a legislar sobre o orçamento do ano que 12 

vem, e inclusive cumprimenta a Mesa, em especial o professor Tadeu, por adiantar no 13 

Expediente a Proposta Orçamentária que será tratada na CAD. Não encontrou previsão 14 

orçamentária para os diversos prêmios. Certamente o reconhecimento dos colegas 15 

pesquisadores alocados nos centros e núcleos de pesquisa é uma iniciativa meritória, assim 16 

como a proposta de que professores de outras carreiras também possam ser reconhecidos, 17 

concorrendo com os professores MS. Na sua visão, continuaria um professor por unidade, 18 

mas acredita que deveriam tratar essa questão da mesma forma que foi proposta pelo 19 

professor Flávio, talvez retornando ao estudo da matéria por ele proposta para o ano de 2017, 20 

com a antecipação devida. Sente-se à vontade para estabelecer um prêmio de reconhecimento, 21 

mas não para onerar o próximo orçamento com o valor proposto. O MAGNÍFICO REITOR 22 

esclarece que não há reserva de recursos para os prêmios em geral. A Proposta Orçamentária 23 

está feita com valor zero para todos os prêmios, e o Consu decidirá, ao longo do ano, se serão 24 

destinados recursos para os diversos prêmios que a Universidade outorga. Assim como no 25 

caso dos outros prêmios já regulamentados pelo Consu, podem ter um prêmio para a Carreira 26 

Pq sem a obrigação de conceder um valor monetário, bastando que o Conselho tome essa 27 

decisão. Portanto, é possível separar a existência do prêmio da utilização de recursos para a 28 

sua concessão. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que é lamentável que a 29 

Universidade tenha de colocar recursos nulos para a premiação dos docentes, sobretudo em 30 

consequência desta dificuldade imensa por que passam e para a qual tem alertado a todo 31 

instante. Este caso deveria ter a mesma consideração daquele que colocou como questão de 32 

ordem no início, recebendo como resposta que não tinham pressa. Este assunto também não 33 

tem, portanto a decisão pode ser tomada considerando que a concessão do prêmio ocorreria no 34 

ano que vem. Se os docentes possuem dois prêmios, um relativo ao desempenho acadêmico e 35 

outro ao desempenho científico, como é o caso do Prêmio “Zeferino Vaz”, acha que os 36 

colegas pesquisadores deveriam também poder concorrer a esse último. Seria uma 37 

providência adequada dentro da perspectiva de que são aproximadamente uma centena, o 38 

equivalente a uma unidade média de ensino e pesquisa. E o assunto deveria ser colocado 39 

primeiro no Expediente para que pudessem discutir no âmbito das unidades. Gostaria de 40 



501 

 

colocar em discussão alguns aspectos, como, por exemplo, a formação de bancas e a análise, 1 

através da Cepe, dos resultados obtidos, e não simplesmente a menção de análise futura 2 

relativa à nulidade. Sempre foi contra esse tipo de postura da Universidade no que diz respeito 3 

não só aos prêmios, mas, também, àquilo que é feito nos concursos públicos. Acha que as 4 

comissões, sejam do Conselho Universitário ou de suas câmaras, devem opinar a respeito não 5 

apenas da constituição de comissões julgadoras, mas, sobretudo, deve avalizar, analisar e 6 

aprovar, como era feito antes, os resultados das avaliações feitas no âmbito das unidades. O 7 

MAGNÍFICO REITOR informa ao professor Geromel que de fato não há nenhuma urgência 8 

neste assunto. No entanto, a proposta de existência desse prêmio foi feita antes da proposta do 9 

professor Geromel em relação ao critério renda no vestibular. A proposta que chega à pauta 10 

agora foi feita no dia 25 de julho de 2013, portanto tramitou durante quase três anos e meio, 11 

discutida em várias instâncias e concluída, na última instância, em 30 de setembro. O 12 

Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que sempre defendeu, inclusive nas propostas 13 

que fez, que os assuntos deveriam, no âmbito do Conselho Universitário, entrar através do 14 

Expediente. Esse é um procedimento que foi adotado várias vezes e que deveria ser adotado 15 

de maneira genérica, sobretudo nos casos em que não existe pressa regimental por algum 16 

motivo especial de execução. O MAGNÍFICO REITOR diz que para que isso fosse estendido 17 

a todos os assuntos, deveria constar no Regimento do Conselho Universitário, portanto a 18 

opção por colocar temas polêmicos para prévia discussão no Expediente não lhe parece o 19 

caso. Não acha que uma Universidade que possui tantas premiações, como possui a Unicamp, 20 

possa considerar polêmica a instituição de um prêmio para uma carreira existente na 21 

Universidade. O critério de colocar assuntos polêmicos previamente no Expediente é algo 22 

muitas vezes decidido de comum acordo no Conselho, como aconteceu na pauta de hoje, em 23 

que a proposta preliminar de orçamento, antes ainda de ser submetida à COP, consta do 24 

Expediente. Mas, certamente, é um assunto bastante polêmico, merece uma discussão prévia. 25 

Não é o procedimento normal, mas ele tem sido adotado muitas vezes para facilitar as 26 

discussões quando o assunto vem para o Expediente. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO 27 

GEROMEL diz que deixou claro que não considera esta questão polêmica. Ela é procedente, 28 

mas entende que pode ser colocada dentro de uma abrangência maior no que diz respeito ao 29 

Prêmio “Zeferino Vaz”. O MAGNÍFICO REITOR diz que não há razão nenhuma para 30 

colocar em discussão o Prêmio “Zeferino Vaz”. Fará uma observação de encaminhamento 31 

depois para o professor Marco Antonio, mas não está na Ordem do Dia, nem no Expediente, 32 

qualquer discussão sobre o Prêmio “Zeferino Vaz”. O Conselheiro NEWTON CESARIO 33 

FRATESCHI observa que a questão do mérito não deve se misturar com uma situação 34 

circunstancial de dificuldade econômica. Se não poderão pagar, como foi mencionado há 35 

pouco, e inclusive há uma chance de que os outros prêmios também não sejam remunerados, 36 

que não se pague, mas se tem mérito, e acredita que tem, ele deve ser instituído. É uma 37 

carreira que tem de ser valorizada, que está concentrada majoritariamente nos centros e 38 

núcleos, mas também há casos em unidades, e acha que a premiação não deve se misturar 39 

com a do Prêmio “Zeferino Vaz”, pois são naturezas bastante distintas. Acredita também que 40 
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o Prêmio “Zeferino Vaz” é acadêmico e científico, é o conjunto da contribuição da pessoa em 1 

um certo período. Já o Prêmio de Reconhecimento Docente pela Dedicação ao Ensino de 2 

Graduação é um prêmio pelo conjunto da obra. São bastante distintos, mas não acha que um 3 

seja acadêmico e o outro científico. Acredita que no Prêmio “Zeferino Vaz” deveria ser 4 

considerada toda a contribuição do professor, mas isso não está em questão. Não podem 5 

misturar a discussão orçamentária com a discussão do mérito, e trata-se de uma carreira que 6 

tem especificidades que devem ser avaliadas pelas pessoas que estão envolvidas na gestão das 7 

áreas em que essas especificidades acontecem. Portanto, acredita que deve ser um prêmio 8 

diferente e que deveriam apoiá-lo. Já a questão de não haver recursos para o pagamento dos 9 

prêmios é outro problema. O Conselheiro JOSÉ ELLIS RIPPER FILHO diz que, muitos anos 10 

atrás, sua esposa recebeu o Prêmio “Zeferino Vaz”. Não se recorda da existência, na época, 11 

de qualquer remuneração pecuniária, mas tem certeza de que ela teria tido uma importância 12 

muito menor do que a homenagem que os colegas fizeram. Da mesma maneira, dez anos 13 

atrás, foi escolhido para receber o título de Professor-Símbolo do IFGW, certamente também 14 

uma homenagem muito maior do que qualquer remuneração ou mesmo que um título de 15 

Professor Emérito. Defende também que haja um prêmio para funcionários. O MAGNÍFICO 16 

REITOR responde que para funcionários já existe o Prêmio Paepe. O Conselheiro LÉO PINI 17 

MAGALHÃES faz suas as palavras dos professores Ripper e Geromel. Embora os outros 18 

pontos, como falou o professor Tadeu, não estejam em pauta, acha interessante que essa 19 

questão Prêmio de Reconhecimento Acadêmico para Pesquisadores da Carreira de 20 

Pesquisador – Pq, que, como já disseram os professores que o antecederam, é um 21 

reconhecimento importante, mais importante ainda seria separar a homenagem da questão 22 

financeira. Infelizmente, no decorrer de todos esses anos de encaminhamento, parece que as 23 

análises não passaram pelas unidades de ensino e pesquisa, salvo melhor juízo, que não 24 

tiveram acesso ao processo, o que teria contribuído para o estudo desse Prêmio que, pela 25 

informação do professor Tadeu, está em análise desde 2013. Seria interessante trazer todos os 26 

prêmios para uma análise conjunta, por um lado homenagem, por outro também um 27 

reconhecimento monetário aos premiados. Não parece que postergar a questão por dois 28 

meses, se fosse o caso, para o próximo Conselho Universitário, traria prejuízo à matéria, e 29 

daria a possibilidade de entrar em discussão todos os prêmios em um único bojo. O 30 

MAGNÍFICO REITOR diz que não faria mal nenhum considerar todos os prêmios em 31 

conjunto. Agora que há uma proposta nesse sentido ela pode ser considerada. Antes que ela 32 

existisse, sequer fosse pensada e apresentada, não havia como proceder dessa forma. O 33 

Conselheiro ANTONIO CARLOS BANNWART diz que têm discutido na FEM algumas 34 

questões relativas ao Prêmio “Zeferino Vaz” e ao de Reconhecimento ao Ensino de 35 

Graduação, e ponderado que algumas mudanças seriam bem-vindas no sentido, por exemplo, 36 

de torná-los prêmios efetivamente de reconhecimento, que seria feito de forma que envolvesse 37 

menos a vontade do docente de participar do processo. Algumas questões têm sido levantadas, 38 

inclusive, a de que esse reconhecimento seja feito não de forma a que o docente se inscreva, 39 

mas que seu relatório seja selecionado por uma comissão que possua um critério mais regular, 40 
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mais automático. E também a questão do mês do aniversário para entrega do relatório, que é 1 

algo também que tem circunscrito esses prêmios a poucas pessoas. A reiterada experiência 2 

com esses prêmios tem mostrado algumas ideias de maneira a melhorá-los, ampliar o espectro 3 

de participação e torná-los prêmios de efetivo reconhecimento. São ideias que também se 4 

aplicam, em seu modo de ver, ao prêmio que agora se discute aqui em relação à Carreira Pq. 5 

Dessa forma, encaminha na direção do que o professor Léo colocou, já que há tempo, de que 6 

sejam repensados de forma conjunta e inclusiva. O Conselheiro CLÁUDIO JOSÉ SERVATO 7 

parabeniza essa iniciativa, tendo em vista que se trata de uma demanda que vem 8 

acompanhando junto aos pesquisadores. O doutor JURANDIR ZULLO JUNIOR diz que 9 

muito já foi falado, mas gostaria de ressaltar o que o professor Tadeu mencionou. A proposta 10 

do prêmio foi feita pela Cocen à CGU, através de um processo aberto no dia 17 de julho de 11 

2013, tendo sido a primeira minuta preparada no dia 25 de julho. Ocorreu após uma consulta à 12 

CGU, conversas com colegas pesquisadores, e o assunto tramitou por quase três anos e meio, 13 

e tem o objetivo de ampliar a visibilidade da carreira, o reconhecimento interno, já que ela 14 

tem grande reconhecimento externo, ou seja, o prêmio tem o intuito de aumentar a 15 

valorização dos profissionais na Universidade. Como disse, é uma carreira que existe há 23 16 

anos, 12 anos na forma da antiga TPCT e 11 anos como Pq. Trata-se de uma carreira 17 

consolidada, que tem contribuído bastante para as atividades interdisciplinares que a Unicamp 18 

desenvolve desde a sua fundação, mas, principalmente, a partir da criação do Centro de 19 

Lógica, Epistemologia e História da Ciência – CLE. Há vários prêmios para categorias, 20 

conforme mencionado, e a carreira Pq é uma das que não possui. Toda essa questão de valores 21 

financeiros, como o professor Ripper mencionou, também surgiu nas discussões da CIDP, que 22 

colocou que à luz dos outros prêmios haveria um valor financeiro, mas o principal objetivo foi 23 

a questão de mérito na carreira, sua visibilidade e valorização. Essa foi a proposta, e é isso 24 

que solicitam. Toda a discussão dos outros prêmios é importante, mas para esse processo 25 

longo, que dura mais de três anos e meio, seria importante ter uma deliberação. Ele foi 26 

proposto com base no Prêmio “Zeferino Vaz”, pelo fato de serem carreiras semelhantes; a 27 

proposta foi baseada considerando o que é específico da carreira de pesquisador e também a 28 

tramitação com a criação da CCRH, especialmente da CIDP, o que atrasou um pouco a 29 

discussão. Com relação à questão que o professor Marco colocou sobre o mês de maio, que se 30 

lembre, é o tempo para que alguém entregue o relatório até o dia 31 de dezembro e seja 31 

avaliado pelas instâncias competentes, tanto locais como as do próprio sistema e a CIDP, até 32 

Consu e Cepe. Esse prazo foi o estimado com base no Prêmio “Zeferino Vaz”, para que um 33 

relatório entregue no final do ano ainda seja avaliado. Na prática, será atribuído uma única 34 

vez. Há aproximadamente 100 pesquisadores, com um crescimento lento, mas que tem 35 

acontecido, sendo que haverá, em média, 30 pesquisadores concorrendo a cada ano. E a 36 

questão das faculdades e institutos está contemplada. Há três pesquisadores de carreira Pq em 37 

faculdades e institutos e um no Hemocentro. Dessa forma, um pesquisador que esteja locado 38 

em uma faculdade ou instituto também poderá ser indicado. Há pesquisadores que vieram do 39 

exterior, que têm contribuído bastante para todas as atividades que os centros, núcleos, 40 
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faculdades e institutos têm desenvolvido na Unicamp. O MAGNÍFICO REITOR lembra que 1 

rever deliberações do Consu sempre é possível. A última revisão da Deliberação que trata do 2 

Prêmio “Zeferino Vaz” e do Prêmio de Reconhecimento Docente data de outubro de 2013. O 3 

terceiro prêmio, que é o Prêmio Paepe, teve a última revisão em junho de 2015, portanto há 4 

cerca de um ano. Não há nenhum problema em que o Conselho reconsidere essas deliberações 5 

e possa analisá-las para estabelecer as mudanças que desejar e que, claro, tenham suficiente 6 

apelo para aprovação. Para isso, é necessário que haja a proposta de revisão. A proposição 7 

feita 10 minutos atrás certamente será considerada, obviamente para o futuro. O que está em 8 

pauta hoje é a criação de um Prêmio de Reconhecimento Acadêmico para Pesquisadores da 9 

Carreira de Pesquisador – Pq, prêmio cuja iniciativa de proposta de criação veio da Cocen. O 10 

professor Marco Antonio iniciou sua intervenção se referindo também a considerar um 11 

prêmio às carreiras MTS e MA. Sem entrar no mérito, porque salvo melhor juízo são carreiras 12 

que estão sendo descontinuadas pela Universidade, já que estão estimulando as contratações 13 

futura na carreira MS. Mesmo assim, durante muitos anos ainda essas duas carreiras terão, 14 

sem dúvida, professores que a comporão. Dessa forma, é possível pensar nessa possiblidade. 15 

Sugere ao professor Marco que proceda da mesma forma que a Cocen, fazendo uma 16 

justificativa e propondo a existência de um prêmio para essas carreiras. Estão diante de duas 17 

questões distintas, uma é a criação do prêmio para a carreira Pq, a outra é uma possível 18 

revisão de todas as carreiras para considerá-las todas juntas. Irá submeter à consideração do 19 

Conselho a proposta que está na pauta, e encaminhar para tratar em março de todos os 20 

prêmios a serem considerados; talvez devessem trabalhar em uma deliberação única que 21 

tratasse de todos eles. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que é bem-vinda a 22 

proposta do professor Léo de fazer uma análise global desses assuntos que estão discutindo. 23 

Essa proposta não necessita ser votada, deve ser considerada juntamente às outras, tendo em 24 

vista que ninguém é contrário ao reconhecimento, através de um prêmio, dos pesquisadores 25 

desta Escola. Talvez tenha havido um mal-entendido no que diz respeito àquela discussão, há 26 

poucos minutos, quando o senhor Reitor mencionou que a matéria em pauta estava em 27 

discussão há mais de três anos. Na verdade, essa discussão se deu no âmbito da Cocen, da 28 

PRDU e da PG. Aliás, foi mais do que uma discussão, ocorreu um trâmite para decidir a 29 

respeito de uma minuta ao Consu. Não ocorreu nenhuma discussão no âmbito mais 30 

abrangente. Seria muito bom que pudessem ter um tempo de reflexão para incluir da melhor 31 

maneira os pesquisadores nas premiações da Universidade. Particularmente, gostaria muito 32 

que eles fizessem parte do esforço de pesquisa da Unicamp, e pudessem concorrer ao Prêmio 33 

“Zeferino Vaz”. O MAGNÍFICO REITOR diz que as propostas tramitam por onde os 34 

dispositivos legais determinam. Então, a proposta formalizada pela Cocen tramitou por onde 35 

deveria tramitar, até chegar aqui, e foram três anos de tramitação, como é natural de todo 36 

processo na Universidade. Em respeito aos três anos de tramitação, forma o entendimento de 37 

que devem votar. O Consu é soberano para decidir. Se achar que deve não aprovar agora e 38 

deixar para considerar no bojo de todos os prêmios, basta rejeitar a proposta neste momento e, 39 

como disse, acha que deixou claro isso, aprovando ou não, trarão ao Consu de março uma 40 
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proposta com todos os prêmios para consolidar em uma única deliberação. O Conselheiro 1 

JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que não se trata de rejeitá-la, mas de fazer uma análise mais 2 

abrangente dentro de uma perspectiva diferente. Gostaria que esse encaminhamento pudesse 3 

ser feito. O MAGNÍFICO REITOR acolhe a sugestão do professor Geromel, votando se 4 

devem deixar para o bojo das discussões ou considerá-la hoje. Submete à apreciação a 5 

votação da matéria hoje, sendo aprovada com 03 votos contrários e 01 abstenção. Então, 6 

votam hoje. O Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz ter feito a 7 

proposta de substituir o § 2º do Artigo 2º. O MAGNÍFICO REITOR diz que o professor 8 

Marco Antonio coloca uma dúvida na redação e pede a inclusão de um Artigo. A data fatal do 9 

relatório é 31 de dezembro, e muitas vezes um ou mais do que um relatório tem alguma 10 

dificuldade, algum problema, tem retornos etc., e não fica aprovado até 31 de maio. Então, 11 

acha que é um procedimento normal, e acabou se esquecendo de esclarecer a dúvida. O 12 

Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz que na fala do doutor 13 

Jurandir entendeu a explicação, mas sua proposta seria substituir o § 2º do Artigo 2º para um 14 

pesquisador poder ser contemplado uma única vez. O MAGNÍFICO REITOR diz que votarão 15 

tudo menos o § 2º. Submete a matéria à votação, que é aprovada com 54 votos favoráveis e 04 16 

abstenções. Falta o § 2º, tendo havido manifestações divergentes aqui. O Prêmio de 17 

Reconhecimento Docente, como é vida e obra, ocorre apenas uma vez. Este parece estar 18 

fundamentado nos relatórios periódicos de avaliação, então não seria, em termos de conceito, 19 

vida e obra, seria algo similar ao “Zeferino Vaz”. Então, efetivamente terão de votar entre o § 20 

2º que está na proposta e a proposta do professor Marco Antonio. Elas são antagônicas. 21 

Submete à votação a redação conforme consta da pauta, que é aprovada por unanimidade. Em 22 

seguida, submete à votação que o pesquisador só possa ser premiado na carreira uma vez, 23 

sendo a proposta rejeitada com 06 votos favoráveis, 49 contrários e 03 abstenções. Então, 24 

permanece o que consta da pauta. Passa ao item 4 – Proc. nº 01-P-3749/75 –, do Colégio 25 

Técnico de Limeira, que trata de proposta de alteração da Deliberação Consu-A-15/99 que 26 

dispõe sobre o Regimento Escolar do Colégio Técnico de Limeira. Destaque solicitado pela 27 

conselheira Francisca. A Conselheira FRANCISCA ELISA CARVALHO ROSA solicita a 28 

retirada de pauta deste item, porque a criação do Núcleo de Educação Física e Esportes – Nefe 29 

não parece fazer sentido, tendo em vista que ele não tem uma função diferente da que já existe 30 

no Colégio. Seria criar o núcleo de Educação Física com quatro professores para fazer 31 

exatamente a mesma coisa que já fazem, submetidos ao Departamento de Humanas. Também 32 

não faz sentido criar um órgão para depois decidir o que fazer com ele. Foi estudante do Cotil 33 

e a questão dos esportes, das aulas de Educação Física, que são ministradas ao ensino médio, 34 

sempre ocorreram normalmente. A Conselheira CLAUDIA MARIA BAUZER MEDEIROS 35 

concorda e se junta à proposta de retirada de pauta. Já há esse argumento da representante 36 

discente e há também algumas questões tanto do ponto de vista administrativo, quanto 37 

relativas ao orçamento, que também a fazem pedir a retirada para, inclusive, solicitar uma 38 

revisão geral do Regimento do Cotil. A questão administrativa é que este núcleo vai ser 39 

criado, e que tanto quanto entendeu, pelo que já ocorreu no passado, os docentes que seriam 40 
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remanejados para esse núcleo não terão os mesmos direitos que outros docentes do Colégio, 1 

ou seja, não poderão votar para chefia de departamento, para representantes no conselho e não 2 

poderão participar da vida dos departamentos do ponto de vista administrativo. Essa é a 3 

primeira questão. A segunda é que se esse núcleo for criado, haverá uma chefia com status de 4 

igualdade a chefias de departamento e administração, com cargos gratificados, o que aumenta 5 

a receita da unidade. Os colégios técnicos são uma parte muito importante da Universidade, e 6 

a estruturação que está proposta poderia ser reestudada à luz do Regimento inteiro. Os 7 

professores do Cotil que a contataram se referiram também a várias outras modificações de 8 

Regimento que foram votadas, nos últimos dois anos, no conselho deliberativo, órgão 9 

equivalente a uma congregação do Cotil, mas que, no entanto, não estão aqui. Pergunta o que 10 

faz com que escolham determinadas modificações para que apareçam aqui e outras não. E já 11 

que o conselho deliberativo analisou vários outros itens e os aprovou como modificações do 12 

Regimento, que, no entanto, não foram referendadas pelo Conselho Universitário, há 13 

certamente dentro do Cotil demanda por outras alterações. Portanto, solicita retirada de pauta, 14 

inclusive para revisão global do Regimento do Cotil, até mesmo para adequá-lo à questão da 15 

inelegibilidade do diretor no mandato subsequente, porque é a única unidade da Unicamp que 16 

não tem essa cláusula. O Conselheiro LUIZ CARLOS KRETLY diz que fará alguns 17 

questionamentos sobre a criação do núcleo de Educação Física e Esportes no Cotil. Pergunta 18 

se esse núcleo tem características e atribuições semelhantes às dos centros e núcleos ligados à 19 

Cocen ou se possui um formato diferenciado. Foi consultado por alguns docentes também 20 

sobre a falta de discussão sobre a criação desse núcleo, tendo em vista que as atividades que 21 

seriam atribuídas a ele já estão sendo desenvolvidas por outros docentes. Questiona, ainda, se 22 

o Cotuca tem algum núcleo desse tipo. Não há, no cenário proposto pelo Cotil, nenhum 23 

arrazoado pedagógico ou didático para a existência desse núcleo. Nesse sentido, concorda 24 

com a posição da professora Claudia de que se faça um reestudo da proposta pelo Conselho 25 

Universitário e pelo Cotil, com uma ampla discussão na unidade de interesse. O Conselheiro 26 

MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO endossa a fala dos professores Kretly e 27 

Claudia. Entende a criação do núcleo como sendo uma espécie de departamento, com 28 

contribuições de departamento, mas sem os mesmos requisitos, ou seja, os professores 29 

alocados nesse núcleo não podem votar nem ser votados, não podem escolher o chefe e o 30 

coordenador do núcleo. Por isso também é contrário e acha que o assunto deve ser 31 

rediscutido, inclusive dentro do próprio Cotil. Os professores que foram alocados nesse 32 

núcleo são oriundos do Departamento de Humanas, de onde foram deslocados ou excluídos 33 

sem discussão prévia. Os Estatutos estabelecem, em seu Artigo 15, que a menor unidade 34 

administrativa da Universidade é o departamento, mas o parecer da PG que consta da 35 

documentação, ao mesmo tempo em que cita esse artigo, afirma que o Cotil, por não ser uma 36 

unidade de ensino e pesquisa, não estaria sob a guarda desse artigo. Apesar de achar isso 37 

estranho, tem de confiar no parecer da PG, mas a seu ver a criação desse núcleo geraria uma 38 

confusão enorme dentro da estrutura administrativa do Cotil. Pelo que entende das atividades 39 

internas atribuídas ao núcleo, isso é feito pelo Departamento de Humanidades, em conjunto 40 
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com a diretoria acadêmica. Então corrobora os comentários dos colegas que isso deva ser 1 

retirado de pauta e rediscutido no âmbito da Unidade. O Conselheiro GUILHERME 2 

ARAÚJO WOOD diz que lhe causou muita estranheza na apresentação dessa proposta que ela 3 

só traga uma seleção de artigos, e não todo o Regimento do Cotil, para que pudessem analisar 4 

como um todo, com todos os detalhes. E a criação de um núcleo, que seria uma espécie de 5 

departamento de segunda classe, também lhe causou muita estranheza. Não há no Cotuca 6 

nada semelhante; lá todos os professores são alocados nos nove departamentos existentes, 7 

dois na área do ensino médio e sete na área do ensino técnico, sem nenhum tipo de 8 

diferenciação entre eles. Portanto, apoia as manifestações a favor da retirada de pauta e um 9 

estudo mais minucioso deste assunto. O Conselheiro PAULO SÉRGIO SARAN diz que esta 10 

proposta do Cotil chega em um momento muito importante, quando está em tramitação uma 11 

PEC que propõe que a Educação Física passe a ser não obrigatória nas escolas. A proposta vai 12 

contrariamente a isso, já que pretende valorizar, dar identidade própria e autonomia à área de 13 

Educação Física. Entre algumas razões, isso possibilitará ampliar a formação dos alunos, 14 

considerando que a Educação Física envolve diferentes e complexas áreas do ser humano, não 15 

se limitando somente à área de Humanas, mas se caracterizando por ser multidisciplinar. 16 

Constituindo-se em uma unidade menor e específica, poderá concentrar esforços para 17 

viabilizar propostas para o desenvolvimento de novas modalidades de práticas esportivas e de 18 

inclusão de conteúdos de Ciências do Esporte; criar condições para otimizar o treinamento 19 

dos alunos e sua maior participação em torneios e campeonatos municipais e estaduais; buscar 20 

valorizar a prática da Educação Física, defendida, há muito tempo, pelos seus professores; 21 

melhorar o controle das atividades de Educação Física; e agilizar os assuntos da área, com a 22 

criação de uma coordenação específica cuidando de um número muito menor de docentes. 23 

Além dessas justificativas e de outras que apresentará em seguida, há uma questão também 24 

analisada do ponto de vista legal. Consultaram previamente o Conselho Estadual de 25 

Educação, que afirma que a alocação dos professores da área é uma questão de critério 26 

exclusivo da unidade, tanto administrativamente como pedagogicamente. Inclusive, se aqui 27 

aprovado, ele será encaminhado depois ao Conselho Estadual de Educação porque há outras 28 

questões do Regimento que são de atribuição dele. A Procuradoria Geral emitiu parecer 29 

favorável, assim como a Comissão de Legislação e Normas. Portanto, do ponto de vista legal 30 

não há nada a ser contestado. Respondendo ao professor Kretly, diz que não se trata de um 31 

núcleo como os ligados à Cocen. Informa que os quatro professores nele agrupados eram 32 

integrados, antigamente, ao Departamento de Humanas, com mais de 20 professores, onde 33 

eles eram minoria absoluta. Depois, foram transferidos para o Departamento de Enfermagem, 34 

tendo em vista o relacionamento muito maior com a área de Biomédicas, como é a Educação 35 

Física aqui na Unicamp. E também podem ser propostos outros projetos de integração, 36 

incluindo a Educação Física para pessoas portadoras de deficiências, a Nutrição em conjunto 37 

com a Educação Física, portanto ali mesmo, ainda que em minoria no atual departamento, 38 

estão se ampliando possibilidades. O que se pretende é fornecer uma ampla autonomia a esses 39 

professores. Lembra que várias unidades da Unicamp não possuem organização por 40 
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departamentos, como a FT, a Feagri, que já não os possui há muito tempo, e a FCA, que foi 1 

criada sem eles. Portanto, não há nenhuma necessidade de manter departamentos, o que, aliás, 2 

está em discussão no Colégio. Antes que eles fossem criados, havia as coordenações de áreas 3 

e de cursos, posteriormente transformadas em departamentos, que são bem diferentes dos 4 

departamentos das unidades de ensino superior, até porque não possuem o mínimo de 5 

doutores nestas exigido. O Cotil e o Cotuca têm muitas semelhanças em vários pontos, mas 6 

também muitas diferenças, a começar pelos cursos. Não possuem os mesmos cursos, nem a 7 

mesma vocação; são áreas e interesses diferentes, e nada impede que possam ter organizações 8 

diferentes. Não é correto afirmar que isso de certa forma estaria tolhendo os professores, 9 

tendo em vista que não existe qualquer prejuízo a nenhum docente, aluno ou funcionário. 10 

Muito pelo contrário. Os professores, respondendo ao que foi colocado, continuarão podendo 11 

votar e se candidatar para representantes no conselho diretor, sem nenhum impedimento. A 12 

Comissão Geral de Avaliação, que trata da carreira MST, continuará tendo representantes da 13 

comissão do Núcleo de Educação Física e Esportes – Nefe. E assim como existe hoje nos 14 

outros departamentos a Comissão Departamental de Avaliação, ela continuará existindo no 15 

núcleo. Dessa forma, não existe nenhum demérito na criação do núcleo, ao contrário do que 16 

foi dito. O que se está fazendo, realmente, é uma valorização significativa da área de 17 

Educação Física, fornecendo uma autonomia muito grande. Também não é verdade que o 18 

assunto não foi discutido previamente; ele é um tema debatido há bastante tempo no Colégio, 19 

inclusive uma antiga chefe do Departamento de Humanas encaminhou uma proposta para 20 

desvincular a Educação Física, já que os professores sempre desejaram essa autonomia. 21 

Possuem outro processo montado com vários ofícios e documentos assinados por um dos 22 

professores da área, juntamente com o diretor da época, como coordenador da área de 23 

Educação Física. Aliás, a pedido desse professor, foi encaminhado à PG um ofício solicitando 24 

que isso fosse reconhecido oficialmente, e que pudesse até haver alguma gratificação pelo 25 

exercício dessa função. A análise da PG foi que isso não tinha sido oficializado, na época. 26 

Também esclarece que não constam todos os documentos na pauta porque foi encaminhado 27 

apenas o que era essencial para esta análise. De qualquer forma, ressalta que não está sendo 28 

criada nenhuma despesa com gratificação de representação. Hoje, com quatro professores de 29 

Educação Física, três em jornada de 40 horas e um em jornada de 30 horas, está sobrando 30 

professor, então o objetivo é que o coordenador possa, em razão do exercício da coordenação, 31 

ministrar menos aulas para compensar a sua atividade de coordenação. Portanto, não haverá 32 

nenhum acréscimo de despesa na criação do Núcleo de Educação Física e Esportes. Desde o 33 

início de sua gestão, sempre valorizou a Educação Física: quando assumiu a direção, eram 34 

duas aulas semanais, e elas passaram a ser três. Também começaram a ser realizados 35 

campeonatos internos semestralmente, além da concessão de todo o apoio para aumento da 36 

participação dos alunos em todas as competições municipais, estaduais e regionais. O Colégio 37 

sempre recebe muitos troféus, que lamentavelmente viu, em direções passadas, sendo jogados 38 

fora porque não havia onde guardar. E o que fez foi criar uma galeria de troféus. Hoje quem 39 

passa pelo hall do Colégio vê uma galeria muito bonita e que muitas unidades já pensaram em 40 
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criar também. Portanto, ressalta que a proposta é de valorização e autonomia, além de se tratar 1 

de uma questão da administração interna do Colégio. Não se lembra de ter havido nenhuma 2 

discussão no Consu referente à organização interna de outras unidades quando apresentaram 3 

mudanças em seus regimentos, até porque essa é uma questão administrativa e pedagógica de 4 

cada uma delas. Por outro lado, o assunto foi amplamente discutido no conselho diretor do 5 

colégio, onde estão os representantes dos professores, alunos e funcionários. E tanto é uma 6 

questão antiga que houve um professor que durante muito tempo assinou como coordenador 7 

da área de Educação Física, o que está documentado. Está sendo politizada uma questão que é 8 

estritamente administrativa e pedagógica. Por sua vez, se reúnem no Colégio anualmente mais 9 

de 800 pais de alunos, e várias vezes, nos últimos anos, eles solicitaram que a Educação Física 10 

oferecesse outras modalidades esportivas. É a partir desta aprovação que criarão essas 11 

condições. Também foi mencionado algo sobre uma mudança geral no Regimento, mas 12 

observa que já estão sendo estudadas várias alterações. Esta foi encaminhada agora porque ela 13 

é essencial para o planejamento pedagógico de 2017, incluindo essas novas atividades. Mas 14 

isso não prejudica a alteração mais ampla do Regimento. Sobre a manifestação de que isso 15 

cria uma segunda classe, acha que olhar dessa forma é ter uma visão muito restrita, porque o 16 

que se quer fazer é exatamente valorizar, dar autonomia, ao dar oportunidade para que esses 17 

quatro professores passem a ser protagonistas e deixem de ser coadjuvantes, no meio de 18 

dezenas. Portanto, não vê nenhuma razão que justifique, de fato, a retirada de pauta, a não ser 19 

que queiram questionar ou levar por um lado político. Lembra também que têm sido feitas 20 

inúmeras inovações no Colégio, todas elas exitosas. Acha que a Universidade tem de ousar; o 21 

Colégio tem cursos técnicos de qualidade e uma das máximas da qualidade é que para 22 

melhorar é preciso mudar. É claro que não basta mudar, é preciso avaliar a mudança e fazer 23 

uma análise contínua e permanente, e essa á proposta do Cotil. E se o Colégio chegar à 24 

conclusão de que essa mudança não foi boa, não atingiu os objetivos, nenhum problema em 25 

revê-la. Acha que precisam ter o crédito da mudança, da ousadia, e as ações têm sido sempre 26 

na busca da melhoria institucional do Colégio, da formação dos alunos, da melhoria dos 27 

professores e funcionários, e têm os exemplos aqui cravados em documentos em todas as 28 

áreas, seja no Consu, CAD, Cepe, Cidd etc. Esse é um trabalho muito sério que fazem há 29 

muito tempo. Portanto, solicita crédito aos colegas do Conselho para esta questão, que é 30 

estritamente interna, pedagógica e organizacional, e que poderá ser revista, se não der certo, 31 

sem nenhum problema, sem nenhum constrangimento por parte do Cotil. A Conselheira 32 

FRANCISCA ELISA CARVALHO ROSA diz que não compreende como separar esses 33 

quatro professores pode valorizar a área de Educação Física. Se é essa a intenção, poderia ser 34 

criado um conselho de Educação Física ou um GT, alguma instância em que os professores 35 

possam se reunir e fazer propostas, mas ainda dentro do Departamento de Humanas. A seu 36 

ver, esse isolamento propõe a desvalorização da área, e não o contrário. Além disso, sobre ser 37 

uma discussão antiga, diz que foi representante discente no conselho diretor por dois anos e 38 

essa discussão nunca foi colocada em pauta enquanto lá esteve. Acredita que pode haver 39 

autonomia para a área desde que haja valorização e reconhecimento junto às direções 40 



510 

 

acadêmicas e diretoria geral, com a possibilidade de que os professores elaborem propostas 1 

que valorizem a área, sem uma mudança como essa. Do seu ponto de vista, a mudança não 2 

trará nada novo nas funções dos professores de Educação Física, nem na área, e só cria outras 3 

questões sem função pedagógica. O Conselheiro LUIZ CARLOS ZEFERINO diz que, 4 

historicamente, os núcleos da Universidade têm sido criados para desenvolver atividades 5 

multidisciplinares, multiprofissionais, muitas vezes envolvendo profissionais de diferentes 6 

unidades, que conhecem bem ao longo de todos esses anos. Algumas unidades, como a FCM, 7 

por exemplo, possuem núcleos internos, como é o caso do Núcleo de Avaliação e Pesquisa em 8 

Educação Médica – Napem, que tem uma função específica de avaliação e pesquisa em 9 

ensino médico, mas ele, assim como ocorre em outros centros e núcleos da Universidade, não 10 

tem nenhum docente nele lotado. A carreira de Pesquisador foi criada para atender às 11 

necessidades específicas desses núcleos. O que lhe chamou a atenção nesta proposta, e agora 12 

ouvindo alguns detalhes dos quais não tinha conhecimento, principalmente a explicação do 13 

professor Saran, é que esse núcleo terá quatro docentes lotados. E a direção geral do núcleo é 14 

indicada pelo diretor do Colégio, o que lhe chamou a atenção, pois não tem conhecimento de 15 

nenhuma estrutura parecida na Universidade que tenha docentes lotados e cuja direção seja 16 

definida pelo diretor da unidade. Isso não ocorre nem nos núcleos de pesquisas e ensino, onde 17 

são elaboradas listas por seus colegiados e o Reitor faz a indicação. O Napem tem 18 

coordenador indicado pelo diretor da Faculdade, até onde tem conhecimento, mas não há 19 

docentes nele lotados. Solicita informação se há algum órgão com essa característica de 20 

decisão e com uma estrutura de avaliação que também seja bastante subordinada ao diretor. 21 

Pelo menos do que tem conhecimento, esse é um padrão bem diferente. Acha que se o item 22 

relativo ao Regimento não tivesse sido destacado, ele teria sido aprovado sem 23 

questionamentos. Mas quando chega um Regimento com vários questionamentos, qualquer 24 

que seja a unidade, o Consu precisa olhar com mais atenção. Muitas vezes, o objetivo aqui é 25 

avalizar as decisões das congregações, as propostas que são feitas, as comissões e grupos de 26 

trabalhos constituídos, fornecer esclarecimentos etc. Mas se surgiram tantos questionamentos, 27 

precisam estar atentos. O professor Saran mencionou que um professor é favorável, mas eles 28 

são quatro no total, e pelo que apurou conversando agora com outros colegas, parece que dois 29 

não apoiam a mudança. Não se sente à vontade para analisar e votar com segurança diante 30 

desses aspectos, por isso é favorável à retirada de pauta deste assunto para melhor 31 

conhecimento e avaliação. O Conselheiro MAURICIO ERNICA diz que alguns pontos da 32 

proposta lhe causaram algum estranhamento. O primeiro deles é a criação de uma unidade 33 

acadêmica administrativa com quatro docentes. Pergunta se há outras unidades acadêmicas 34 

administrativas com um número tão pequeno de professores. Além disso, o Colégio passaria a 35 

ter uma estrutura com dois tipos de unidade, o departamento e o núcleo. Esse modelo híbrido, 36 

com um número tão pequeno de docentes, especificamente de uma disciplina, nesse núcleo, 37 

também lhe causa estranhamento. Outro ponto é a alegação de autonomia, que lhe parece uma 38 

clara contradição tendo em vista que esses professores não terão autonomia sequer para 39 

nomear o seu próprio diretor. E, por fim, a alegação de que a construção do núcleo favoreceria 40 
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o desenvolvimento de um projeto acadêmico da área de Educação Física carece de uma 1 

argumentação anterior, que explique por que esse projeto não pode ser realizado dentro de um 2 

departamento. Pergunta qual seria o entrave, dentro dos departamentos, à construção de um 3 

projeto acadêmico consistente para a área de Educação Física, se há algo específico para essa 4 

área e por que esses entraves não se verificam para as outras disciplinas. Portanto, está pouco 5 

convencido pela argumentação favorável e bastante intrigado por tudo que veio sendo alegado 6 

contrariamente à proposta. O Conselheiro MIGUEL DE ARRUDA diz que a Faculdade de 7 

Educação Física comunga com todas as alegações feitas pelo professor Saran, já que possui 8 

também como objetivo incrementar e criar mais especificidades na área. Por outro lado, 9 

desconhece como isso pode se dar estruturalmente, se dentro de um núcleo, de um centro etc. 10 

Outra questão que também foi levantada é a supressão das aulas de Educação Física nas séries 11 

finais do ensino médio, contra a qual a FEF também está lutando. Então, já existem reuniões 12 

agendadas futuramente na tentativa de ir contra essa PEC que busca essa diminuição da oferta 13 

de aulas de Educação Física. Portanto, conceitualmente, do ponto de vista da pertinência das 14 

aulas de Educação Física ou das diversas atividades físicas propostas, no âmbito da oferta da 15 

Educação Física no Colégio, a FEF é favorável. No entanto, estruturalmente tem dificuldade 16 

de entender. A Conselheira CLAUDIA MARIA BAUZER MEDEIROS diz que foi ela quem 17 

passou a informação ao professor Zeferino de que a demanda de retirada de pauta partiu de 18 

docentes que seriam deslocados de departamento para passarem a ser membros desse núcleo. 19 

É claro que o docente, a despeito da reestruturação, poderá opinar, mas é preciso esclarecer 20 

que os próprios docentes que participariam desse núcleo não veem necessidade de 21 

reestruturação, e que há casos de núcleos de estudos em que não há nenhuma alocação de 22 

docentes e cujos diretores ou coordenadores são escolhidos pelos próprios membros. Além 23 

disso, se está sendo feita esta modificação, que se retorne ao Cotil para fazer uma 24 

reestruturação completa, para que inclusive a escolha do diretor siga os mesmos 25 

procedimentos de periodicidade da escolha de todos os diretores de unidades, inclusive do 26 

Cotuca. Se ficar decidido que não será retirado de pauta, solicitará a inclusão dessa cláusula 27 

para modificar o Regimento também nesse aspecto. O Conselheiro PAULO SÉRGIO SARAN 28 

diz que se esqueceu de mencionar que, ao contrário das faculdades e institutos, onde a 29 

alocação dos docentes nos departamentos é aprovada no Consu, nos colégios é o conselho 30 

diretor quem determina a alocação dos docentes. Quanto à questão de os professores 31 

envolvidos serem contrários, esclarece que, dos quatro, dois sempre defenderam essa 32 

mudança, e um que hoje é contra foi exatamente quem assumiu ser coordenador de Educação 33 

Física, assinando vários ofícios e documentos com o diretor da época. Isso está documentado, 34 

e foi ele mesmo quem solicitou que encaminhasse à PG o pedido de reconhecimento oficial de 35 

seu exercício como coordenador de Educação Física. Portanto, é estranho que hoje ele seja 36 

contra. Já o quarto professor é novo na Escola. A acadêmica Francisca disse que não 37 

presenciou essa discussão no Cotil, mas isso se deve ao fato de que esse assunto é mais antigo 38 

do que a presença dela no conselho diretor. Isso vem de meados de 1990, inclusive existe uma 39 

ata de uma reunião do Departamento de Humanas onde consta a luta pela criação da 40 
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coordenação de Educação Física. A denominação, núcleo ou coordenação, ou outro nome que 1 

se queira atribuir, não é o que está em questão. O que se pretende é que esses quatro 2 

professores não sejam mais minoria em um departamento, mas que sejam protagonistas, 3 

porque mesmo que eles votem qualquer questão em conjunto em um departamento, eles 4 

sempre serão minoria. Já no núcleo, eles poderão decidir. A questão da indicação foi porque 5 

na Feagri, na FCA e na FT, onde não existe departamento, os coordenadores de cursos são 6 

indicados, não são eleitos. Mas não há nenhum problema se quiserem estabelecer que o 7 

coordenador será eleito. Já havia mencionado que a questão estava sendo tratada por alguns 8 

aqui como uma questão política, e a professora Claudia acabou de confirmar isso ao falar em 9 

reeleição do Colégio. Ressalta que não é isso o que está sendo discutido. Foi reeleito porque o 10 

Regimento permite, assim como o do Cotuca também, porque embora ele tenha feito uma 11 

alteração interna, ela ainda não foi submetida ao Consu, portanto, oficialmente, pode haver 12 

reeleição no Cotuca também. Mas também não é isso o que está em discussão, e adianta que 13 

não será mais candidato. E já que foi citada a questão da reeleição, observa que a Unicamp 14 

conserva essa restrição para as unidades de ensino e pesquisa de forma totalmente incoerente, 15 

do seu ponto de vista, porque se combate tanto o fato de que o Estatuto da Universidade é da 16 

época do regime militar, que proibia reeleição, mas ninguém combate a impossibilidade de 17 

reeleição. Pergunta qual é o problema da reeleição, já que aqui não é como na administração 18 

pública, onde existem formas de convencer o eleitorado de muitas outras formas, nem sempre 19 

lícitas. Na Universidade, se houver reeleição para Reitor ou para diretor de unidade, 20 

obviamente ele só será reconduzido se tiver feito uma boa gestão. As universidades mais 21 

avançadas do mundo não possuem nem eleição, os reitores são designados e permanecem 22 

vários anos na administração. E também não é essa a questão que está em tela. O assunto está 23 

sendo politizado com base em outros interesses, inclusive de um dos professores de Educação 24 

Física a que já se referiu, que sempre assinou como coordenador de Educação Física, e hoje, 25 

curiosamente, é contra, porque é uma proposta do atual diretor. Essa é a verdade que precisa 26 

ser dita; não existe nenhum outro problema aqui. Quanto ao questionamento de a criação de 27 

um núcleo, que pode também ser chamado de coordenação, ou mesmo de departamento, 28 

ocorrer apenas na Educação Física e não em outras disciplinas, destaca que a Educação Física 29 

é totalmente diferente. Ela é multidisciplinar, mais do que as outras, e é a única disciplina da 30 

matriz curricular que não atribui nota aos alunos, por isso ela tem um tratamento também 31 

diferente. É preciso estar atento a esses detalhes. E ressalta que esta é uma questão interna, 32 

administrativa e pedagógica dos colégios. Acredita que tenha respondido a todos os 33 

questionamentos, mas se coloca à disposição caso tenha faltado alguma resposta. Trata-se de 34 

um avanço que está sendo proposto, uma melhoria considerável para a área de Educação 35 

Física, e se não for aprovado, o Colégio vai deixar de avançar. O Cotil sempre procurou 36 

inovar, fez várias inovações exitosas, e tem certeza de que se esta for aprovada pelo Consu, 37 

será mais uma iniciativa vitoriosa. O Conselheiro ZIGOMAR MENEZES DE SOUZA diz 38 

que o professor Saran comentou que na Feagri há indicação para os membros da coordenação, 39 

mas esclarece que na realidade lá não há indicação, todos são eleitos. Os próprios docentes do 40 



513 

 

conselho elegem quem vai coordenar o conselho. O Conselheiro PAULO SÉRGIO SARAN 1 

diz que então o que colocou vale apenas para a FT e para a FCA. O Professor ALAN CESAR 2 

IKUO YAMAMOTO diz que o Cotuca foi citado em relação à possibilidade de reeleição da 3 

direção, mas esclarece que existe uma previsão e um consenso no Colégio de que não há 4 

reeleição de diretor. Foi feito um estudo de revisão de Regimento, que não avançou, mas nele 5 

também está previsto não haver reeleição para diretor geral. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO 6 

GEROMEL diz que o professor Saran mencionou que a criação dessa nova estrutura fará com 7 

que esses professores, que hoje são minoria, deixem de sê-lo, mas acha que é preciso que 8 

essas pessoas atuem no lugar em que estão para que, por convencimento e pelo voto, se 9 

tornem uma eventual maioria no futuro. O voto e a discussão são salutares para a 10 

Universidade, e não há problema em perder, o fundamental é participar. Entretanto, existe 11 

mais uma questão que lhe parece importante. Fizeram um esforço monumental para analisar a 12 

revisão de parte do Estatuto da Universidade, mas pergunta o que conseguiram com isso e por 13 

que não terminaram esse trabalho. Acha que devem enfrentar essas questões, pois não é 14 

positivo para a Universidade nem para o país que haja reeleição. Sempre foi contra isso, em 15 

todos os níveis. É preciso que oportunidades existam para que as questões de dirigentes se 16 

renovem. Portanto, acha que assuntos dessa magnitude deveriam ser colocados para uma 17 

primeira discussão. O assunto foi aprovado no Cotil, portanto devem observá-lo, mas 18 

precisam analisar com maior abrangência, vagar e cuidado. Outro ponto, se bem entendeu, é 19 

que existe um conselho diretor no Cotil que decide ele próprio que esse ou aquele docente irá 20 

para determinados departamentos ou núcleos. Não lhe parece que essa questão acadêmica 21 

possa ser tratada dessa forma. É importante que a estrutura compreenda que os docentes 22 

devem trabalhar dentro de perspectivas que entendam como as mais adequadas. Acha que 23 

essa não é uma decisão a ser tomada dentro do âmbito de um conselho diretor. A Conselheira 24 

ÂNGELA FÁTIMA SOLIGO diz que tem uma questão de ordem. O que se encaminhou aqui 25 

foi se o assunto seria ou não retirado de pauta. E, na verdade, ele está sendo discutido. E, 26 

aliás, se discutiu para além do assunto. Então, não sabe mais o que será encaminhado, porque 27 

gostaria que atentassem para a proposta de retirada de pauta. O SENHOR PRESIDENTE 28 

confirma que a proposta de retirada de pauta tem sempre precedência, mas isso não impede a 29 

discussão. Mesmo porque acha que avançaram bastante no entendimento da proposta com 30 

essa discussão. A Conselheira LUÍSA ANDRÉIA GACHET BARBOSA chama a atenção 31 

para o documento que se encontra às folhas 26, que traz a deliberação do conselho diretor. 32 

Acredita que esse órgão seja composto por professores, funcionários e alunos, assim como 33 

qualquer outro conselho ou congregação. E a deliberação mostra que foram 12 votos 34 

favoráveis à criação desse núcleo, apenas 02 votos contrários e nenhuma abstenção. Se 12 35 

pessoas que representam o colégio votaram favoravelmente ao assunto, é porque, de certa 36 

forma, ele será positivo para o Colégio. Então, ninguém melhor do que as pessoas que vivem 37 

ali, que representam aquela comunidade e que votaram o assunto, para saber se o que está 38 

sendo proposto é positivo ou negativo. Ocorre bastante na FT de pessoas externas desejarem 39 

intervir de alguma forma, sem ter a visão que os membros da comunidade possuem. Além 40 
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disso, a representação de servidores e discentes que votou o assunto é atual, o que é 1 

importante. A FT divide o espaço com o Cotil, então vê que existe uma atuação muito grande 2 

da Educação Física; os alunos de lá utilizam muito a quadra e o espaço do esporte. Dessa 3 

forma, o que o professor Saran colocou sobre a valorização da Educação Física é real, ele tem 4 

essa bandeira muito forte da prática de esportes no ensino médio. Portanto, não sabe com 5 

detalhes qual é a necessidade da criação desse núcleo, mas confia que 12 votos favoráveis 6 

devem saber, por isso se sente muito à vontade para apoiá-los. O Conselheiro LÉO PINI 7 

MAGALHÃES diz que está tentando entender a questão. Acabou de entrar na página do 8 

Cotil, onde consta “Chefias de Departamento – Para coordenação das atividades dos cursos, 9 

verificação da adequação dos currículos e atendimento a alunos e professores.” Está 10 

entendendo que esse novo núcleo, que não está listado aqui, mas que, possivelmente, passará 11 

a estar, teria a mesma responsabilidade de um departamento, ou seja, coordenação de 12 

atividades. No caso, não tem curso de Educação Física, mas há disciplinas na área, então, 13 

imagina que por isso está sendo definido um novo nome, de forma que não haveria um 14 

departamento de Educação Física. E entende que é possível que os quatro professores sejam 15 

transferidos para essa nova unidade denominada Núcleo, que não tem relação com os núcleos 16 

da Cocen, mas continuam atuando de forma equivalente aos outros docentes. É difícil a um 17 

Conselho que está tão distante dessa realidade, filtrar o que são ruídos de diferenças pessoais 18 

e o que são demandas por uma melhora da própria organização. Como disse a professora 19 

Luísa, o órgão deliberativo da unidade posicionou-se favoravelmente, com ampla maioria. De 20 

forma nenhuma gostaria que essa demanda fosse reprovada. Se este Conselho decidir retirar 21 

de pauta, imagina que seja para tratar do mesmo questionamento em uma próxima reunião, da 22 

mesma forma que fizeram com a questão das carreiras, para a qual foi dado um tratamento 23 

que agradece ao professor Tadeu de em uma próxima reunião trazê-las todas no bojo de uma 24 

nova discussão. Caso esta matéria seja retirada de pauta, entra na próxima reunião a mesma 25 

questão, que pode ser mais bem elaborada, mas que não será alterada substancialmente. O 26 

MAGNÍFICO REITOR, sem entrar no mérito, abordará algumas questões de ordem formal 27 

que foram colocadas durante a discussão. Primeiro, a possibilidade de estruturas não 28 

departamentais nas unidades de ensino e pesquisa. É bom lembrar que, também formalmente, 29 

os colégios técnicos não são unidades de ensino e pesquisa, mas como há um paralelo sendo 30 

feito, no Regimento consta a definição dos departamentos como a menor célula existente, mas 31 

no Artigo seguinte consta a possibilidade de estruturas diferentes e também de não haver 32 

estrutura departamental. Em vários momentos aqui foram citadas a Feagri, a FCA, a FT, 33 

curiosamente nunca foram citadas a FEnf e a FCF, que também não possuem departamentos, 34 

ou seja, há um número considerável de estruturas não departamentais nas unidades de ensino 35 

e pesquisa. Os núcleos internos também possuem características de algumas unidades de 36 

ensino e pesquisa. O IFCH, por exemplo, possui aproximadamente dez núcleos internos na 37 

sua estrutura, o IE talvez tenha sido a primeira unidade a ter os centros internos, e a FCM, 38 

como bem colocou o professor Zeferino. Esses núcleos internos são analisados pelo Conselho 39 

Universitário, e tem razão o professor Zeferino, não está abordando isso para falar de impacto 40 
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orçamentário. Não há GRs em núcleos internos, portanto, não há oneração do orçamento. Um 1 

ponto que acredita não tenha sido comentado, pelo menos que tenha percebido, mas acha 2 

muito estranho a Educação Física na área de Humanas, sendo que a divisão tradicional da 3 

Universidade coloca na área Biológicas. Classicamente, nacional e internacionalmente 4 

acredita que não seja assim. Mas a questão que acha que necessita clareza aqui sobre o motivo 5 

da retirada de pauta. Questiona se o Consu está pretendendo fazer uma intervenção no Cotil. 6 

Porque o assunto foi aprovado no conselho diretor, seguiu os trâmites e veio ao Consu. É raro, 7 

mas concorda 100% com o professor Léo Pini. Não podem retirar de pauta para dizer para o 8 

conselho diretor do Cotil que agora ele tem de desaprovar o que aprovou. Seria muito 9 

impositivo por parte do Conselho Universitário, que pode fazê-lo, mas não é usual. Não sabe 10 

se há algum registro histórico de algo que o Consu tenha determinado ou imposto a uma 11 

unidade. Enfatiza, novamente, que os colégios não são considerados unidades de ensino e 12 

pesquisa na estrutura formal da Unicamp. É preciso clareza nessa questão da retirada de 13 

pauta. Não há nenhum problema em fazer isso, mas não vê motivos. O Conselheiro MARCO 14 

ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz que, a seu ver, não estão discutindo aqui a 15 

organização interna de uma unidade. Enxerga um aspecto legal diferente nessa situação. Os 16 

professores são alocados em um núcleo que tem o papel de um departamento, mas não as 17 

mesmas prerrogativas. Não sabe se pode questionar o parecer jurídico da PG. São alocados 18 

quatro professores em um núcleo, que não podem votar e ser votados quanto à sua chefia, à 19 

sua comissão de avaliação. Nesse sentido observa falta de clareza. Talvez também outra 20 

questão que esteja associada, não teve acesso ao processo, seria perguntar o que o conselho 21 

interdepartamental e o departamento de Humanas acham dessa alteração, porque o assunto 22 

está previsto no Regimento Interno do Cotil. O MAGNÍFICO REITOR diz que, do ponto de 23 

vista formal, parece que todo o raciocínio que o professor Marco Antonio constrói é sobre a 24 

carreira MS, e, principalmente, de unidades de ensino e pesquisa, que não é o caso do Cotuca 25 

e do Cotil, mas podem ouvir a PG. O Conselheiro PAULO SÉRGIO SARAN esclarece, 26 

novamente, que nenhum direito está sendo retirado. Os professores votam e podem ser 27 

votados para representantes do conselho diretor, comissão geral, comissão departamental etc. 28 

A única questão que foi colocada é de o coordenador ser eleito. Se essa for a decisão do 29 

Consu, não há nenhum problema em que o coordenador seja eleito. Apenas seguiu as 30 

normativas de algumas unidades que possuem coordenação e que a direção indica. O doutor 31 

OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO diz que o parecer da PG menciona que existe um artigo 32 

no Regimento do Cotil onde consta que o departamento é a menor unidade. Com a criação do 33 

Nefe, o parecer aponta que essa expressão deve ser retirada do Regimento, porque, agora, 34 

além do departamento tem o Núcleo também, que é algo novo. Lembra que no parecer da PG, 35 

que está disponível para todos os conselheiros, fizeram essa adequação da proposta e não se 36 

manifestaram sobre nenhum aspecto didático ou acadêmico, porque não é da competência da 37 

Procuradoria Geral. Convencionaram a proposta propondo o ajustamento do Regimento. Não 38 

há nenhum óbice jurídico a essa proposta. A Conselheira CLAUDIA MARIA BAUZER 39 

MEDEIROS pergunta se os professores do Cotil não possuem os mesmos direitos que um 40 
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professor de uma unidade de ensino e pesquisa com relação a eleger quem vai coordená-los. É 1 

isso que, no fundo, está sendo questionado pelo professor Marco Antonio. Está sendo criada 2 

uma unidade que teria o mesmo status de um departamento, e por isso mesmo a PG sugeriu 3 

que fosse eliminado que a menor unidade seja departamento, exatamente porque está criando 4 

algo que seria equivalente a um departamento. Porém, os docentes alocados a esse 5 

departamento não poderão escolher o seu chefe, diretor, coordenador. Essa é uma das 6 

observações, então pergunta ao doutor Octacílio se há uma questão jurídica com relação a 7 

isso. O doutor OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO repete que a PG não se manifesta sobre 8 

nenhum aspecto acadêmico ou didático. É claro que se existe a proposta da criação de uma 9 

estrutura, que é esse Núcleo que, aparentemente, é menor até que departamento, porque cuida 10 

de uma só disciplina, não de um conjunto, mas a PG não se manifestou sobre como isso vai se 11 

organizar internamente. É claro que se os docentes elegem sua chefia, como em todas as 12 

unidades, isso também deve acontecer lá. O Conselheiro PAULO SÉRGIO SARAN diz que 13 

se a questão é que o coordenador do núcleo seja eleito, isso pode ser alterado, sem nenhum 14 

problema. Faz a proposta de colocar em votação com essa alteração, em vez de ser designado, 15 

ele deve ser votado pelos docentes do núcleo. O MAGNÍFICO REITOR diz que, antes, 16 

precisam votar a retirada de pauta. A proposta do professor Saran pode ser feita se continuar 17 

em pauta. O Conselheiro LUIZ CARLOS KRETLY, tendo em vista a questão bastante 18 

polêmica, solicita votação ativa para essa proposta. O MAGNÍFICO REITOR submete à 19 

votação a retirada da matéria de pauta, que recebe 18 votos. Em seguida, submete à votação a 20 

permanência da matéria em pauta, que recebe 33 votos. A matéria recebe 04 abstenções de 21 

votos. Dessa forma, precisam votar a proposta. O Conselheiro PAULO SÉRGIO SARAN 22 

propõe que o coordenador do Nefe seja eleito pelos seus membros. A Conselheira CLAUDIA 23 

MARIA BAUZER MEDEIROS diz que a primeira coisa é que, elegendo ou não o 24 

coordenador deste órgão, que fique claro que não haverá ônus no Orçamento da Unicamp, ou 25 

seja, não serão criados novos cargos e novas gratificações. A segunda questão, já que isso 26 

implica que estão votando mudança no Regimento do Cotil, solicita a inclusão, no Artigo 15, 27 

de uma cláusula que estabeleça que a recondução não seja permitida. Devem aproveitar a 28 

oportunidade para torná-lo compatível com as outras unidades da Unicamp. O MAGNÍFICO 29 

REITOR solicita ao doutor Octacílio que confirme que é o Artigo correto para colocar a 30 

proposta da professora Claudia. O Conselheiro PAULO SÉRGIO SARAN esclarece que estão 31 

finalizando as últimas alterações do Regimento para mandá-lo completo para este Conselho, 32 

então acha que esse assunto pode ser tratado depois, já que não faz parte da matéria pautada. 33 

O MAGNÍFICO REITOR diz que podem votar separadamente, mas a professora Claudia 34 

pode fazer a proposta que fez. O Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE 35 

CARVALHO solicita, novamente, neste tempo em que a PG está avaliando, o entendimento 36 

do conselho interdepartamental e do departamento de Humanas sobre a alteração. O 37 

MAGNÍFICO REITOR diz achar que isso é fácil. Quem pode o mais, pode o menos. A 38 

aprovação do conselho diretor é suficiente. O Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE 39 

CARVALHO diz que segundo o Artigo 45 do Regimento do Cotil, é necessário ter essa 40 
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aquiescência do conselho. O MAGNÍFICO REITOR diz que precisam do entendimento da 1 

PG, porque não acha que haja na pauta um desdobramento de departamentos. De qualquer 2 

forma, votarão separadamente. A Conselheira MARINA SANGOI DE OLIVEIRA ILHA 3 

pergunta se o nome Núcleo será mantido. O MAGNÍFICO REITOR diz que o paralelo é 4 

sempre com aquela ressalva inicial que fez. O IFCH possui núcleos internos, no IE há centros 5 

internos, a FCM tem um núcleo interno, então acha que está plenamente caracterizado que é 6 

interno. O doutor Octacílio confirma que a ressalva feita pela professora Claudia, caso 7 

aprovada, deve constar no Artigo 15. Submete à votação a aprovação das mudanças do 8 

Regimento, proposta da pauta, com a inserção que fez o professor Saran de que o coordenador 9 

do núcleo seja eleito pelos pares, sendo aprovadas com 04 abstenções. Em seguida, submete a 10 

proposta da professora Claudia de que no § 1º do Artigo 15, onde consta: “A Diretoria Geral 11 

do Colégio é o núcleo executivo encarregado de ministrar atividades da Unidade Escolar. § 1º 12 

– A Diretoria Geral será exercida por um membro do corpo docente do Colégio, designado 13 

pelo Reitor da Universidade Estadual de Campinas, escolhido de uma lista tríplice de nomes 14 

referendados pelo Conselho Diretor do Colégio, após consulta à comunidade escolar, para 15 

mandato de 04 (quatro anos)”, seja incluído ao final: “sem a possibilidade de recondução 16 

imediata.” O Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES diz que é totalmente favorável a que os 17 

colégios sejam tratados da mesma forma que as unidades de ensino e pesquisa. Estão 18 

diferenciando Cotuca e Cotil com essa proposta já que, formalmente, o Regimento do Cotuca 19 

não está sendo tratado. Acredita que talvez a melhor forma seja remeter essa questão ao 20 

próximo Conselho Universitário, pautar a votação desse assunto para os dois colégios, caso 21 

contrário, o tratamento ficará diferenciado para entidades que possuem a mesma finalidade, o 22 

que não considera adequado. Votará contrariamente à matéria, tendo em vista essa questão. 23 

Sugere que pautem essa questão para o próximo Conselho Universitário, específico, 24 

independentemente de vir uma proposta do Cotil e/ou do Cotuca, votando a inclusão no 25 

Regimento dos dois colégios essa observação e essa proposta muito bem-vinda da parte da 26 

professora Claudia. O Conselheiro JOÃO MARCOS TRAVASSOS ROMANO diz que está 27 

de pleno acordo com o que o professor Léo acabou de dizer. Embora seja favorável, por 28 

princípio, à não recondução dos cargos dos diretores, seja de colégio, seja de unidade, é 29 

contrário à forma como a proposta é apresentada e votará contrariamente. Reitera seu 30 

incômodo da última CAD de ter discussões pautadas por assuntos que não estão na pauta. O 31 

Professor ALAN CESAR IKUO YAMAMOTO manifesta sua concordância com a questão da 32 

recondução. O Cotuca se manifesta favorável a não ter a recondução de diretor geral em uma 33 

gestão imediata. A Conselheira WALKIRIA HANADA VIOTTO sugere, após a declaração 34 

do professor Alan e do professor Guilherme de que há uma concordância do Cotuca sobre a 35 

questão da não recondução, que votem hoje para ambos os colégios para que não tenham de 36 

voltar a essa discussão. O MAGNÍFICO REITOR diz que isso seria irregular. Não podem 37 

votar uma matéria que não está na Ordem do Dia. A do Cotil está, mas a do Cotuca não. O 38 

Conselheiro GUILHERME ARAÚJO WOOD esclarece que, embora não conste do 39 

Regimento do Cotuca, existe uma decisão do que na época, não tem a precisão do ano, se 40 
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chamava conselho, agora é congregação, de que não há recondução no Cotuca e que não se 1 

permite um diretor que não esteja na jornada integral, ele precisa estar na jornada de 40 horas. 2 

Diz isso apenas para esclarecer que não existe a recondução no Colégio desde o início dos 3 

anos 2000. A Conselheira CLAUDIA MARIA BAUZER MEDEIROS diz que mantém sua 4 

proposta, no sentido de que tragam, na próxima reunião, se for o caso, o processo do Cotuca. 5 

O Conselheiro MAURICIO ERNICA concorda com o que o professor Léo disse, mas o ponto 6 

é que essa decisão não altera o que acontece no Cotuca. A alteração incide sobre o Cotil e a 7 

formalização da interdição da recondução imediata no Cotuca pode ser votada em um 8 

próximo Consu, tornando os dois Regimentos equivalentes. Não percebe desconforto do 9 

Cotuca, salvo engano. O Conselheiro PAULO SÉRGIO SARAN diz que para ficar igual ao 10 

Cotuca, sugere que no Cotil o diretor a se candidatar esteja na jornada de 40 horas também. A 11 

Conselheira CLAUDIA MARIA BAUZER MEDEIROS diz que a sugestão do professor 12 

Saran está reforçando a proposta como um todo. Para deixar o professor Léo e outros mais 13 

confortáveis, devem solicitar ao Cotuca que traga esse assunto para a pauta do próximo 14 

Consu. O Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES diz que sua proposta não foi essa, mas que o 15 

Consu impositivamente coloque na pauta. É diferente. É preciso dar o mesmo tratamento para 16 

as duas unidades. O MAGNÍFICO REITOR acha que não precisam complicar algo que, na 17 

verdade, é muito simples. Não devem desrespeitar as instâncias. Acabou de fazer aqui um 18 

longo discurso de incômodo pelo Consu impor coisas. Não há necessidade disso. Há 19 

declarações do diretor do Cotuca, do professor Guilherme que é representante das carreiras 20 

especiais, e é do Cotuca, de que a tradição do Colégio é de não ter reeleição, algo já 21 

consagrado naquela comunidade. O diretor faz uma reunião da congregação e encaminha o 22 

que já está decidido desde meados dos anos 2000, para a próxima reunião. Estão solicitando 23 

que o diretor proceda dessa forma, sem impor nada. Em seguida, submete a matéria à votação 24 

com a proposta feita pela professora Claudia e com o adendo feito pelo professor Saran, sendo 25 

aprovada com 03 votos contrários e 08 abstenções. Interrompe a Sessão para uma pausa para 26 

o almoço. Reiniciando a Sessão, o MAGNÍFICO REITOR, tendo em vista que o João 27 

Romano, que destacou o item 5, não se encontra na sala no momento, passa ao item 7 – Proc. 28 

nº 01-P-22377/04 –, que trata da proposta de logotipo da Comissão Permanente para os 29 

Vestibulares da Unicamp. O Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO 30 

solicita esclarecimento de por que o logotipo não foi pautado antes no Consu, dado que esse 31 

processo se iniciou há mais de seis meses e hoje chega para homologação do uso do logotipo. 32 

Pergunta se não era necessário ter sido apreciada no Consu a solicitação de acolhimento desse 33 

logotipo institucional da Comvest. Seu questionamento não tem nenhuma relação com 34 

critérios artísticos, apenas com a tramitação do processo. O MAGNÍFICO REITOR confirma 35 

que quem aprova é o Consu. Aprovou ad referendum, e como consta na ementa da pauta, o 36 

Consu precisa homologar. Como necessitavam utilizar o logotipo nas questões relativas à 37 

comemoração dos 30 anos da Comvest, e havia o desejo de fazer o lançamento no jantar que 38 

marcou a comemoração e já em alguns documentos, autorizou ad referendum do Conselho. O 39 

Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz que entendeu, mas observa 40 
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que o documento original da Comvest é de junho e o ad referendum é de outubro. O edital, 1 

que consta às folhas 72, é de 20 de junho, e o ad referendum, no seu entendimento, teria de 2 

ser dessa época também, porque autorizaria a tramitação do edital, desde o início. O 3 

MAGNÍFICO REITOR esclarece que o edital de 20 de junho se refere ao concurso para 4 

produzir o logotipo, e define que em setembro, após concluídas as várias fases do concurso, 5 

seria entregue o prêmio ao vencedor. Isso está às folhas 70 da pauta. Seguiu-se então o 6 

encaminhamento, que chegou ao Gabinete no dia 13 de outubro, conforme despacho que 7 

consta às folhas 66. Cinco dias depois, autorizou o ad referendum que estava solicitado nesse 8 

encaminhamento. O Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO pergunta 9 

se a Comvest não precisa de um ad referendum do Reitor para iniciar o processo, se ela tem 10 

autonomia para isso. O MAGNÍFICO REITOR responde que ninguém precisa. Praticamente 11 

todos os órgãos da Universidade criaram logotipos, por concurso ou por iniciativa própria, e 12 

fizeram os devidos encaminhamentos. Neste caso, era necessária a autorização do Consu por 13 

ser uma logomarca que tem referência e relação com a Unicamp. A Portaria GR-034/1995, da 14 

época do professor Martins como Reitor, que vige até hoje, orienta a utilização do logotipo da 15 

Unicamp no âmbito interno. Portanto, ela sempre baliza aprovações nesse sentido, visando, 16 

por exemplo, que o logotipo principal da Universidade não seja estilizado etc. Não havendo 17 

mais observações, submete à aprovação a autorização dada pelo Magnífico Reitor ad 18 

referendum ao logotipo apresentado para uso da Comvest, que é aprovada por unanimidade. 19 

Em seguida, passa ao item 5 – Proc. nº 01-P-22847/16 –, que trata da proposta de distribuição 20 

de cargos ou funções de professor titular para as unidades de ensino e pesquisa. O destaque 21 

foi solicitado pelo professor João Romano. O Conselheiro JOÃO MARCOS TRAVASSOS 22 

ROMANO diz que a Feec não teve a solicitação de vaga para titular concedida, mas, 23 

sobretudo, comentará a justificativa, que vai um pouco em oposição à forma como a 24 

Faculdade entende e, de certa maneira, vem operando toda essa questão da promoção de 25 

professor titular. Para balizar, lerá o texto com uma sugestão da subcomissão, que diz que a 26 

Feec “solicita 01 cargo/função, porém não discrimina uma área estratégica para o concurso. 27 

Tem atualmente 29 professores titulares (...), o que perfaz 31,18% de MS-6.” E sugere: “não 28 

conceder cargo/função para a Feec, visto que o projeto acadêmico apresentado pela Unidade 29 

carece de justificativas mais precisas acerca da necessidade de um professor titular.” Observa 30 

que deixou claro, na sua própria solicitação, esse número de 31,18%; fez a estatística dos 31 

docentes nível MS-3, MS-5 e MS-6 da Faculdade, e sabe que esse é um número que está 32 

acima do de boa parte de outras unidades. Portanto, se fosse só este o argumento, o fato de 33 

que a Feec tem sido atendida, que está com um índice bem razoável e que em um momento de 34 

dificuldade financeira foi necessário priorizar outras unidades, teria pouco a dizer. Mas sobre 35 

esses dois temas, área estratégica e a necessidade de professor titular, estava verificando agora 36 

a justificativa da Feec e, no que se refere a projeto acadêmico, que foi mencionado na 37 

sugestão da comissão como carecedor de justificativas. Lerá em seguida as instruções para 38 

preenchimento do projeto acadêmico, que deve ser justificado dentro das seguintes 39 

modalidades: “a) áreas consolidadas que contenham contingente de professores associados 40 
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com desempenho acadêmico compatível com o perfil de professor titular; b) novas áreas 1 

acadêmicas de pesquisa, ensino e extensão; c) áreas reconhecidamente importantes com a 2 

necessidade de liderança acadêmica onde haja carência ou ausência de professores titulares.” 3 

É claro que tem de fazer aqui o papel de mostrar como a Feec entende e por que solicitou essa 4 

vaga, porque foi uma decisão pensada, mas acha que isso não vale apenas para a Feec, sendo 5 

um tema suficientemente importante para ser debatido no Consu. O que lhe parece é que esses 6 

termos, que foram utilizados na justificativa ao pedido da Feec, mas que também foram 7 

usados ora para não conceder e ora para conceder as vagas em justificativas de outras 8 

unidades, que são área estratégica e necessidade, estão mais relacionados às possibilidades 9 

mencionadas nos itens b e c. Já o item a contempla um dos argumentos com os quais fechou a 10 

solicitação de vagas para a Feec: “áreas consolidadas que contenham contingente de 11 

professores associados com desempenho acadêmico compatível com o de professor titular.” 12 

Antes, menciona no documento que a Faculdade possui seis áreas, sem citar “área 13 

estratégica”, já que todas elas são assim consideradas, e comenta que os concursos para 14 

professor titular serão abertos na área geral, ou seja, não nas seis áreas que correspondem às 15 

áreas de concentração do programa de pós-graduação, mas na área geral, Engenharia Elétrica 16 

e de Computação, na qual podem se inscrever docentes de quaisquer áreas que cumpram o 17 

perfil. Portanto, o concurso de promoção para professor titular na Feec tem como critério o 18 

mérito, e o perfil, que inclusive foi atualizado na última congregação, é bastante exigente. O 19 

único argumento possível, tanto nesse ano que passou, como nos anos anteriores, em que a 20 

Faculdade recebeu a vaga, é que a Feec tem professores associados com mérito e, portanto, 21 

solicitará vaga de professor titular. Não faz parte da cultura da Faculdade abrir um concurso 22 

para ter uma liderança em uma determinada área, por exemplo, em que estejam atuando 23 

apenas livre-docentes ou professores nível MS-3, como também não faz parte da cultura abrir 24 

concursos em áreas estratégicas para impulsioná-las. Há cerca de duas semanas, o senhor 25 

Marcus Ozores, da RTV, solicitou indicação de alguém para participar do programa “Palavras 26 

cruzadas”, sobre o tema internet das coisas, uma área que pode ser chamada de estratégica. 27 

Indicou o professor Christian Rothenberg, que é nível MS-3.1, a quem considera a principal 28 

autoridade nessa área na Feec, uma pessoa que publica, tem convênios com empresas etc. 29 

Então, a Faculdade não possui um professor titular na área de internet das coisas, e seria 30 

muito improvável que ela tivesse interesse de abrir um concurso nela alegando ser uma área 31 

estratégica. E nem acha que o professor Christian precise de um líder para conduzir seu 32 

trabalho. No próximo ano, solicitará uma ou duas vagas; a diretoria fez uma rápida análise dos 33 

currículos dos docentes e concluiu que existem três professores associados com bom potencial 34 

de vir a solicitar concurso para titular. Pretende, então, elaborar um pouco mais a justificativa, 35 

embora já tenha elaborado mais este ano do que nos anos anteriores em que a Faculdade 36 

recebeu a vaga, novamente alegando que há um contingente de professores associados em 37 

áreas consolidadas com desempenho acadêmico compatível com o perfil. Mas sua 38 

preocupação é que a maioria das vagas parece ter sido atribuída com base nos argumentos b e 39 

c, áreas estratégicas ou carência de líderes na área. Tem impressão que nas Tecnológicas há 40 
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essa visão um pouco mais horizontal de não propriamente haver um líder em determinada 1 

área estratégica, mas simplesmente professores que vão tocando a sua carreira, os que têm 2 

mérito solicitam o concurso e em função de um contingente de pessoas com mérito as vagas 3 

serão solicitadas. Então, questiona se o item a tem chance como justificativa de ser 4 

contemplada no futuro. Pergunta como a comissão está trabalhando esse problema. 5 

Certamente seria mais fácil ter justificado afirmando que a área é muito importante e não tem 6 

ninguém, mas isso não seria verdade, e sua intenção é ser verdadeiro, e com o mérito dos 7 

indivíduos e o mérito institucional da Faculdade, na medida do possível, ter as solicitações da 8 

Feec atendidas. Sabe que existe carência de recursos, mas há um critério, que é o mérito, e 9 

existe uma curva, um plano de restrições que é o orçamento. Aqui essa justificativa deslocou 10 

o problema, por isso afirmou que ela não será bem recebida na Unidade. Se o problema são os 11 

recursos, a questão está no plano das restrições, e não no critério. Acha que o problema foi 12 

deslocado do plano das restrições para o critério que utilizam, que continua bom e no qual 13 

trabalham. O Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES diz que certamente essa questão de 14 

concursos em áreas estratégicas é um bom argumento. Entretanto, só podem abrir concursos 15 

em áreas existentes. O que esse parecer talvez aponte é que no início de cada ano devem 16 

definir áreas estratégicas para que possam ser solicitados concursos. Na Feec, há algum 17 

tempo, foram definidas seis áreas, de concentração da pós-graduação e mais a área geral. 18 

Então, só podem abrir concursos nessas áreas. Além disso, claramente essa questão da 19 

ascensão do docente nível MS-5.3 para professor titular é uma promoção. Isso não ocorre 20 

dessa forma, por exemplo, na universidade alemã onde estudou, onde há professor 1 e 2, e o 21 

professor jamais será professor 2 na mesma universidade. É claro que nesse caso se trata de 22 

um país pequeno, e não de um país continental como o Brasil, mas a ideia é que as pessoas 23 

não façam carreira na mesma universidade. Se ele entrou como professor 2, ele vai ser 1 em 24 

outro lugar; se ele entrou como 1, será 1 ali mesmo. Aqui não; existe a progressão. Não se 25 

recorda de concursos que realmente sejam voltados para alguma área carente da unidade. É 26 

claro que pode haver, e isso normalmente é feito mais com o intuito de buscar professores no 27 

início da carreira. Seu argumento é de que seria melhor alocar recurso para as unidades e elas 28 

decidirem o que fazer com ele: promoção, contratação etc. Realmente acha que esse 29 

argumento de não ser uma área estratégica é complicado para qualquer unidade. A 30 

Conselheira RACHEL MENEGUELLO diz que foi a presidente da subcomissão ad hoc da 31 

CVD que coordenou os trabalhos de avaliação das solicitações. Reagindo um pouco aos 32 

comentários tanto do professor João Romano como do professor Léo Pini, observa que a CVD 33 

funciona à base de indicadores, que são aqueles que estão nos formulários, que orientam as 34 

solicitações. São indicadores, e como já foi aqui colocado, sempre podem ser aperfeiçoados. 35 

Acha que vale uma solicitação de revisão ou de aperfeiçoamento dos termos, porque a ideia 36 

de área estratégica não pretende ser limitadora, mas orientadora para uma subcomissão ad hoc 37 

que fará uma análise. Então, por exemplo, não é o caso de dizer que uma vaga só será 38 

concedida se houver uma área aberta formalmente na Universidade. Isso significa que a Feec 39 

não abriria mais concurso se ela não quisesse mexer na sua composição interna, na sua 40 
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estruturação. Não se trata disso. É dentro da grande área que a Feec menciona como ela 1 

trabalha a sua estruturação de conhecimento, de ensino e formação, e argumenta que dentro 2 

dessa grande área existem lugares estratégicos para desenvolver. Está chamando agora de 3 

lugares, não precisa ser área, que é um termo tão contaminado em termos de estruturação da 4 

Universidade. Às folhas 52, constam quais critérios balizaram as sugestões da subcomissão ad 5 

hoc para a CVD: unidade com baixo percentual de titulares, mérito acadêmico, justificativa e 6 

histórico de demandas. É claro que isso não está na ordem de preferências ou na hierarquia 7 

mesmo dos seus valores; o item b, referente ao mérito acadêmico e a justificativa, é o que 8 

possui maior peso. Então, trata-se de unidades que expuseram seus problemas, que podem ser 9 

de carência em uma área, que tenha ficado desguarnecida, ou uma área nova, que precisa de 10 

impulso. E é o mérito, certamente, quem comanda essa avaliação. Não sabe se todos leram 11 

com detalhe a explicação no documento, mas a subcomissão funciona à base de duplas, dos 12 

professores que a compõem, que intercalam alguém da área e alguém de fora da área, para 13 

fazer a avaliação das solicitações, que depois segue para a mesa coletiva da subcomissão para 14 

a tomada de decisões. Nessa avaliação, tudo é muito comparativo. Quando se referem aqui a 15 

uma avaliação de solicitações, no caso deste ano de 2016, há duas imposições: a de mérito, 16 

que é óbvia, e as restrições orçamentárias, que são contingenciais, mas se tornam óbvias. 17 

Então, há mais de 30 solicitações, mas apenas 15 vagas. Tudo tem mérito, e é preciso então 18 

comparar como esse mérito é tratado pelas demandas e solicitações. E é nessa comparação 19 

que, dando reação ao comentário do professor João Romano, a Feec se diferenciava para 20 

menos, tendo em vista a argumentação que algumas unidades colocaram com muita clareza de 21 

terem áreas novas, que precisavam de determinado estímulo, ou que se tratava de áreas que 22 

estavam aquém do que precisam promover etc. Não é o caso de citar todas as argumentações, 23 

mas evidentemente o método comparativo passa a viger em uma discussão como essa. E foi 24 

nesse contexto que a subcomissão definiu a concessão dessas 15 vagas que estavam à 25 

disposição, para essa demanda que era quase o dobro. Então, entende a reação e o comentário 26 

do professor João Romano, porque em que pese o esforço de criação de indicadores e critérios 27 

de avaliação, certamente deixam escapar formas de funcionamento interno das unidades, 28 

porque obviamente elas se estruturam de maneira diferente. Acha que isso teria de ficar claro 29 

talvez para uma próxima reunião, o que é uma sugestão para a própria CVD de que 30 

amplificasse os seus critérios para a acolhida dessas solicitações. Coloca-se à disposição caso 31 

haja dúvidas. O Conselheiro LAURO TATSUO KUBOTA diz que também fez parte da 32 

subcomissão, e é importante ressaltar que ela trabalhou comparando todas as solicitações, e 33 

em nenhum momento entendeu que havia algum demérito em relação às mesmas. Todos os 34 

pedidos foram avaliados e precisavam buscar alguns diferenciais. Em tempo algum foi dito 35 

que essas vagas não iriam ser concedidas em função de não ser área estratégica ou área nova. 36 

Na verdade, foram considerados em uma análise geral todos aqueles requisitos de justificativa 37 

de plano que estava na proposta. Ao avaliar todas as propostas colocadas, buscaram 38 

comparativamente os diferenciais para poder definir quais seriam aquelas consideradas 39 

prioritárias para ser concedidas. A professora Rachel comentou que esse conjunto de 40 
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solicitações foi restringido em apenas 15, e em todos os anos passados havia pelo menos o 1 

dobro de vagas. Esse é um ponto importante a ser colocado. Com 15 vagas não é possível 2 

atender todas as unidades. E a comissão fez a análise comparativamente, conforme já colocou, 3 

e também das informações constantes dos percentuais de professores titulares nas unidades. 4 

Priorizaram algumas unidades, como a FT, que tinha muito poucos professores titulares, por 5 

ser unidade nova. Houve esse critério de priorizar as unidades novas. As solicitações são de 6 

mérito, ninguém pede simplesmente por pedir. O Conselheiro ALVARO PENTEADO 7 

CRÓSTA complementará o que a professora Rachel e o professor Lauro já falaram. Essa 8 

função de a CVD analisar a demanda que chega e atribuir as vagas, tanto para concurso 9 

público, quanto para promoção por mérito para professor titular MS-6, não é uma tarefa nada 10 

simples e, obviamente, buscam o máximo possível utilizar indicadores. E a informação que a 11 

subcomissão tem é justamente aquela encaminhada pelas unidades, mais o que pode ser 12 

levantado pelos sistemas, como os percentuais de titulares de cada unidade. Reforça que este 13 

ano essa tarefa foi bastante dificultada pela restrição dos 50% de contingenciamento. No 14 

Orçamento foram aprovadas 30 vagas, cargos e funções, mas foram reduzidas à metade, o que 15 

dificultou ainda mais a análise comparativa. Por outro lado, a demanda também diminuiu em 16 

relação ao histórico de anos anteriores, este ano a demanda foi de 26 cargos e funções, quando 17 

costumava ser de cerca de 40, mesmo assim, com 26 solicitações e apenas 15 vagas para 18 

atender, o trabalho da subcomissão foi bastante cuidadoso. E reforça o que já foi dito antes: 19 

não se trata de questão de mérito. O que diferencia são os demais indicadores utilizados. 20 

Agradece aos membros pela tarefa, pelo trabalho cuidadoso que fizeram e pela recomendação 21 

que chegou até a CVD. O Conselheiro JOÃO MARCOS TRAVASSOS ROMANO diz que 22 

não acha que houve nenhum demérito em relação à Feec, mas, na verdade, é factual, mais do 23 

que qualquer coisa. O problema concreto que o levou a pedir a palavra e fazer esse destaque é, 24 

insiste, a maneira pela qual a Feec vem operando em seus concursos, e acredita que deve 25 

tratar, como o próprio professor Léo disse, o problema da promoção para titular. E reitera, 26 

está escrito no parecer, e não está dizendo que isso é uma acusação de demérito, “Solicita um 27 

cargo/função”, porém não discrimina uma área estratégica para o concurso. Qualquer pessoa 28 

que lê essa frase chega à conclusão que seria melhor se discriminassem uma área estratégica. 29 

Isso é óbvio, ao mesmo tempo, é uma preocupação, porque não é intenção da Faculdade no 30 

ano que vem ou nos anos seguintes, especificar essa área estratégica. A Feec recebeu um 31 

parecer negando uma solicitação, com muitas razões, e a principal delas é que há pouco 32 

recurso para muita demanda. E na questão comparativa entra também o fato da porcentagem 33 

de titular de cada unidade e do histórico de atendimento, então, quanto a isso nem discute. Por 34 

dever de ofício, divulgará o parecer na Feec. Perderam, porém, não discriminaram uma área 35 

estratégica, então é melhor discriminar, mas não o farão por que não é a questão. No ano 36 

passado, houve um concurso em que o professor Geromel presidiu a banca, com uma vaga em 37 

geral e três professores de altíssimo desempenho como pesquisadores e docentes, cada qual 38 

em uma área. É o estilo de a Faculdade agir. Um era da área de Telecomunicações, outro da 39 

Eletrônica, outro da Energia. Podiam ter feito um concurso em Energia, unicamente, alegando 40 
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a estratégia dessa área, que é notória, mas não, fizeram um concurso geral, os três estavam 1 

capacitados, se inscreveram e uma banca muito madura, que transcende um pouco a 2 

especificidade das áreas, decidiu qual deles foi o melhor. E vai acontecer de novo esse ano 3 

algo semelhante. Esse é o ponto. E também consta no parecer que carece de justificativas mais 4 

precisas acerca da necessidade de professor titular, o que também dá a ideia de que se não 5 

houver essa carência em uma área vai ser difícil, o que também não é a filosofia da Faculdade. 6 

O professor que passou nesse último concurso que comentou é da área de Telecomunicações. 7 

Não é o primeiro, é o terceiro ou quarto titular na área de Telecomunicações, mas é o que teve 8 

mais mérito. Sua preocupação era única e exclusivamente apostar no item “a) áreas 9 

consolidadas que contenham um contingente de professores associados com desempenho 10 

acadêmico compatível com professor titular” continua sendo um caminho para conseguir a 11 

vaga. Quanto ao restante, entendeu a noção de “lugar estratégico dentro da Instituição”, a 12 

indicação de “quanto melhor apresentar essas justificativas”. Isso não é o problema. O que o 13 

deixa um pouco desconfortável são esses termos no parecer. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO 14 

GEROMEL diz que não gosta de entrar em assuntos envolvendo a Feec. Mas entende 15 

perfeitamente que classificar solicitações feitas pelas unidades e tentar achar um denominador 16 

comum frente às necessidades da Universidade é uma tarefa difícil, mantendo, obviamente, a 17 

perspectiva de excelência acadêmica e científica dentro da maior prioridade. Até mesmo acha 18 

que um critério, aqui não foi colocado, mas já disse na vez passada que quando olham para as 19 

unidades de ensino e pesquisa, no que diz respeito ao esforço de cada uma em termos de 20 

horas-aula por semana dos docentes, deveriam ter a preocupação de que isso seja mais 21 

próximo uns dos outros, assim como o número de professores titulares. Deveriam ter a 22 

possibilidade de ter o número mais ou menos parecido em termos de percentuais de 23 

professores nas várias unidades. Entretanto, a questão aqui, pelas falas, parece ser outra: uma 24 

limitação orçamentária difícil. Parece que a professora Rachel concorda. Isso ocorre 25 

exatamente no momento em que a Universidade está sem recursos para que possa imprimir a 26 

promoção para a titularidade de docentes que têm mérito. Não há recursos para promover 27 

docentes que possuem mérito e acabam de entrar na Universidade, os docentes nível MS-3, 28 

porque está contingenciado em 50%. Mas na última reunião do Consu espera que essa 29 

discussão apareça, em função do Orçamento. Deixaram de trabalhar no sentido de minorar 30 

essas dificuldades acadêmicas, tomando decisões que poderiam ser perfeitamente adotadas no 31 

âmbito do controle mais estrito da peça orçamentária. Isso não foi feito e causou impacto. O 32 

Conselheiro ANTONIO JOSÉ DE ALMEIDA MEIRELLES diz que a FEA solicitou uma 33 

vaga e foi contemplada. Fica em dúvida se a questão é apenas orçamentária. Existe algo que 34 

talvez seja interessante discutir, que foi levantado pelo professor João Romano, que é 35 

delimitar claramente qual o papel desses vários critérios no julgamento. Ou seja, pela 36 

experiência que possuem também não enxerga muito a questão de concursos de titular 37 

focados em áreas estratégicas. Essa não tem sido a tradição da FEA. Normalmente, inclusive 38 

para estender um pouco áreas de pesquisa, têm utilizado mais os concursos de ingresso 39 

mesmo, que às vezes delimita questões de pesquisa que não estão contempladas na tradição da 40 
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Unidade, ou que foram descontinuadas por algum motivo. E, normalmente, o que se pensa em 1 

termos de concurso é a combinação entre o potencial de mérito de pessoas que estão próximas 2 

desse perfil e, eventualmente, a não existência de um titular nessa área que já está, de alguma 3 

forma, consolidada na Unidade na figura de um professor associado. Acha que nesse sentido 4 

há alguma coisa que não ficou clara na justificativa, e que gera a impressão de que estariam 5 

meio que buscando a implementação de uma área que não possui ninguém de destaque na 6 

própria unidade, ou quase titular, um professor associado, e que pode gerar um problema para 7 

justificativas futuras. Não sabe se é a melhor alternativa. Inclusive fica em dúvida se o melhor 8 

caminho não é ter concursos mais gerais, como ele mesmo mencionou, que reúnam bancas 9 

com um pouco mais de flexibilidade e permitam, eventualmente, candidatos com perfis mais 10 

variados, que é o que a USP faz, hoje em dia, inclusive para livre-docência. Acha que a 11 

discussão talvez se justifique porque diz respeito à estratégia da atribuição de um professor 12 

titular, e fica em dúvida se a ênfase nesse ponto estratégico não gera problemas. Ou seja, acha 13 

que é uma oportunidade de discutir isso também. A Conselheira RACHEL MENEGUELLO 14 

diz que o professor Antonio Meirelles toca em uma questão importante. Em primeiro lugar, 15 

acha que o parecer sempre pode ser melhorado. Assim como uma solicitação pode ser mais 16 

contingenciada, com uma série de detalhes; o parecer da subcomissão ou da própria CVD 17 

também pode ser aperfeiçoado. E até para eliminar alguns ruídos sobre conceitos, porque acha 18 

que aqui tem uma coisa importante no que estão entendendo por estratégia, que é algo que se 19 

constrói ou lá no início, ou pode ser algo que uma liderança tenha na mão. E acha que foi um 20 

pouco com essa ideia de que lideranças são importantes em algumas áreas, não por que elas 21 

vão começar, mas por que elas estão precisando tocar algo para frente, ou porque faz falta, ou 22 

porque não tem as pessoas. A discussão que o professor Antonio Meirelles propõe é bastante 23 

interessante, porque existe uma noção de como se investe em áreas de formação, de pesquisa, 24 

pela ponta inicial ou pela ponta final. A CVD vai trabalhar nessa subcomissão ou nessa 25 

concessão de vagas, ela está trabalhando com a questão final. O MAGNÍFICO REITOR diz 26 

que, pelo que percebeu, não há nenhuma proposta. O único comentário que gostaria de fazer 27 

aqui, porque o professor João Romano várias vezes quase que se penitenciou por não ter 28 

justificado melhor a solicitação, que o ano passado ele ganhou e acha que a justificativa foi 29 

pior. Sendo realistas, passaram aqui meia hora discutindo uma causa, única e exclusiva. No 30 

ano passado havia 30 vagas, e se tivessem 30 este ano sobrariam 04 vagas. Isso explica 31 

praticamente tudo desta discussão, com ênfase naquilo que o professor Lauro colocou. Não há 32 

aqui nenhuma negativa por mérito. São realmente os critérios comparativos para poder dar 33 

conta de encaixar 26 dentro de 15. Em seguida, submete a matéria à votação, que é aprovada 34 

por unanimidade. Passa ao último destaque, item 8 – Proc. nº 11-P-18938/15 –, recurso de 35 

nulidade apresentado por Carla Grazieli Azevedo da Silva contra o resultado do Concurso 36 

para provimento de 01 cargo de Professor Doutor, nível MS-3.1, em RTP, área de Análise 37 

Química Instrumental, na disciplina QA 316, Departamento de Química Analítica do Instituto 38 

de Química. Parecer PG sugere indeferimento ao recurso. O parecer da Procuradoria Geral 39 

sugere o não acolhimento do recurso no mérito, embora considere que o recurso seja 40 



526 

 

tempestivo e que deva ser recebido. O Conselheiro LAURO TATSUO KUBOTA considera o 1 

processo muito bem instruído. O parecer da PG resume muito bem o que aconteceu durante o 2 

processo. Basicamente é um concurso para preenchimento de vaga de docente nível MS-3, 3 

onde a candidata diz que foi prejudicada por não poder prosseguir na segunda fase do 4 

concurso, por não ter atingido três notas mínimas 7. O ponto é que a banca, ao iniciar o 5 

concurso, decidiu que sempre seriam dadas as notas com duas casas decimais e que, no final, 6 

conforme o edital prevê, seria arredondada a média final de cada examinador. E foi feito dessa 7 

forma, foram dadas as notas pelos examinadores e a candidata Carla da Silva recebeu duas 8 

notas iguais ou superiores a 7 e uma nota muito próxima de 7, mas menor, e ela alega que 9 

deveria ser arredondada para que pudesse prosseguir no concurso. Como o edital também não 10 

prevê que deve ser feito o arredondamento, o presidente da banca decidiu que a candidata não 11 

poderia prosseguir porque não tinha nota mínima 7 dos três examinadores, e, nesse caso, ela 12 

foi desclassificada. O concurso prosseguiu normalmente e a candidata entrou com recurso 13 

referindo que havia sido prejudicada e, depois, alegando, além disso, o fato de que um dos 14 

membros da banca conhecia um dos candidatos, por participar da correção ou da banca 15 

julgadora da Olímpiada de Química, que acontece no Instituto de Química da USP, e 16 

basicamente teve umas fotos tiradas durante o almoço do evento. E todas as alegações foram 17 

respondidas tanto pelo presidente da banca e também por esse membro que a candidata 18 

apontou. Está muito claro nos relatos que isso não caracteriza conflito de interesse, porque se 19 

o simples fato de participar da correção do julgamento das Olímpiadas de Química fosse 20 

impedimento, pelo simples fato de conhecer os candidatos durante o dia a dia do Instituto de 21 

Química, deveria ser impeditivo também, que, no caso, a própria candidata era conhecida do 22 

membro da banca. Acha que foi essa a justificativa apresentada pelo membro da banca e ele 23 

assinou um documento no sentido de que não havia nenhum conflito com nenhum dos 24 

candidatos. Acredita que tanto o parecer da Procuradoria Geral, quanto o parecer emitido pela 25 

CIDD, concluíram que o recurso apresentado não possui mérito. O Conselheiro LÉO PINI 26 

MAGALHÃES acha que está tudo dentro do correto. Mas, realmente, a média 6,96 abre uma 27 

brecha para recurso externo. Acha que as bancas precisam ter um posicionamento claro de dar 28 

nota que evite casos meio complicados. O MAGNÍFICO REITOR diz que, teoricamente, um 29 

membro da banca não sabe a nota que o outro está dando. Coincidiu de a média ter sido essa. 30 

O professor Alvaro está chamando atenção de que o edital especifica a questão dos 31 

centésimos. Então o procedimento foi correto, 6,96 são 6,96. Em seguida, submete à votação 32 

o indeferimento do recurso, que é acatado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar na 33 

Ordem do Dia, coloca para ciência o Expediente dos seguintes assuntos: A – Moções ao 34 

Consu - Ciência - 01) Moção apresentada em 13.10.16 pela Congregação da Faculdade de 35 

Tecnologia em preocupação com a falta de definição dos recursos para a construção do prédio 36 

em Limeira. 02) Moção apresentada pela Congregação do Instituto de Filosofia e Ciências 37 

Humanas de repúdio à PEC 55 (antiga 241) - Boletim Legislativo do Senado Federal. C – 38 

Comissão de Atividades Interdisciplinares - 04) Proc. nº 01-P-9046/87, indicação dos Profs. 39 

Drs. João Ernesto de Carvalho, Newton Cesario Frateschi e Francisco de Assis Magalhães 40 
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Gomes Neto, como membros titulares, e Profs. Drs. Antonio José de Almeida Meirelles e 1 

Maria Isabel Pedreira de Freitas, como membros suplentes, da representação dos diretores, 2 

para compor a Comissão, conforme Memo. CAI-07 e 11/16. D – Comissão Central de 3 

Pesquisa - 05) Proc. nº 01-P-20276/03, indicação de membros para compor a Comissão 4 

Central de Pesquisa, com mandato até julho de 2018, conforme Ofícios PRP-142/16, 158/16 e 5 

162/16, como segue: Faculdade de Engenharia Mecânica - Prof. Dr. Pablo Siqueira Meirelles, 6 

como membro suplente; Instituto de Biologia - Prof. Dr. Daniel Martins de Souza, como 7 

membro titular, em substituição à Profa. Dra. Cristina Pontes Vicente, e Prof. Dr. Marcelo 8 

Alves da Silva Mori, como membro suplente, em substituição à Profa. Dra. Clarice Weis 9 

Arns; Instituto de Estudos da Linguagem - Profas. Dras. Maria José Rodrigues Faria Coracini, 10 

como membro titular, e Maria Filomena Spatti Sândalo, como membro suplente; Instituto de 11 

Artes - Prof. Dr. Emerson Luis de Biaggi, como membro suplente. E – Composição do 12 

Conselho de Orientação - Fundo de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Extensão - 06) Proc. nº 01-13 

P-6002/90, indicação de membros para compor o Conselho de Orientação do Fundo de Apoio 14 

ao Ensino, Pesquisa e Extensão, a partir de indicações aprovadas pelas Congregações das 15 

Unidades, pelos Centros e Núcleos e Colégios Técnicos, como segue: IA - Daniela Gatti; IB - 16 

Humberto Santo Neto; IC - Edmundo Roberto Mauro Madeira; IE - Antonio Carlos Macedo e 17 

Silva; IEL - Plínio Almeida Barbosa; IFCH - José Alves de Freitas Neto; IFGW - Anderson 18 

Campos Fauth; IG - Carlos Roberto de Souza Filho; Imecc - Lucio Tunes dos Santos; IQ - 19 

Ronei Jesus Poppi; FCA - Adriana Bin; FCF - Patrícia Moriel; FCM - Maria Luiza Moretti; 20 

FE - Maria do Carmo Martins; FEA - Mário Roberto Maróstica Junior; Feagri - Jansle Vieira 21 

Rocha; FEC - Luiz Carlos Marcos Vieira Junior; Feec - Fernando José Von Zuben; FEF - 22 

Mara Patrícia Traina Chacon Mikahil; FEM - Renato Pavanello; Fenf - Eliana Pereira de 23 

Araújo; FEQ - Meuris Gurgel Carlos da Silva; FOP - Flávio Henrique Baggio Aguiar; FT - 24 

Marta Siviero Guilherme Pires; Cotil - Daisy Rodrigues Pommer; Cotuca - Jodir Pereira da 25 

Silva; Cocen - Claudia Regina Castellanos Pfeiffer; PRPG - a indicar; PRG - a indicar - 26 

conforme sugestão apresentada pela Pró Reitoria de Pesquisa - Ofício PRP/Faepex-157/16. F 27 

– Relatório sobre a Valorização Docente na Graduação - Ciência - 07) Relatório do Grupo de 28 

Trabalho sobre a valorização docente na graduação - Ofício PRG-56/16. G – Relatórios de 29 

Atividades - Ciência - 08) Proc. nº 01-P-30058/08, do Centro de Estudos do Petróleo - 30 

Relatório Final de Atividades - Partes: Funcamp e Petrobras - Executores: Denis José 31 

Schiozer e Saul Barisnik Suslick - Período: 26.01.09 a 04.06.14 - Resumo do Objeto: 32 

Desenvolvimento do projeto “Gestão Tecnológica da Rede Temática em Gerenciamento e 33 

Simulação de Reservatórios - Siger” - Parecer: Caacc. 09) Proc. nº 02-P-10692/04, da 34 

Faculdade de Ciências Médicas - Relatório Final de Atividades - Partes Funcamp e 35 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - Unesco - 36 

Executores: Ana Maria Segall Corrêa e Letícia de Lãs Mercedes Marin Leon - Período: 37 

22.06.04 a 22.12.04 - Resumo do Objeto: Avaliação da insegurança alimentar de famílias 38 

brasileiras residentes em áreas rurais das regiões Norte e Nordeste: Validação de Metodologia 39 

e de Instrumento de Coleta de Informação - Parecer: Caacc. H – Relatórios semestrais das 40 
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Câmaras do Conselho Universitário - Ciência - 10) Relatórios semestrais da Câmara de 1 

Administração e da Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão, referentes ao período de 1º.04.16 2 

a 30.09.16, de acordo com o inciso IX do artigo 9º e inciso VI do artigo 10 do Regimento 3 

Interno do Consu. I – Orçamento 2017 - Ciência - 11) Proposta de Distribuição Orçamentária 4 

da Unicamp para 2017 - Inf. Aeplan-989/16. O MAGNÍFICO REITOR chama atenção para o 5 

item 03 – Proc. nº 01-P-3972/99 –, da Comissão de Vagas Não Docentes, que trata de 6 

indicação de 01 membro suplente, da área de Humanas, para compor a Comissão, com 7 

mandato de 01 (um) ano, que está destacado, porque é necessária uma indicação da área de 8 

Humanas para o suplente da CVND. O atual mandato do professor Flávio vai até o dia 04 de 9 

dezembro, então é necessário mudá-lo. O Conselheiro FLÁVIO RIBEIRO DE OLIVEIRA 10 

sugere que o professor Peter o substitua. O MAGNÍFICO REITOR submete à votação a 11 

indicação do professor Peter Alexander Bleinroth Schulz, da FCA, que é aprovada por 12 

unanimidade. A Conselheira CLAUDIA MARIA BAUZER MEDEIROS, a respeito de um 13 

assunto correlato, diz que ficou pendente no Consu anterior a indicação de membros para o 14 

Conselho da RTV, e não consta da pauta. O MAGNÍFICO REITOR esclarece que foi decisão 15 

da Administração retirar de pauta, porque está sendo implantada a Secretaria de 16 

Comunicação, aprovada por este Conselho, e isso deverá ocorrer na semana que vem, o que 17 

muda a composição, e certamente tornará desnecessária a indicação. Em seguida, o 18 

MAGNÍFICO REITOR coloca para ciência as seguintes premiações recebidas pela 19 

comunidade da Unicamp: O professor Rodrigo Ramos Catharino, da FCF, conquistou o 20 

Young Scientist Prize, da Academia de Ciências do Mundo em Desenvolvimento (TWAS-21 

Rolac, na sigla em inglês). A premiação deverá ocorrer ainda neste ano, na Academia 22 

Brasileira de Ciências – ABC, no Rio de Janeiro/RJ. O compositor Guilherme Augusto Soares 23 

de Castro, ex-aluno do IA, conquistou o Prêmio Funarte de Produção Crítica em Música 24 

2016, concedido pela Fundação Nacional de Artes, do Ministério da Cultura. Seu trabalho foi 25 

orientado pelo professor José Eduardo Ribeiro de Paiva, do IA. Os professores Luiz Cesar 26 

Marques Filho e Antonio Roberto Guerreiro Júnior, do IFCH, conquistaram o primeiro e 27 

terceiro lugar, respectivamente, no 58º Prêmio Jabuti 2016, realizado pela Câmara Brasileira 28 

do Livro – CBL. Seus livros foram publicados pela Editora da Unicamp. Também foram 29 

contemplados com o referido Prêmio o professor Carlos Alberto Vogt, do Nudecri/Labjor; os 30 

professores (coautores) Antônio Márcio Buainain, do IE, Maria Beatriz Machado Bonacelli, 31 

do IG, e ex-pesquisadora da Unicamp Cássia Isabel Costa Mendes; e o professor Dermeval 32 

Saviani, da FE. A cerimônia de solenidade foi realizada no dia 24.11.16, na CBL, em São 33 

Paulo/SP. Os professores Luiz Cesar Marques Filho, do IFCH, e Márcia Miguel Castro 34 

Ferreira, do IQ, conquistaram o Prêmio Abeu 2016, da Associação Brasileira das Editoras 35 

Universitárias. Seus livros foram publicados pela Editora da Unicamp. A solenidade de 36 

premiação foi realizada no dia 16.11.16, no auditório da Biblioteca Mário de Andrade, em 37 

São Paulo/SP. A equipe Veni Vidi Codi, do IC, composta pelos alunos Guilherme Bueno 38 

Andrade, Matheus de Souza Ataide e Arthur Pratti Dadalto e pelos treinadores professor 39 

Fábio Luiz Usberti, Ivan Henrique Costa Petrin e Lucas Porto Maziero conquistaram o 40 
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segundo lugar (medalha de ouro) na XXI Maratona de Programação 2016, da Sociedade 1 

Brasileira de Computação – SBC, realizada nos dias 11 e 12.11.16, em Belo Horizonte/MG. 2 

Alunos do IC foram premiados durante o XVI Simpósio Brasileiro em Segurança da 3 

Informação e de Sistemas Computacionais – SBSeg, realizado nos dias 7 a 10 de novembro, 4 

em Niterói/RJ. São eles: aluno de graduação, Arthur da Costa Lopes, orientado pelo professor 5 

Diego de Freitas Aranha, conquistou o prêmio de Melhor Pôster do Workshop de Trabalhos 6 

de Iniciação Científica e Graduação – WTICG; aluno de doutorado, Armando Faz Hernández, 7 

orientado pelo professor Julio César López Hernández, teve artigo agraciado com Menção 8 

Honrosa; aluno de doutorado, Pedro Geraldo Morelli Rodrigues Alves, orientado pelo 9 

professor Diego de Freitas Aranha, teve artigo agraciado com Menção Honrosa; e aluno de 10 

doutorado, João Batista Corrêa Gomes Moreira, orientado pelo professor Sandro Rigo, 11 

conquistou o prêmio de Melhor Artigo Completo do SBSeg16. Os coautores Edson Borin, do 12 

IC, Caian Benedicto, Ian Liu Rodrigues, do Cepetro, Flávia Pisani, do IC, Martin Tygel, do 13 

Imecc, e Mauricio Breternitz, da AMD Research, conquistaram o prêmio de Melhor Artigo do 14 

28
th 

Internacional Symposium on Computer Architecture and Higt Performance Computing – 15 

SBAC-PAD 2016, realizado nos dias 26 a 28.10.16, em Los Angeles, nos Estados Unidos. O 16 

ex-aluno do IC Thiago Vallin Spina conquistou o primeiro lugar no Concurso de Teses e 17 

Dissertações da 29
th 

Conference on Graphics, Patterns and Images – SIBGRAPI 2016, 18 

realizada nos dias 04 a 07.10.16, em São José dos Campos/SP. A pesquisadora Maira Pinho 19 

Pompeu, da FCM, conquistou o primeiro lugar, na modalidade Trabalho Científico, durante 20 

IV Mostra de Experiências em Alimentação e Nutrição do Sistema Único de Saúde, realizada 21 

no dia 26.10.16, em Porto Alegre/RS. Seu trabalho foi orientado pela professora Fernanda 22 

Garanhani de Castro Surita, da FCM. O professor Oswaldo Luiz Alves, do IQ, e a professora 23 

Íscia Teresinha Lopes Cendes, da FCM, tiveram seus nomes anunciados para ganhar o I 24 

Prêmio Cientista e Empreendedores do Ano – Instituto Nanocell, durante o Congresso de 25 

Biotecnologia Sustentável na Biodiversidade Amazônica, realizado no dia 20.10.16, no 26 

Instituto de Pesquisas da Amazônia – Inpa, em Manaus/AM. A pesquisadora Nara Fabiano 27 

Mariano Santos Mattos, da FEnf, e as professoras Marta Fuentes Rojas, da FCA, e Dalvani 28 

Marques, da FEnf, conquistaram o primeiro lugar no prêmio Jane da Fonseca Proença, 29 

concedido pela Associação Brasileira de Enfermagem – ABEn e patrocinado pela Escola de 30 

Enfermagem Aurora de Afonso Costa, da Universidade Federal Fluminense – UFF, durante o 31 

68º Congresso Brasileiro de Enfermagem – CBEn, realizado nos dias 27 a 30.10.16, em 32 

Brasília/DF. As professoras Maria Helena de Melo Lima e Eliana Pereira de Araújo e a 33 

pesquisadora Flávia Figueiredo Azevedo, da FEnf, conquistaram o prêmio de Melhor Pôster 34 

do 5
Th 

Congress of Word Union Wound Healing Society – WUWHS, realizado nos dias 25 a 35 

29.09.16, em Florence, na Itália. O professor Marcos Nogueira Eberlin, do IQ, recebeu a 36 

medalha J.J. Thomson, concedida pela Fundação Internacional de Espectrometria de Massas – 37 

IMSF (na sigla em inglês), durante a 21ª Conferência Internacional de Espectrometria de 38 

Massas, realizada nos dias 20 a 26.08.16, em Toronto, no Canadá. A seguir, o MAGNÍFICO 39 

REITOR informa que está sendo distribuído pela Secretaria Geral um documento que dá 40 
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ciência ao Consu dos indicados para o Prêmio de Reconhecimento Acadêmico “Zeferino Vaz” 1 

e para o Prêmio de Reconhecimento Docente pela Dedicação ao Ensino de Graduação, cuja 2 

competência de indicação é das congregações. A seguir, passa a palavra aos inscritos no 3 

Expediente. O Conselheiro ANTONIO CARLOS BANNWART diz que na última 4 

congregação da FEM, foi bastante discutida a votação ocorrida no último Consu referente à 5 

dupla matrícula. Isso causou certo desconforto na congregação, e ela houve por bem 6 

apresentar aqui uma moção dirigida ao Conselho Universitário: “A Congregação da 7 

Faculdade de Engenharia Mecânica da Unicamp, em sessão ordinária realizada no dia 31 de 8 

outubro de 2016, manifesta seu desacordo com a existência da dupla matrícula no âmbito da 9 

Administração Superior da Universidade Estadual de Campinas e solicita ao Consu que 10 

rediscuta o assunto.” O segundo assunto é que a Equipe Urubus AeroDesign, da FEM, foi 11 

vice-campeã na Classe Regular da 18ª Competição SAE Brasil AeroDesign, realizada em São 12 

José dos Campos, superando várias instituições que possuem cursos específicos de 13 

Engenharia Aeronáutica e garantindo sua participação na etapa internacional dessa prova, que 14 

será realizada em 2017 na Flórida, para a qual terão o apoio da diretoria e também esperam 15 

obter apoio da PRG. Os alunos da FEM, da Feec e de várias unidades que participam têm tido 16 

um bom resultado nessas competições e isso é bastante auspicioso para as unidades e para a 17 

Unicamp. Outro assunto é uma preocupação que acredita ser comum a todos os diretores, 18 

relativa ao aumento dos pedidos de aposentadorias, tanto de funcionários como de 19 

professores, em parte em razão do quadro nacional de incerteza sobre a nova legislação de 20 

aposentadorias, e também, obviamente, em relação à questão orçamentária, quanto à 21 

possibilidade de haver um contingenciamento nas contratações, nas reposições, sobretudo 22 

docentes. Nesse aspecto, fala em nome de todas as unidades que possuem uma carga didática 23 

acima da média na Unicamp, e tem havido turmas grandes; a FEM, por exemplo, atende a 140 24 

vagas do diurno e mais 50 do noturno, ainda que não tenha salas grandes o suficiente para 25 

ministrar aula para 140 e tenha, dessa forma, de dividir as turmas, gerando uma demanda de 26 

docentes. Calculada a carga didática da FEM pela Deliberação Cepe-A-011/1999, em função 27 

do número de alunos, verificou que ela se situa acima da média, juntamente com o Imecc, 28 

FCA, FOP, FT, e estão muito preocupados que as aposentadorias que se vislumbram no 29 

horizonte possam, eventualmente, não ser repostas à altura das necessidades. A Conselheira 30 

CLAUDIA MARIA BAUZER MEDEIROS volta à questão da RTV, porque como não estava 31 

presente na reunião anterior do Consu, não sabia que havia sido retirada de pauta para 32 

implantação da Secretaria de Comunicação, aprovada na CAD. Observando as regras e o 33 

organograma, verifica que há a previsão de contratação de 39 novos funcionários nas áreas de 34 

Jornalismo e Comunicações. Tendo em vista a terrível situação financeira da Universidade e a 35 

afirmativa feita pelo senhor Reitor há poucos minutos de que essa Secretaria está sendo 36 

implantada, pergunta quais são os planos com relação a essa implantação, principalmente no 37 

que tange a essas 39 novas vagas. O Conselheiro JOÃO MARCOS TRAVASSOS ROMANO 38 

informa que a Câmara Municipal de Campinas, no mês de novembro, entregou o diploma de 39 

mérito, denominado “Dr. José Emanuel Teixeira de Camargo”, in memoriam, ao professor 40 
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Vítor Baranauskas, da Feec. A cerimônia foi realizada no dia 04 de novembro. Infelizmente 1 

estava no exterior nessa data, mas entrou em contato com a querida colega professora Cecília, 2 

esposa do professor, e também solicitou, até pela proximidade com o professor Vítor e pelo 3 

tema, que o professor Kretly representasse a diretoria. Enviou um breve discurso, lido na 4 

ocasião pelo professor Kretly, que também falou em seu próprio nome, e a professora Cecília 5 

também fez um pronunciamento. Essa homenagem póstuma já tinha sido aprovada há um 6 

certo tempo, mas por questão de datas demorou um pouco para se realizar, e aproveita aqui 7 

para também homenagear sua memória. Através do professor Ricardo, mais uma vez 8 

cumprimenta a professora Cecília, enviando-lhe um abraço carinhoso. O Conselheiro 9 

CLÁUDIO JOSÉ SERVATO parabeniza o GGBS pelo excelente trabalho desenvolvido 10 

nesses 10 anos de existência. Proseres e Simtec são exemplos de sucesso, além de outros 11 

projetos inovadores que só existem pela competência técnica de seus funcionários. Nos dias 12 

09 e 10 de novembro, os servidores desta Universidade elegeram os sete titulares e sete 13 

suplentes para compor esta Casa no biênio 2017-2018. Parabeniza todos os funcionários que 14 

compareceram às urnas e elegeram a bancada que assumirá em dezembro. Parabeniza também 15 

os representantes eleitos e agradece os votos recebidos por ele e pelo Grupo Apesar. O Grupo 16 

Apesar, com existência de quase duas décadas, agradece a confiança depositada em sua 17 

chapa, que elegeu três titulares e quatro suplentes: os senhores Adilton Leite, Cláudio Servato 18 

e Joaquim Graciano, como titulares, e Roberto Carlos de Souza, Elaine José, Rafael 19 

Marconato e Silvana Pinheiro, como suplentes. Congratula a Secretaria Geral e sua equipe 20 

pelo excelente trabalho desenvolvido durante a eleição dos servidores técnico-administrativos. 21 

Ressalta que o Grupo Apesar é voltado para os problemas internos da Universidade, e não 22 

partidários. Em seguida, solicita ao senhor Reitor estudo para implantação de creche em 23 

Limeira. Pede encarecidamente que se forme um GT ou uma comissão para analisar essa 24 

demanda, amplamente solicitada a ele no período de campanha pelos pais e mães que 25 

trabalham na FCA, Cotil, FT e Planta Física. O argumento é que a Dedic faz um excelente 26 

trabalho em Campinas e Piracicaba, e Limeira deseja o mesmo tratamento. Durante esse 27 

período, visitou todos os campi e os funcionários enxergam a crise, mas aguardam o reajuste 28 

do auxílio-alimentação, criança e educação especial, neste ano de 2016. Muitos aguardam 29 

ainda que o vale-refeição também seja repassado aos funcionários no próximo ano. 30 

Comprometeu-se a lutar por essas bandeiras, como sempre fez desde 2003. Também sempre 31 

mencionará em todas as próximas reuniões do Conselho que os funcionários nunca se 32 

esquecerão do processo de isonomia com a USP nos pisos salariais dos níveis médio e 33 

superior. Outra demanda que lhe foi apresentada foi que o Consu deveria estabelecer que 30% 34 

das cadeiras existentes fossem reservadas às mulheres. Em seguida, parabeniza o servidor 35 

Antônio Salvador Pedretti Neto, da FCM, por ter sido agraciado pela Câmara Municipal de 36 

Campinas com o título de “Cidadão Campineiro”. Finalmente, aproveita para desejar a todos 37 

os servidores, professores e estudantes um feliz Natal e próspero ano novo. O Conselheiro 38 

MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO solicita ao professor Leandro informações 39 

sobre o andamento dos processos licitatórios relacionados à construção dos prédios para 40 
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transferência da FT para o campus 2, o que servirá como administração para a FT e para a 1 

FCA e também da biblioteca. Acha que no mesmo processo licitatório também há a licitação 2 

do parque esportivo para o curso de Ciências do Esporte. Sobre o relatório do GT de 3 

valorização docente, pergunta ao professor Magna se há algum encaminhamento do Programa 4 

de Avaliação da Graduação – PAG. No relatório, o GT menciona a importância do PAG, 5 

implantado em 2012, mas também cita suas limitações. Assim, o GT entende que é preciso 6 

transformar o Programa, e cita uma questão que não é consenso dentro do GT, que é a 7 

obrigatoriedade ou não do preenchimento dessa avaliação, e enquanto isso a Universidade 8 

convive com diferentes modelos de avaliação do ensino docente. Então, pergunta o que vai 9 

acontecer após a publicação desse relatório. Em seguida, diz que foi contatado por professores 10 

da FCA para que solicitasse informações tanto ao professor Peter como ao professor Newton 11 

sobre o curso de Engenharia Física, seu andamento e sua estrutura, após cerca de cinco anos 12 

de sua definição na CCG. Outro assunto se refere a alguns pontos do Programa de Apoio 13 

Acadêmico – PAA, sobre o qual foi apresentado um relatório no último Consu. Um primeiro 14 

ponto importante é que ele foi implementado no primeiro semestre de 2015, apesar de existir 15 

por Deliberação Consu desde 2014, mas na FT o primeiro contato foi no primeiro semestre de 16 

2016. O PAA, se bem se recorda de uma das discussões da Comissão de Legislação e Normas 17 

da CCG, da qual fez parte, tinha a intenção de ocupar as vagas remanescentes oferecidas ao 18 

final de cada ano, via processo da Comvest. Verificando os números dos últimos anos, 19 

percebe que essas vagas continuam no mesmo patamar: para o processo de 2017, são 773 20 

vagas; 2016, 757 vagas; 2015, 642 vagas; 2014, 734; 2013, 701 vagas. Retrocedeu até 2013 21 

porque um dos pilares do PAA foi também o não jubilamento dos alunos segundo critérios de 22 

progressão, de CP exigido. Enfim, os números praticamente não aumentaram nos últimos 23 

cinco anos. Algo que gostaria de sugerir para o PAA é que pudesse ser feito também um 24 

acompanhamento dos alunos para fins de estudo, mais adiante, no sentido de entenderem o 25 

percurso que eles tiveram. Portanto, seria importante saber, se já houver alunos egressos do 26 

PAA, se o Programa logrou sucesso para a vida acadêmica do aluno, portanto precisaria haver 27 

essa comparação de como ele entrou e como saiu. Na FT, juntamente com esse primeiro 28 

contato, em abril de 2016, foi encaminhada uma lista de responsabilidades para os docentes: 29 

identificar alunos da turma que estavam participando do PAA; elaborar atividades 30 

complementares para o desenvolvimento dos alunos; realizar acompanhamento e preencher 31 

um relatório mensal por aluno. Observa que é muito difícil fazer isso para turmas grandes, 32 

citando a FT, FCA, sobretudo a FCA, que tem turmas de 180 alunos. No seu caso pessoal, 33 

tinha quatro turmas e pouco mais de 30 alunos que estavam no PAA. É muito difícil, com 34 

cerca de 200 alunos, fazer acompanhamento individual e relatório mensal individual para um 35 

número alto de estudantes. Acha que esse é um Programa importante, mas que não possui a 36 

estrutura adequada para o seu funcionamento. Outra questão está relacionada ao orçamento: 37 

nas receitas de 2017, consta que para fechar o orçamento precisam fazer uso da reserva 38 

estratégica em cerca de R$117 milhões. Sua dúvida é a origem desses recursos, porque na 39 

última reunião do Consu o que ficou claro é que as receitas livres serão da ordem de R$33 40 
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milhões, então pergunta se o restante desses milhões sairá da parte comprometida. Ainda 1 

dentro de orçamento, pergunta se haverá, já por parte da COP, um conjunto de sugestões de 2 

contingenciamento, ou se isso será discutido no Consu extraordinário de 13 de dezembro. O 3 

Conselheiro ANTONIO JOSÉ DE ALMEIDA MEIRELLES diz que no último dia 24 ocorreu 4 

a entrega, pela Câmara Brasileira do Livro, do Prêmio Jabuti, e o livro Operações unitárias 5 

na indústria de alimentos, editado por um professor da FEA, dois da Escola Politénica da 6 

USP e um da Unesp, que contou com a colaboração em capítulos de vários professores da 7 

Faculdade de Engenharia de Alimentos, foi condecorado com o primeiro lugar na categoria 8 

Engenharias, Tecnologias e Informática. Outros livros de professores da Universidade e da 9 

Editora da Unicamp foram premiados. O segundo assunto que tem a tratar é mais delicado. 10 

Como todos puderam observar no material que receberam, a indicação da FEA para o Prêmio 11 

“Zeferino Vaz” está em branco. A pessoa que foi selecionada é sua irmã, então fornecerá 12 

alguns esclarecimentos, deixando claro que ela fez por merecer esse prêmio. Então, tratará um 13 

pouco do currículo dela e depois tentará discutir os motivos que fizeram essa linha ficar em 14 

branco. A professora Angela Meireles, de acordo com o seu Currículo Lattes, tem 260 artigos 15 

publicados em revistas indexadas, 30 orientações de mestrado e 45 de doutorado concluídas, e 16 

atualmente é coordenadora de área de Ciência e Tecnologia de Alimentos na Capes. E 17 

justamente em função dessa atividade, entrou com pedido de aposentadoria, em agosto deste 18 

ano. Isto porque a FEA, infelizmente, não quis compatibilizar as aulas de graduação que ela 19 

ministrava com as atividades como coordenadora de área da Capes. A Unicamp não tem 20 

regulamentação sobre isso. E portanto ela se viu na contingência, para cumprir as suas 21 

funções de viagem, que são muitas, pois há programas de Ciência de Alimentos desde o 22 

Amazonas até o Rio Grande do Sul, de ter de solicitar a sua aposentadoria. Recentemente, um 23 

pesquisador brasileiro elaborou um ranking de cientistas brasileiros com base em citações do 24 

Google Acadêmico, colhidas até abril de 2015. Nesse ranking, a professora tem um índice 25 

H36, com 4.230 citações. Se considerarem apenas os pesquisadores da Unicamp, ela ocupa a 26 

posição de número 31, e se ficarem restritos às Engenharias, ela passa para a segunda posição 27 

dos professores da Unicamp. A comissão que julgou no interior da FEA a concessão do 28 

prêmio, que teve cinco inscritos, foi composta por dois professores titulares da USP, um da 29 

Politécnica e um da Esalq, e um professor titular da Universidade Federal de Viçosa. Os dois 30 

relatórios de atividade da professora foram referentes aos 10 anos: novembro de 2005 a 31 

outubro de 2010 e novembro de 2010 a outubro de 2015. A inscrição para o prêmio foi 32 

aprovada em uma congregação de 18 de abril de 2016, e, obviamente, incluiu a inscrição da 33 

professora Maria Angela. A comissão avaliadora emitiu parecer em 16 de agosto e a 34 

congregação da FEA aprovou o parecer em 12 de setembro deste ano. No entanto, o prêmio 35 

está sub judice. Há um parecer da Procuradoria Geral que indica que como ela se aposentou 36 

no dia 02 de agosto de 2016, não pode receber o prêmio. Em suma, a questão que está 37 

colocada é a seguinte: ela se aposentou 14 dias antes da emissão do parecer da comissão e 40 38 

dias antes da aprovação pela congregação da Unidade. E, por esse motivo, mantida essa 39 

situação, ela não receberá o prêmio. Observa que nem a comunidade da FEA, nem a chefia de 40 
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departamento que a indicou, nem a diretoria da FEA, nem mesmo a própria professora, 1 

tinham qualquer noção de que Deliberação Consu-A-021/2013, que regulamenta o prêmio, 2 

poderia ser interpretada de uma forma tão estrita e gerar a situação atual. Essa deliberação 3 

menciona algumas datas, como a entrega de relatório de atividades até 31 de dezembro do ano 4 

anterior, no caso 31 de dezembro de 2015, o que foi cumprido, já que a professora entregou 5 

em outubro de 2015, e aprovação pela congregação até 31 de maio do ano em curso, o que 6 

também foi cumprido pela unidade. Diz que o Artigo 2º da Deliberação menciona que o 7 

prêmio será concedido anualmente aos docentes ativos, e é esse o fundamento do parecer da 8 

Procuradoria Geral. De fato, o dilema aqui é tentar interpretar de que se trata um docente 9 

ativo para fins de concessão do prêmio. Se uma pessoa tem direito de se aposentar, a 10 

efetivação é algo que depende exclusivamente do livre arbítrio do indivíduo em questão. Se 11 

essa interpretação fosse de conhecimento prévio, a situação atual poderia ter sido evitada. Mas 12 

o interessante é pensar em outros casos-limite. Se imaginarem, por exemplo, que algum 13 

evento fora do controle entre o ato de inscrição e o ato de concessão ocorra, como falecimento 14 

do docente, ele vai deixar de ser um docente ativo, e também não vai mais fazer jus ao 15 

prêmio. Então, fica em dúvida se estão interpretando corretamente o que deveria ser o espírito 16 

de quem legislou sobre isso, ou seja, este Conselho Universitário. Possui certa dificuldade em 17 

acreditar que a questão relevante nesse caso é que no ato de concessão a pessoa seja docente 18 

ativo da Universidade, porque, no fundo, estão decidindo a concessão de um prêmio que se 19 

refere, talvez, a 10 anos de atividades, e que por 40 dias, ou dois meses de aposentadoria, se 20 

retira esse prêmio. Fizeram uma discussão extensa hoje sobre o Prêmio “Zeferino Vaz”, e 21 

gostaria de solicitar que nessa discussão fosse mudado esse Artigo para indicar claramente 22 

que a data relevante para ser ativo é o prazo limite para a apresentação do relatório de 23 

atividades, 31 de dezembro do ano anterior, ou algo que vá nessa direção. O ruim de toda essa 24 

situação é que ela sinaliza para algo que não diz respeito ao mérito do premiado e, além disso, 25 

penaliza pessoas que tiveram grande importância na história da Universidade. A mensagem 26 

que se passa para pessoas que estão próximas de se aposentar é a de que elas não podem 27 

receber esse prêmio se se aposentarem, o que não considera uma sinalização de mérito muito 28 

adequada. Ainda haverá uma reunião deste Conselho no dia 13, e a data de concessão do 29 

prêmio é dia 16, sendo que irão discutir na congregação da FEA um eventual recurso, e 30 

solicita ao Consu que no dia 13 coloque entre seus itens de pauta uma avaliação desse recurso. 31 

O Conselheiro MIGUEL DE ARRUDA enaltece uma distinção acadêmica que o professor 32 

Ademir De Marco recebeu na Universidade de Concepción, no Chile, no último mês de 33 

outubro. Também menciona um evento da Unicamp, sob a coordenação da FEF, ocorrido 34 

neste domingo último, que foi a VII Volta da Unicamp. Exalta a participação da comunidade 35 

externa e da comunidade interna – diversos professores, funcionários e alunos têm participado 36 

desse evento, então ele se torna tradicional. Agradece os parceiros que puderam levar à frente 37 

esse evento: GGBS, Funcamp e basicamente a Prefeitura e diversos outros parceiros externos 38 

e, enfaticamente, o Gabinete, na pessoa do professor Paulo Cesar Montagner, para esse evento 39 

que transcendeu o número de inscritos. Houve um grande número daquilo que chamam de 40 
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“corredores pipoca”, aqueles que não se inscrevem, mas na hora vêm participar. Trata-se de 1 

um evento que está em sua sétima edição, e que já faz parte do cronograma da Universidade e, 2 

agora, com realização da Faculdade de Educação Física. Em seguida, solicita a palavra ao 3 

doutor Jurandir. O doutor JURANDIR ZULLO JUNIOR comunica a posse do novo 4 

coordenador do Núcleo de Estudos em Políticas Públicas – Nepp, professor Carlos Etulain, da 5 

FCA, em substituição à doutora Carmen Lavras, que é pesquisadora do próprio núcleo. 6 

Informa, ainda, a posse do novo diretor do Centro Multidisciplinar para Investigação 7 

Biológica na Área da Ciência de Animais de Laboratório – Cemib, doutor Luiz Augusto 8 

Corrêa Passos, em substituição ao doutor Rovilson Gilioli, ambos pesquisadores do centro. 9 

Parabeniza as administrações encerradas e deseja bastante sucesso às novas equipes. Também 10 

anuncia o concerto de encerramento da Orquestra Sinfônica da Unicamp, que apresentará a 11 

“Grande Missa em Dó Maior”, de Mozart, e o “Panorama da Música Brasileira”, do professor 12 

Raul do Valle, que ocorrerá amanhã, dia 30 de novembro, às 20h, no Teatro Castro Mendes. 13 

Os ingressos para a comunidade da Unicamp custam R$5. E no dia 1º de dezembro, às 19h, 14 

com entrada franca, ocorrerá no Auditório da FCM. Também no dia 1º de dezembro, às 15 

19h15min, na Casa do Lago, ocorrerá o espetáculo “Trompete Nosso de Cada Dia”, que é do 16 

Grupo de Trompete da Escola Livre de Música. E, finalmente, anuncia o lançamento do livro 17 

Internalizando a interdisciplinaridade, sendo o terceiro livro de uma trilogia, que ocorreu no 18 

último dia 08 de novembro, em São Paulo, na Faculdade de Saúde Pública. Esse livro conta 19 

com vários capítulos de colegas da Unicamp que atuam na área interdisciplinar e, de forma 20 

especial, destaca o capítulo 11, que conta a história dos centros e núcleos, as avaliações, todo 21 

processo existente na Unicamp há quase 40 anos. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO 22 

GEROMEL parabeniza a Câmara Municipal de Campinas por ter homenageado um docente 23 

da Unicamp, professor Vítor Baranauskas, que é merecedor de todas as homenagens que 24 

recebe, tendo em vista o que fez para a Universidade. Aproveita este momento para enviar os 25 

parabéns à sua esposa, professora Maria Cecília Baranauskas, que acaba de ganhar o Prêmio 26 

“Zeferino Vaz”, com muito acerto, por ser efetivamente uma dessas pessoas brilhantes com 27 

quem tem muito prazer de conviver no dia a dia na Universidade. Em seguida, solicita à 28 

Aeplan e à Mesa que incluam nos dados que terão para decisão três informações que lhe 29 

parecem importantes, além daquilo que já consta neste Expediente. Primeiro, sobre os fundos 30 

de reserva relativos à mudança de regime CLT/Estatutário, com os dados mais atuais 31 

possíveis. A reserva estratégica, os recursos orçamentários também na posição mais recente. E 32 

solicita, em particular à Aeplan, que também coloque junto com o Orçamento um quadro 33 

sinóptico que é bastante apropriado para análise de maneira macro, que é o demonstrativo de 34 

receita e despesa, para aquilo que ocorrerá como proposta para o ano vindouro. Finalmente, 35 

cumprimenta o IFCH por ter colocado essa moção contrária à PEC 55, porque ela deve 36 

mesmo ser combatida. Acha que o Partido dos Trabalhadores destruiu o país dentro de 37 

algumas perspectivas: destruiu a Petrobras, destruiu a economia, mas acha que fez pior, deu 38 

espaço a pessoas como as que governam o Brasil chegarem ao poder, pessoas que sucedem 39 

governos e continuam no mesmo lugar. Ou seja, estão prestando serviço a diversos governos 40 
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quando deveriam estar prestando contas à Justiça, pessoas efetivamente que pensam, 1 

sobretudo, em tratar, como assistiram recentemente, de seus interesses particulares. É uma 2 

pena que o país entre por essa quadra tão difícil de sua história. A PEC 55 deve ser 3 

combatida, mas, sinceramente, gostaria de alertar para os argumentos. Ela não limita gastos 4 

sociais, ela limita os gastos globais do Governo e acha que deve ser assim mesmo, ele não 5 

pode gastar mais do que tem. Mas se gastar mais do que tem cria inflação e quem paga a 6 

conta são os mais pobres. Não é possível andar por esse caminho. Por outro lado, imaginar 7 

que essas pessoas que detêm o poder atualmente tenham cuidado com educação e saúde, é 8 

acreditar em mentiras. O papel da Universidade é preservar educação, saúde, tentar proteger 9 

aquilo que já conseguiram. E se o montante total será limitado ao proteger a educação e a 10 

saúde, estarão fazendo algo melhor, limitando a ação do Governo em situações que considera 11 

completamente indevidas e que até há pouco tempo foram feitas. A questão de dar isenções de 12 

impostos em níveis estratosféricos e, mais do que isso, fazer com que o país, de fato, seja um 13 

país de terceira categoria, ao ter que pagar com o trabalho os juros mais altos do mundo. 14 

Concorda com a preocupação do IFCH e, ao mesmo tempo, deixa claro que é importante não 15 

gastar o que não possuem e que é absolutamente importante e estratégica a posição de defesa 16 

intransigente da ciência, da educação e da saúde. O Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS 17 

MAGALHÃES GOMES NETO diz que há um projeto que passou no Congresso, que é lei, é 18 

a Lei 13.358, de 07 de novembro de 2016, que instituiu o Biênio da Matemática, que vige 19 

desde o dia 1º de janeiro de 2017 até o dia 31 de dezembro de 2018, e que tem o nome de 20 

Biênio da Matemática “Gomes de Souza”. Joaquim Gomes de Souza, conhecido também 21 

como Souzinha, morreu em 1864, pioneiro da pesquisa matemática brasileira. O propósito do 22 

biênio é promover o ensino e a cultura da Matemática no país nesse período de dois anos. 23 

Receberão, em 2017, a Olímpiada Internacional de Matemática, que será realizada no Rio de 24 

Janeiro e, em 2018, o Congresso Internacional de Matemática, que é o congresso mais 25 

importante da área, aquele no qual são concedidas as Medalhas Fields e é, realmente, uma 26 

honra sediar aqui no país um congresso dessa magnitude, no Rio de Janeiro, em particular. 27 

Além disso, fazendo suas as palavras do professor Geromel, solicita que no dia que enviarem 28 

a Proposta Orçamentária para 2017, para a reunião de dezembro, que venha com a posição 29 

atual da reserva estratégica. A Conselheira ANDRÉIA GALVÃO parabeniza os colegas do 30 

IFCH que foram contemplados com o Prêmio Jabuti deste ano, e cita o professor Luiz 31 

Marques, que recebeu o primeiro lugar na categoria Ciências da Natureza, Meio Ambiente em 32 

Matemática, com o livro Capitalismo e colapso ambiental, publicado pela editora da 33 

Unicamp, e também o colega Antonio Guerreiro, do Departamento de Antropologia, com um 34 

livro também publicado pela editora da Unicamp, intitulado Ancestrais e suas sombras: uma 35 

etnografia da chefia kalapalo e seu ritual mortuário. Em seguida, parabeniza o GT que 36 

organiza as audiências públicas sobre cotas étnico-raciais pelas audiências que já foram 37 

realizadas. Infelizmente, não pôde comparecer a nenhuma delas, porque coincidem com um 38 

de seus dias de aula, às quintas-feiras, mas tem acompanhado a discussão e também viu vários 39 

depoimentos que destacam a importância do debate e das colocações que ali foram feitas. Ao 40 
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parabenizar o GT, levanta um problema. Na semana passada, todos foram surpreendidos com 1 

a notícia de que haveria uma palestra proferida pela professora Eunice Durham, inicialmente 2 

programada para ocorrer na Faculdade de Ciências Médicas, palestra essa que depois 3 

descobriram que foi organizada pelo Movimento Brasil Livre Unicamp. Essa palestra foi 4 

cancelada na Faculdade de Ciências Médicas, mas ocorreu no mesmo dia, ao que parece, no 5 

Auditório do CCUEC. Traz aqui essa questão pelos seguintes motivos. Ao assistir ao vídeo da 6 

palestra da professora Eunice Durham – que é supercompetente para tratar desse assunto, não 7 

é disso que se trata, é uma colega do IFCH, professora emérita de Antropologia da USP –, se 8 

observa que ocorreu com uma censura prévia à participação de certas pessoas, como a dela, 9 

por exemplo. Havia a necessidade de as pessoas se inscreverem através de uma plataforma de 10 

inscrições on-line que remetia ao MBL. Destaca três pontos. Primeiro quem organizou a 11 

palestra não tem nenhuma relação com a Unicamp. As duas pessoas que estavam presentes à 12 

Mesa que a coordenou, senhor Maurício Conti, que ao que parece é um ex-aluno da Unicamp 13 

e, pelo que pôde identificar nas redes sociais, se apresenta como empresário; quanto ao outro 14 

integrante, senhor Ronald Tanimoto, que é o coordenador do MBL Campinas, a única 15 

qualificação que encontrou foi que ele foi candidato a vereador pelo DEM em Campinas este 16 

ano, então são duas pessoas que não têm ligação com a Unicamp. Não está querendo aqui 17 

dizer que a Universidade não deve ter contato com os movimentos sociais ou com a 18 

sociedade. Não é disso que se trata. Quando esse contato existe por iniciativa de professores, 19 

de grupos de pesquisa, quando se convida movimentos sociais para intervir no espaço da 20 

Universidade ou para discutir questões atinentes à pesquisa, ao debate político ou à vida 21 

universitária se trata de uma coisa. Isso que aconteceu parece algo de outra natureza, quem 22 

organizou não tem relação com a Unicamp. O segundo ponto é que se utilizou o espaço do 23 

CCUEC, que até onde sabe é um espaço de acesso supercontrolado, em que mesmo os 24 

professores, funcionários e alunos da Unicamp precisam se identificar quando o adentram, ou 25 

seja, é preciso ter acesso com cartão, então tem uma questão de segurança aí que lhe parece 26 

que foi deixada de lado. A inscrição foi controlada e não só ela, mas todos os colegas do 27 

IFCH que se inscreveram não foram comunicados da alteração do local e, dessa forma, foram 28 

impedidos de participar do debate. O argumento dos organizadores foi de que o GT que 29 

promove as audiências públicas estaria impedindo a expressão do outro lado, que seria o lado 30 

dos contrários às cotas e, por isso, eles convidaram a professora Eunice, que tem uma posição 31 

já de muitos anos reconhecidamente contrária às cotas. Esse argumento de que o GT não 32 

possibilitaria o outro lado, não teria uma posição democrática em relação ao debate, e foi, na 33 

verdade, praticado por eles próprios que excluíram deliberadamente e mantiveram o evento de 34 

forma quase clandestina. Esse evento aconteceu na surdina. Recebeu um e-mail de 35 

confirmação de sua inscrição e depois um de cancelamento do evento e não foi comunicada 36 

de que o local havia sido alterado. Esse é o segundo ponto. Outro ponto diz respeito à moção 37 

sobre a PEC 55. A congregação do IFCH aprovou a moção que está no Expediente com o 38 

apoio da direção do Instituto, e acabou circulando em outros espaços e vários colegas da 39 

Faculdade de Educação também apoiaram a discussão. A oportunidade de discutir esse tema 40 
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foi levantada em vários espaços e momentos. Na última reunião da Cepe discutiram essa 1 

questão, inclusive se lembra de ter sugerido que o Consu fizesse esse debate, porque várias 2 

universidades têm se posicionado em relação ao conteúdo da PEC, várias entidades 3 

científicas, várias entidades de pesquisa têm se posicionado em relação a isso e seria muito 4 

importante que fizessem essa discussão, não só para se posicionar, mas também para 5 

esclarecer vários pontos que têm sido levantados em relação ao seu conteúdo. Redigiram a 6 

moção que aí está, e quando o IFCH encaminhou a proposta para o Consu, solicitou que ela 7 

fosse discutida e votada. O assunto acabou vindo parar no Expediente, acha que é o 8 

procedimento comum em relação a todas as propostas de moção, até onde consegue entender, 9 

mas, de qualquer maneira, sua sugestão é de que essa questão fosse debatida e que tivessem 10 

um posicionamento que pudesse ser enviado ao Senado. Hoje é o primeiro turno de votação, o 11 

segundo será no dia 13 de dezembro; a ideia é que a posição do Consu fosse publicizada. 12 

Acha que não é o caso de ler o texto da PEC, todos tiveram acesso, mas gostaria de ouvir o 13 

professor Paulo Fracalanza, do Instituto de Economia, que também tem uma moção redigida e 14 

que pode esclarecer sobre um ponto que considera fundamental, que apareceu na fala do 15 

professor Geromel, que é o seguinte: não dá para comparar o Orçamento do Estado com o 16 

orçamento doméstico. O Estado funciona de modo diferente das famílias. Enquanto 17 

professores universitários precisam questionar essa tese corriqueira e que é veiculada pelo 18 

senso comum, de que o Estado não pode gastar mais do que arrecada. É preciso discutir isso 19 

seriamente. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que a professora Andréia tem 20 

razão, orçamento doméstico não é como o de uma nação. O governo central tem uma 21 

propriedade que os cidadãos não possuem, ele emite recursos. A Conselheira ANDRÉIA 22 

GALVÃO concorda que ele emite moeda. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz 23 

que quando ele faz isso, se gastar demais cria inflação. Quem paga por isso são, sobretudo 24 

neste país, os mais pobres. Por isso acha que essa é uma oportunidade ímpar de proteger a 25 

educação e a saúde e, ao mesmo tempo, fazer, através da limitação de gastos, que o Governo 26 

Federal não possa gastar naquilo que vem gastando, sobretudo no pagamento abusivo de 27 

juros. A Conselheira ANDRÉIA GALVÃO diz que em relação ao pagamento abusivo de 28 

juros estão de acordo. O Conselheiro PAULO SÉRGIO FRACALANZA agradece a 29 

professora Andréia e também o professor Geromel pelo início da discussão sobre a questão da 30 

PEC. Concorda com o professor Geromel a respeito da importância da discussão e diz que a 31 

preocupação é legítima e bem fundamentada, pois precisam debater essa questão porque 32 

seguramente isso implicará uma redução de gastos para Educação e Saúde. Mas discorda da 33 

colocação do professor Geromel de que não há uma limitação para os gastos efetivamente de 34 

Saúde e da Educação, porque, na verdade, os recursos totais poderiam ser geridos de outra 35 

forma, de modo que recursos de Educação e Saúde não fossem afetados. Isso não é verdade. E 36 

o professor apresentou uma teoria muito antiga e bastante desacreditada pela maioria dos 37 

economistas hoje em dia, uma versão da teoria quantitativa da moeda, de que aumento da base 38 

monetária, ou dos recursos criados a partir da criação de moeda pelo Estado Nacional produza 39 

necessariamente inflação. Essa é uma questão importante, mas não vai aqui tratá-la. De 40 
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qualquer forma, lerá a moção aprovada por unanimidade na congregação do Instituto de 1 

Economia: “Campinas, 17 de novembro de 2016. A Congregação do Instituto de Economia da 2 

Unicamp, reunida nesta data, em sua 177ª Sessão Ordinária, se manifesta de forma contrária à 3 

aprovação da Proposta de Emenda Constitucional 55 – a PEC 55, atualmente em tramitação 4 

no Senado Federal, que estabelece congelamento real da maior parte dos gastos primários do 5 

Governo Federal por 20 anos. Em primeiro lugar, entende-se que tal medida drástica não 6 

garante o adequado enfrentamento do problema fiscal brasileiro, que tem entre suas causas 7 

mais importantes elementos perversos não tratados pela PEC. O gasto financeiro federal, 8 

principal deles, respondeu, em 2015, [aqui a questão dos juros], por mais de 80% do déficit 9 

nominal, aproximadamente 9% do PIB, ou R$540 bilhões, enquanto, por exemplo, a despesa 10 

com educação, em todos os seus níveis, chega a no máximo a 6% do PIB. Em paralelo, a 11 

queda da arrecadação causada pela recessão, que aqui estamos a discutir, pelas desonerações, 12 

que somam mais de R$250 bilhões no ano, e pela sonegação, estimada em R$500 bilhões ao 13 

ano, também segue intocada, assim como o injusto e ineficiente sistema tributário brasileiro. 14 

Em segundo lugar, a proposta está baseada em pressupostos teóricos no mínimo questionáveis 15 

que relacionam à sua aprovação as únicas possibilidades de retomada do crescimento 16 

econômico. A amarra constitucional que se está autoimpondo deve, ao contrário, limitar em 17 

muito a capacidade de o Estado brasileiro cumprir uma de suas funções clássicas e mais do 18 

que urgente nos dias que correm: a de estabilizar o nível de atividade econômica. Por fim, e 19 

mais importante, a proposta retira recursos dos serviços que atendem aos setores sociais mais 20 

vulneráveis, ameaçando gravemente o cumprimento das obrigações do Estado inscritas na 21 

Constituição Federal de 1988, e impactará de maneira muito negativa os sistemas brasileiros 22 

de Ciência e Tecnologia e Ensino Superior, que dependem criticamente de recursos públicos. 23 

A universidade brasileira não pode assistir calada ao avanço de um projeto que reduz suas 24 

condições materiais de existência e apequena a sua missão no desenvolvimento do país. Como 25 

o limite imposto é geral para o conjunto das despesas não financeiras, e o gasto previdenciário 26 

vai seguir aumentando devido ao envelhecimento da população, mesmo se aprovada uma 27 

reforma da previdência, a parcela das despesas públicas destinadas para fins diretamente 28 

sociais, mas também com cultura, habitação, saneamento, segurança pública, investimentos, 29 

transportes etc., certamente será comprimida a ponto de tornar inviável ao Estado o 30 

financiamento desses setores. No caso de Saúde e Educação, mesmo que o gasto seja 31 

reajustado pela inflação do ano anterior, haverá queda no investimento em proporção do PIB 32 

no investimento per capita devido ao crescimento da população e no investimento real, já que 33 

a inflação desses setores é geralmente maior que a inflação geral. Não bastassem tais razões, a 34 

pressa e a falta de debate que vêm marcando a tramitação dessa proposta nos parecem 35 

inaceitáveis diante das profundas implicações que trará ao país nas próximas duas décadas. 36 

Que pelo menos se abra espaço para uma discussão mais aprofundada e para apresentação de 37 

alternativas menos draconianas. Assim, a Congregação do IE se associa às várias associações 38 

científicas universitárias brasileiras que já se manifestaram em sua oposição à PEC 55, antiga 39 

241. Direção do Instituto de Economia.” Não se alongará, mas informa que há um excelente 40 
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documento produzido por um conjunto de economistas, muitos do Instituto de Economia da 1 

Unicamp, mas de outros locais também, que se encontra disponível na internet, com o título 2 

“Austeridade e retrocesso”. O Conselheiro NEWTON CESARIO FRATESCHI comunica o 3 

falecimento do professor associado do Departamento de Física da Matéria Condensada Carlos 4 

Manuel Giles Antunez de Mayolo, que ocorreu no dia 14 de novembro de 2016, de forma 5 

muito prematura. Traz ao Consu as condolências do Instituto e solicita que sejam enviados 6 

votos de pesar em nome do Conselho. O Conselheiro JOÃO RAIMUNDO MENDONÇA DE 7 

SOUZA diz que apoia as moções do IFCH e do IE, pela importância da manifestação pública 8 

da Unicamp neste momento. Hoje, como já mencionou a professora Andréia, está prevista a 9 

primeira votação no Senado da PEC 55, e há um conjunto de manifestações ocorrendo em 10 

Brasília, fruto de um processo de acúmulo de manifestações e resistências que têm ocorrido 11 

pelo país, desencadeado principalmente pelas universidades, que têm construído processos de 12 

luta e resistência, com greve dos professores, estudantes e também dos funcionários técnico-13 

administrativos. Há um demarcador de campo importante na discussão desta PEC porque, em 14 

sendo aprovado o congelamento por 20 anos dos recursos e dos investimentos públicos, vai-15 

se, obviamente, retroceder no que foi conquistado no comprometimento social da 16 

Constituição de 1988, e no compromisso com a Educação e a Saúde. Mais do que isso, trata-17 

se de abrir mão de uma perspectiva do investimento público, o que poderia retomar uma 18 

condição de gerar emprego no país. Ontem e hoje o Governo Temer, que é ilegítimo, fez uma 19 

série de declarações após as confusões envolvendo o Ministro da Cultura, do ponto de vista da 20 

promiscuidade da relação público/privado, mas para superar a crise, a saída que ele aponta é a 21 

reafirmação desse ataque da aprovação da PEC 55, de aprofundar a reforma da previdência, 22 

de aprofundar a venda do patrimônio público etc. Esse é um caminho que o país já vivenciou 23 

e que já se mostrou ineficiente, um caminho que não resolve o problema do país e aprofunda a 24 

discrepância social e a concentração da renda. O movimento feito pelo conjunto da elite no 25 

país, lastreado com o apoio dos setores populares que se mobilizaram, setores médios da 26 

população, que se levantaram contra a corrupção, mas cujo desfecho não foi o fim da 27 

corrupção, mas uma entrega deslavada do país e um ataque muito grande aos direitos e 28 

conquistas do povo e dos trabalhadores. Acha que precisam resistir. Está aqui hoje vestindo a 29 

camiseta da campanha “Fora Temer!” que o STU está fazendo em sintonia com o movimento 30 

nacional da Frente Brasil Popular, mais o Povo sem Medo, mais um conjunto de movimentos 31 

que vai resistir e precisa encontrar outro caminho para o país, que é o caminho da defesa da 32 

soberania, do desenvolvimento, oposto à política que está colocada. Haverá diminuição dos 33 

investimentos em Saúde, Educação e Assistência Social. Precisam ter posições muito claras, e 34 

a Universidade tem de discutir qual é o seu papel em uma visão de projeto de país. Essa é uma 35 

discussão histórica com a qual a Unicamp sempre esteve conectada. A política atual é uma 36 

política de desmonte, de desconstrução, por isso precisam estar muito atentos, e uma posição 37 

pública da Universidade é importante. Não desconsidera os erros cometidos pelo governo 38 

anterior, entretanto ele não caiu pelos seus erros, mas pela existência de uma articulação 39 

política no país que envolveu setores importantes da sociedade, com o objetivo de impor um 40 
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ajuste sobre o povo e os trabalhadores para retroceder em conquistas sociais. E ainda apontam 1 

tudo isso como se fosse a única saída, como se não houvesse outro horizonte ou outro 2 

caminho. Tem acompanhado uma das medidas governamentais para arrecadar dinheiro, que já 3 

vem de algum tempo, que é a repatriação dos recursos. O professor Fracalanza citou que a 4 

estimativa é de R$500 bilhões de sonegação, e sonegação é dinheiro desviado, portanto estão 5 

falando de pessoas que deixaram de pagar imposto e desviaram dinheiro, e isso não é tratado 6 

assim na esfera pública, mas de uma forma amena, como se não fosse crime. O projeto de 7 

repatriação de recursos arrecadou, em um primeiro momento, R$50 bilhões, sendo 15% para 8 

cobrir impostos e taxas a pagar. Somente nessa primeira remessa de arrecadação, devem 9 

arrecadar no mínimo dois recursos da Educação no país. Trata-se de muito dinheiro 10 

transferido do povo brasileiro, riqueza essa que não é tratada aqui, porque ela é parte desse 11 

esquema que trocou de Governo para justificar suas ações de empobrecer e desmontar o país, 12 

e de concentrar ainda mais a renda que já é a mais concentrada do mundo. O Conselheiro 13 

ROBERTO TEIXEIRA MENDES diz que lerá a moção aprovada na congregação da 14 

Faculdade de Ciências Médicas que vai também na linha da restrição do financiamento de 15 

assistência à Saúde, e antes da PEC. A aprovação da PEC significa que será estabilizado o 16 

financiamento à Saúde no nível atual. Portanto, o contexto desta moção tem relação com as 17 

duas moções anteriores, mas cita especificamente a situação de financiamento a partir de 18 

repasses da Secretaria Estadual de Saúde de recursos federais, recursos do Sistema Único de 19 

Saúde, regulados pelo Governo do Estado, e atrelados ao convênio que a Unicamp tem com o 20 

Governo do Estado e Secretaria Estadual de Saúde, que a cada ano é revisto quanto a metas e 21 

recursos atrelados a elas. Então, basicamente a motivação da moção é o não reajuste, há 22 

quatro anos, dos valores do convênio, e são valores nominais; não está se referindo à falta de 23 

reajuste acima da inflação, mas afirmando que o valor nominal dos repasses é o mesmo, assim 24 

como as metas físicas acordadas, além de outros contextos. Passa à leitura: “A Congregação 25 

da Faculdade de Ciências Médicas da Unicamp, reunida em 25 de novembro de 2016, vem 26 

manifestar sua contrariedade em relação à maneira com que a Secretaria de Saúde do Estado 27 

de São Paulo trata o financiamento de toda a área assistencial da Universidade, composta pelo 28 

Hospital de Clínicas, Caism, Hospital Estadual de Sumaré, Hemocentro, Gastrocentro, Cipoi e 29 

Cepre. É necessário enfatizar o papel desempenhado por esse complexo assistencial na Saúde 30 

não só da região de Campinas, mas em grande parte do interior do estado. A área assistencial 31 

da Unicamp é 100% SUS, nós não atendemos convênios, nem paciente particulares, não 32 

temos dupla porta de entrada no sistema. Com somente 857 leitos, foram produzidas por ano, 33 

em 2015, 36.841 internações, perto de 900 mil consultas, mais de 55 mil cirurgias, 350 mil 34 

exames de imagens e mais de 6,4 milhões de exames laboratoriais. Com o hospital terciário, 35 

no HC, são realizados mais de 320 transplantes por ano, a maioria dos partos de risco da 36 

região no Caism e atendimentos oncológicos de alta complexidade tanto no Caism como no 37 

Hemocentro, no Gastrocentro e no HC. Porém, toda essa performance corre sério risco pelo 38 

desfinanciamento a que estamos submetidos, por não termos recebido qualquer reajuste nos 39 

últimos quatro anos nos valores de nosso contrato de atendimento SUS. Enquanto a inflação 40 
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na área hospitalar nos últimos quatro anos atingiu 60%, outros hospitais semelhantes aos 1 

nossos, vinculados à Secretaria ou próprios da Secretaria de Saúde do Estado, receberam 2 

acréscimo substantivo em seus contratos. Dessa forma, somos pressionados a reduzir o 3 

atendimento para contemplar o mesmo financiamento sem qualquer correção. A Universidade 4 

Estadual de Campinas já aloca recursos do seu Orçamento, que financia mais do que 65% da 5 

área hospitalar, não sendo possível onerar mais o financiamento do ensino e da pesquisa de 6 

toda a Instituição. Conclamamos a sociedade e as instituições representativas dos 7 

profissionais de Saúde, os conselhos de classe e a classe política da região a nos ajudar a nos 8 

mantermos como Hospital estruturante na região que, conforme as regras da própria 9 

Secretaria de Saúde do Estado, mereceria o reajuste de 70% do financiamento pelo tipo de 10 

atendimento prestado. Atenciosamente, congregação da Faculdade de Ciências Médicas da 11 

Unicamp.” O Conselheiro JOÃO ERNESTO DE CARVALHO parabeniza o professor 12 

Rodrigo Ramos Catharino, da Faculdade de Ciências Farmacêuticas, pelo Prêmio Jovem 13 

Pesquisador recebido da Academia de Ciências do Novo Mundo, prêmio de maior prestígio 14 

para os países em desenvolvimento. No Brasil, ele é o quinto pesquisador a receber, sendo o 15 

primeiro na área da Saúde, de toda a América Latina e Caribe. Portanto, é um prêmio bastante 16 

importante, e a FCF está muito feliz com essa conquista, assim como a FEA, onde ele 17 

estudou, o IQ, a FCM, por onde ele passou. Acha que se houvesse essa PEC 55 há 10 anos ele 18 

não receberia esse prêmio. É um prêmio importante, principalmente neste momento em que a 19 

Ciência, a Educação e a Saúde, como estão verificando nas moções, estão sendo sucateadas 20 

por um governo absolutamente ilegítimo. O Conselheiro RONALDO FERREIRA DOS 21 

SANTOS diz que o conselheiro Cláudio já comentou sobre a eleição dos representantes 22 

técnico-administrativos, e gostaria de agradecer pelos votos recebidos por ele e seus 23 

companheiros da Chapa Azul. Alguns se mantiveram na representação e outros não, o que faz 24 

parte do processo democrático, mas o mais importante foi a união de todos os candidatos e o 25 

respeito, que inclusive já mencionou aqui em outras oportunidades, que todos tiveram. Foi 26 

interessante até uma foto que o colega João Marques tirou dentro dos corredores do HC, onde 27 

estavam presentes membros do Grupo Apesar, do Grupo Movimenta, da Chapa Azul, do 28 

Alerta, todos abraçados. Então, o compartilhar de votos não os torna inimigos, mas 29 

companheiros. Os votos foram acirrados este ano, pois houve vários candidatos, mas se 30 

mantiveram aqueles mais conhecidos e que conseguem uma votação expressiva. Foi 31 

interessante presenciar, na antessala do Consu, a expressão do Grupo Apesar sendo 32 

parabenizado com, novamente, primeiro e segundo colocados. Aproveita para parabenizar os 33 

conselheiros Adilton e Cláudio pela expressiva votação que receberam. O Grupo Apesar tem 34 

uma característica muito interessante, e não pode deixar de elogiar as senhoras Laurione e 35 

Elenita, que estiveram nos corredores do HC trabalhando em prol dos seus companheiros. 36 

Uma estava afastada e a outra estava em folga, mas vieram ajudar seus colegas a ser eleitos, e 37 

conseguiram. Isso demonstra que o grupo continua muito unido. Sentiu falta de uma 38 

companheira, a conselheira Renata, que sempre participa e desta vez ficou de fora, mas com a 39 

promessa de retornar daqui a dois anos. Ressalta que não faz parte do Grupo Apesar, mas 40 
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gosta muito das pessoas que o compõem, e faz parte admirar os companheiros e ver a emoção 1 

e a união das pessoas. Comenta que esteve no Caism, onde foi recebido pela enfermeira Paula 2 

Batista, diretora da Divisão de Enfermagem, e mesmo não tendo muito convívio lá, pois 3 

trabalha no HC, a recepção a ele e à outra candidata foi muito bom. Interessante dizer que a 4 

enfermeira estava com o adesivo de outra candidata, mas mesmo assim demonstrou um 5 

grande respeito, o que é muito importante para todos os candidatos. Depois das eleições, foi 6 

parabenizá-la pela atitude. Portanto, as mulheres foram destaque, tanto nos bastidores quando 7 

na eleição em si, pois entre os suplentes duas foram vencedoras. Agradece também ao pessoal 8 

de Limeira, onde a Chapa Azul foi muito bem recebida na FT, no Cotil e na FCA. Também 9 

chamou sua atenção a atitude da servidora Terezinha da Costa, da Coordenadoria de Assuntos 10 

Comunitários – CAC. Às vezes os candidatos visitam alguns locais e são recebidos por 11 

pessoas revoltadas, que cobram algumas demandas dos conselheiros, mas essa senhora o 12 

recebeu muito bem, inclusive fazendo questão de presenteá-lo com o livro que ela tem 13 

publicado. Ela faz bordado livre, já esteve na Pediatria do HC trabalhando com as “bolas da 14 

felicidade” com as mães, ajudando-as a se motivar. Algumas crianças que lá se encontram são 15 

pacientes crônicos, e as mães muitas vezes se deprimem, mas o trabalho dela é levantá-las. É 16 

interessante também ver como ela fala do orgulho que sente em ser funcionária da 17 

Universidade e a gratidão pelo que a Universidade fez para ela. Na contracapa do livro, há um 18 

texto do professor Tadeu sobre ela, pelo qual o parabeniza. Finalizando, congratula todos os 19 

eleitos para a representação dos servidores, despedindo-se dos que não vão permanecer, como 20 

os conselheiros Carlos e Renata, e dá as boas-vindas aos que vão entrar. O Conselheiro 21 

CLÁUDIO JOSÉ SERVATO agradece as palavras do conselheiro Ronaldo e deixa bem claro 22 

que são contra a PEC 55. A Conselheira RENATA LOPES PRATES agradece o conselheiro 23 

Ronaldo e todo este Consu, que está deixando, e esclarece que ainda pertence ao Grupo 24 

Apesar, só não será mais candidata à representação do Consu. O Conselheiro RONALDO 25 

FERREIRA DOS SANTOS diz que também precisa se referir ao conselheiro Jessé, outra 26 

pessoa interessante na campanha e na convivência que teve aqui no Consu e no HC. Ele não 27 

conseguiu se reeleger por poucos votos, e fará muita falta neste plenário. O MAGNÍFICO 28 

REITOR diz que fará referência a cada uma das moções que foram apresentadas pelas 29 

unidades no Expediente, sendo que duas delas solicitam que sejam endossadas pelo Consu. 30 

Uma das moções é do IFCH, sobre a PEC 55, e há uma da FT que demonstra a preocupação 31 

com a falta de definição em relação aos recursos necessários para iniciar a construção do 32 

prédio que abrigará as instalações da FCA e FT no campus de Limeira. Essa é uma moção no 33 

mínimo extemporânea, já que o Consu acompanha o andamento dessa situação desde sempre, 34 

porque ela está ancorada em um GT deste Conselho, em uma proposta que tem origem em 35 

observações do professor Léo Pini. O último relato feito aqui dava conta dos 36 

encaminhamentos para elaboração dos projetos construtivos desses prédios que são citados. 37 

Esses projetos estão sendo licitados, e depois o professor Leandro pode fornecer mais 38 

informações. Essas licitações estão em andamento, não existe o projeto, portanto não faz o 39 

menor sentido demonstrar preocupação com a falta de definição de recurso. O professor 40 
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Bannwart se referiu à moção da Congregação da Faculdade de Engenharia Mecânica, 1 

entretanto o assunto passou por deliberação do Conselho e não é razoável que, um mês 2 

depois, seja solicitado que ele seja rediscutido porque não agradou a opinião de algumas 3 

pessoas. A discussão não pode ficar retornando até que se decida aquilo que essas pessoas 4 

gostariam. E isso tem fundamento jurídico, por isso a moção da FEM foi encaminhada 5 

previamente à PG para que ela os orientasse nesse sentido. Portanto, solicita que o doutor 6 

Octacílio expresse a avaliação feita pela PG. O doutor OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO 7 

diz que ainda não houve tempo hábil para concluir o parecer que deve ser encaminhado à 8 

Reitoria nos próximos dias. Observa que esta matéria foi apreciada e decidida pelo Conselho 9 

Universitário, portanto não considera correto que ela volte agora para apreciação mediante um 10 

pedindo singelo feito pela congregação da FEM, sem nenhuma nova justificativa, sem 11 

nenhum novo fato ou argumento. Traçando um paralelo com o processo legislativo, este está 12 

previsto no Artigo 67 da Constituição Federal, que estabelece que uma matéria rejeitada em 13 

uma sessão legislativa só pode voltar na próxima, que poderiam aqui entender como o ano 14 

seguinte. Mas, mesmo assim, é preciso que haja algum argumento novo, alguma coisa 15 

diferente para ser analisada, porque matéria idêntica já aprovada ou já rejeitada, como consta 16 

no Regimento Interno da Assembleia Legislativa, que é um outro parâmetro, se considera 17 

prejudicada. Então, como já observou o professor Tadeu, não basta trazer o assunto 18 

novamente. Até porque existe algum decurso de tempo, que precisa ser definido, caso 19 

contrário a matéria seria trazida em todas as reuniões até que fosse aprovada. Isso não pode 20 

ocorrer. O MAGNÍFICO REITOR diz que é por essa razão que não retornará à Ordem do Dia 21 

algo já discutido longamente, votado e deliberado pelo Consu. O Conselheiro ANTONIO 22 

CARLOS BANNWART diz que talvez o texto não tenha, de fato, sido adequado, mas 23 

interpretando o sentimento dos membros da congregação, essa solicitação vem no sentido de 24 

que seria benéfico para a Instituição, como um todo, alterar o sistema de gratificações. 25 

Entende perfeitamente a enorme responsabilidade dos cargos ocupados pelos membros da 26 

Administração, que merecem ser valorizados, reconhecidos, mas o sentimento da congregação 27 

da FEM era de que todo o sistema de gratificações fosse revisado, e seria uma oportunidade 28 

de fazer justiça a todos os que não têm esse benefício e que ainda assim vestem a camisa e 29 

fazem o melhor que podem pela administração da Unicamp. O MAGNÍFICO REITOR diz 30 

que nem todos têm GR na Unicamp, e talvez devessem ter, porque tem certeza que trabalham 31 

direito e vestem a camisa da Universidade. Isso foi, inclusive, colocado no debate, quando 32 

discutiram essa questão. É importante lembrar que o professor Léo Pini chegou a fazer essa 33 

sugestão, porque a chamada dupla matrícula não incorpora, ao contrário das gratificações de 34 

representação, e seria muito bom que houvesse toda a remuneração por cargos sem nenhuma 35 

incorporação, apenas enquanto perdurar a investidura. Então, se comprometeu a estudar isso 36 

naquele momento. Porém, trocar o sistema de gratificação pelo sistema do subsídio envolve 37 

uma série de questões legais e isso não pode ser feito rapidamente, então, está ocorrendo um 38 

estudo para ser trazido ao Conselho. Espera conseguir fazer isso ainda dentro da gestão. O 39 

Conselheiro JOÃO RAIMUNDO MENDONÇA DE SOUZA diz que existem situações em 40 



545 

 

que o Conselho Universitário tem condições de rever uma posição tomada. A dupla matrícula 1 

não foi votada com o quórum completo, ao contrário, estava no limite, e a votação não 2 

expressou a vontade da maioria desta Casa. O Regimento do Consu estabelece a possibilidade 3 

de que seus membros possam pautar uma questão por 1/3 das assinaturas. Não está sugerindo 4 

isso, mas colocando certo bom senso em relação a essa moção que foi aprovada na FEM, 5 

porque ela expressa, de fato, uma inquietação da comunidade universitária despertada pela 6 

votação. O MAGNÍFICO REITOR diz que ainda há uma moção apresentada pelo professor 7 

Teixeira que diz respeito à questão do financiamento à Saúde que foi aprovada na 8 

congregação da FCM. Se entendeu bem, a proposta é que o Consu endosse a moção. Há duas 9 

moções a serem consideradas e votadas, essa da FCM e a do IFCH. Em relação à do IFCH 10 

fará uma observação, não de mérito, apenas sobre uma questão que a professora Andréia 11 

abordou. O senhor Fábio Guzzo, da direção do IFCH, enviou à SG um ofício encaminhando a 12 

moção e o boletim legislativo, que consta da pauta, solicitando que ambos os documentos 13 

fossem nela incluídos. É exatamente o que está feito aqui. Pode ter escapado à percepção do 14 

signatário que a pauta tem duas partes – Ordem do Dia e Expediente. Historicamente, as 15 

moções são tratadas no Expediente. No ofício, ainda consta entre parênteses “e não apenas 16 

lidos nos informes”. Esclarece que não existem informes no Consu, e se o que se estava 17 

querendo dizer era Expediente, no lugar de informes, esclarece que a Reitoria nunca lê moção, 18 

quem o faz são os autores. Então, caberia ao IFCH, como fez o professor Teixeira da FCM, 19 

fazer a leitura da moção. O procedimento aqui foi o clássico tradicional. Se ninguém se opõe, 20 

gostaria de votar essas moções, porque tem quase certeza que perderão o quórum daqui a 21 

pouco, e como já têm duas horas de Expediente, no momento em que não houver mais 22 

quórum a Sessão será interrompida e não continuará em outra ocasião, porque terão cumprido 23 

aquilo que instrui o Regimento. A Conselheira CLAUDIA MARIA BAUZER MEDEIROS 24 

diz que levantou uma questão a respeito do impacto no Orçamento, quando o professor falou 25 

que a Secretaria de Comunicação será implantada a partir da semana que vem. Então, por 26 

mais meritórias que sejam as moções, gostaria de uma resposta a respeito de contratações. O 27 

MAGNÍFICO REITOR diz que a Secretaria de Comunicação será implantada sem nenhuma 28 

contratação de funcionários neste momento. Quando a CAD aprovou a matéria, o montante 29 

total da certificação era de 39 funcionários, já o parecer aprovado não contratava 39 30 

funcionários imediatamente. Se não se equivoca eram sete contratações que poderiam ser 31 

feitas no primeiro ano de funcionamento, mas a implantação efetiva será feita sem nenhuma. 32 

Pergunta se há alguma observação, alguma manifestação contrária a que a moção da FCM 33 

seja endossada pelo Conselho Universitário. Farão uma revisão ortográfica ao final da 34 

reunião. Submete à votação a moção da FCM, sendo aprovada por unanimidade. Em seguida, 35 

submete à votação a moção proposta pelo IFCH, que é aprovada com 28 votos favoráveis, 06 36 

contrários e 07 abstenções. O Conselheiro LUIS ALBERTO MAGNA diz que no Artigo 49 37 

do Regimento Geral de Graduação da Universidade constavam 12 hipóteses de cancelamento 38 

de matrícula. Eram 12 incisos, porque o inciso IV ali introduzido em 2010 previa que o 39 

mecanismo de desligamento seria baseado no Coeficiente de Progressão – CP. Esse critério 40 
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era motivo de muita e justa reclamação pelo corpo discente, porque a cada semestre ímpar 1 

havia cerca de 700 desligamentos, nos semestres pares, cerca de 400. Isso, por si só, era um 2 

indicativo de que alguma coisa estava equivocada quando este Conselho foi induzido a 3 

considerar esse critério como válido para desligamento. Pior. Todos sabem que um dos 4 

princípios da administração pública é a legalidade, o que significa que a reconsideração 5 

desses desligamentos só poderia ocorrer se houvesse nos Estatutos e Regimentos tal previsão. 6 

No entanto, instituiu-se a prática do fato consumado e praticamente todos os desligamentos 7 

decorrentes do então Inciso IV do Artigo 49 eram reconsiderados. Em 2013, quando assumiu 8 

a PRG, passaram a se atentar a esse fato e verificaram que sua natureza era muito mais 9 

condizente com a previsão da possibilidade de desligamento pelas outras hipóteses, 10 

especialmente aquelas que tratam da integralização real, atual ou por projeção, o que significa 11 

que a natureza do coeficiente de progressão atendia muito bem a capacidade de previsão de 12 

uma dificuldade de acompanhamento acadêmico por parte dos alunos. Por essa razão, 13 

estudaram a modificação da interpretação da natureza desse coeficiente, tornando-o como um 14 

fator preditivo dessa dificuldade e propuseram sua transformação em um critério de inclusão 15 

que foi chamado de Programa de Apoio Acadêmico, cujo objetivo era identificar 16 

precocemente os alunos com dificuldades de acompanhamento de seu curso, dar-lhes a 17 

possibilidade de, mediante tutela da coordenação do curso, se matricular em um rol de 18 

disciplinas que pudessem vencer, e, ao mesmo tempo, medidas de recuperação, o que envolve 19 

coordenadores de cursos diferentes. Portanto, não é um projeto simples. Essa é a primeira 20 

questão. Nunca foi objetivo do PAA reduzir o número de vagas remanescentes, muito embora 21 

pudesse ser uma consequência. Isso porque as vagas remanescentes são resultantes do 22 

conjunto de vagas disponibilizadas pelas diferentes hipóteses de desligamento ao longo do 23 

curso mais aquelas não utilizadas, portanto, vagas decorrentes da não matrícula de alunos 24 

aprovados no exame vestibular. Se não utilizadas, e isso acontece em dezenas de cursos da 25 

Universidade, elas serão disponibilizadas como vagas remanescentes mais à frente. O objetivo 26 

do Programa de Apoio Acadêmico, portanto, é reduzir a taxa de evasão que, hoje, é da ordem 27 

de 7,1%. Mas nem toda evasão decorre de desligamento consequente à incapacidade de 28 

acompanhamento acadêmico do curso. Esses 7,1% podem ser decompostos em números 29 

aproximados, da seguinte forma: 4% de abandono do curso por razões de ordem pessoal, 30 

mudança de cidade, desinteresse pelo curso, interesse em fazer um curso em universidade 31 

privada para poder trabalhar durante o dia, e assim por diante; cerca de 1,4% é decorrente de 32 

remanejamento interno; restam 1,7% que é o público-alvo do PAA, 1,7% de evasão trata-se 33 

de desligamento. Não faz sentido imaginar uma quantidade muito grande de alunos inscritos 34 

no programa, uma vez colocados os critérios e, portanto, hoje há 758 alunos nele inscritos. 35 

Isso significa, considerando o total de alunos da graduação, aproximadamente 4%. É possível 36 

antever que metade desses alunos não lograrão sucesso, a despeito da implantação do 37 

programa, que se iniciou com base em uma deliberação do Conselho Universitário a partir da 38 

CCG em 2014, quando iniciou os primeiros estudos. A professora Silvia Gatti atendeu ao 39 

convite para, heroicamente, assumir essa responsabilidade. Uma vez implantado esse 40 
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programa, o próprio Conselho Universitário na deliberação que alterou o Regimento Geral de 1 

Graduação determinou que a Pró-Reitoria de Graduação deve conceder o apoio necessário 2 

para que o programa se mantenha em função de ações concretas de sustentação das 3 

coordenações dos cursos de graduação que tenham alunos inscritos no programa. Para que a 4 

questão da tutela ocorra de maneira eficiente, é necessário o controle das matrículas pelas 5 

coordenações. Só que esse mecanismo de controle não existe até o momento. Graças aos 6 

esforços junto à coordenação do Sistema de Gestão Acadêmica – Siga, que trata da mudança 7 

do sistema de controle acadêmico pela DAC, na última sessão da CCG houve a apresentação 8 

de que o mecanismo de controle de matrícula do aluno do PAA estará parcialmente integrado 9 

a esse sistema no primeiro semestre de 2017, podendo, a partir do segundo semestre dar a 10 

necessária eficiência e controle aos coordenadores de curso. A ação heroica da professora 11 

Silvia Gatti reside no fato de que sem essa ferramenta ela aceitou o desafio, e com o auxílio 12 

do Grupo Gestor de Tecnologias Educacionais, e utilizando a ferramenta Moodle, 13 

conseguiram iniciar a caminhada com o apoio de muitos coordenadores de curso e, portanto, o 14 

Programa de Apoio Acadêmico ainda está em implantação. Não basta a determinação legal, 15 

muito embora ela deva preceder as ações na administração pública. Comentou sobre sistemas 16 

complexos, especialistas, para que o programa seja adequadamente implantado, e isso não é 17 

fácil. Aproveita e faz a ligação deste assunto com a questão do Programa de Avaliação da 18 

Graduação. Nos dois casos, a grande dificuldade residiu no fato de contar com resposta rápida 19 

e eficiente do desenvolvimento de sistemas especialistas para lhes dar suporte. O PAA, no seu 20 

auge, como é voluntário, conseguia no máximo 20% de adesão, e mais recentemente vinha 21 

decaindo e chegaram a uma adesão inferior a 8%, além do que, ele está desatualizado, e 22 

reafirma a importância de que seja reativado mediante um sistema adequado. A professora 23 

Maria Tereza trabalhou incansavelmente nessa questão, mas, infelizmente, não conseguiram 24 

suprir os desenvolvedores necessários para que o programa fosse recuperado no prazo 25 

desejado. Essa é uma questão que deve ser atendida rapidamente, porque o PAG trata de 26 

questões que são de interesse comum na avaliação da graduação, sem demérito das avaliações 27 

específicas que cada unidade leva a cabo. Há avaliações muito detalhadas, e essas iniciativas 28 

certamente são extremamente valiosas para o planejamento dos cursos localmente, 29 

considerando as suas particularidades. Portanto, faltam algumas implementações. Tudo 30 

caminhando dentro das previsões, o programa poderá começar a funcionar conforme previsto 31 

no Regimento Geral de Graduação a partir do segundo semestre do próximo ano. A 32 

Conselheira MARIA SILVIA VICCARI GATTI, de alguma maneira, responderá às 33 

colocações do professor Marco. O PAA está implementado desde o segundo semestre de 34 

2014, tendo sido colocado para começar no primeiro semestre de 2015, ou seja, já há três 35 

versões do programa. Houve várias reuniões com os coordenadores de cursos, que deveriam 36 

propor, através das características de suas unidades, sua forma de acompanhamento do aluno. 37 

A coordenação, ou mesmo a PRG, não determinou uma forma para isso, deixou a cargo das 38 

comissões de graduação das unidades e solicitou que as propostas fossem encaminhadas para 39 

que em reuniões futuras com todos os coordenadores pudessem ser avaliadas, discutidas, 40 
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socializadas e aplicadas nas diferentes modalidades. Infelizmente, apenas uma coordenação 1 

de graduação encaminhou para a coordenação do programa sua forma de gerir ou acompanhar 2 

seu aluno. Não é possível, portanto, socializar as propostas. Uma forma de ajudar no processo 3 

foi a implementação do Programa de Acompanhamento Didático – PAD. Receberam 35 4 

PADs para distribuir, principalmente naquelas unidades com número maior de alunos, que 5 

pudessem de alguma forma preencher planilhas que foram feitas pela coordenação, das 6 

matrículas em disciplinas do semestre, aluno por aluno, para que a coordenação pudesse 7 

receber esse material, ter dados do PAA para trazer ao próprio Consu. Todos viram em sua 8 

apresentação que menos de 14% das planilhas foram preenchidas. Na verdade, houve 6% das 9 

planilhas totalmente preenchidas, portanto elas também não funcionaram. Outra questão é que 10 

não há nenhuma unidade com 200 alunos no PAA. A FT, unidade onde atua o professor 11 

Marco, tem hoje 81 alunos inscritos no programa, sendo que o maior número de alunos se 12 

concentra no curso 36, 23 alunos. Há uma unidade que tem mais de 50 alunos no programa, 13 

todas as outras têm número abaixo. Na estrutura do programa não há nada de heroico, há 14 

muito de trabalho. A matrícula está no Siga, o aluno vai ser enxergado no processo de 15 

matrícula como um aluno do PAA, e isso tem uma importância fundamental, porque de 40% 16 

de adesão que já houve, caiu, em função desse último semestre que foi mais conturbado, mas 17 

não ocorreu uma adesão maior do que 40% dos docentes que são coordenadores, que 18 

deveriam verificar os planos de estudo dos alunos. Isso não vai mais poder acontecer. A partir 19 

do momento em que está inserido no Siga, os coordenadores terão de acompanhar o aluno, 20 

pelo menos o plano de estudos tem de ser seguido, com risco de o aluno ser jubilado. Esse foi 21 

um processo muito bom, porque ainda dependem do Moodle, mas apenas na relação de o 22 

coordenador verificar e enxergar o plano de estudos do aluno, tudo mais está no processo do 23 

Siga. Vê a necessidade de que esse programa tenha uma comissão, que seja uma subcomissão 24 

da CCG ou de outo lugar, porque ele é complexo; estão lidando com estudantes com 25 

dificuldade de aprendizado. É necessário que haja nessa comissão pessoas que trabalhem com 26 

isso, que saibam entender as razões já determinadas que existem nessas questões relativas à 27 

falta de aprendizado. Há disciplinas-chave aqui que são assim no mundo inteiro, definidas 28 

pelo atraso do aluno. Há estudantes desta Universidade com repetências, alguns repetiram seis 29 

vezes a mesma disciplina, já encaminhou essa questão para os coordenadores. Anteriormente, 30 

havia um mecanismo que mandava esses alunos embora. Então, se pretendem acompanhar o 31 

aluno, é preciso que essa ação faça com que ele, no menor tempo possível, conclua seu curso. 32 

O desejo é de que a evasão diminua, mas não há relação com vaga remanescente que, 33 

realmente, é outro problema. Talvez o professor Marco possa colaborar no sentido de resgatar 34 

a proposta inicial e trazer sua experiência, mas não com a afirmativa de que haveria um 35 

coordenador para cuidar de 200 alunos. Há uma coordenadora para cuidar de 700, que é ela. O 36 

Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz não saber se o que 37 

comentou deu a entender isso, mas não falou que na FT havia 200 alunos no PAA, mas que há 38 

turmas de 200 alunos. Conhece vários professores da FCA que têm turmas de 140 alunos, e 39 

precisam gerenciar grupos de alunos do PAA de 30. Foi isso que comentou. Não há 20 alunos 40 
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no PAA na FT. A Conselheira MARIA SILVIA VICCARI GATTI diz que entendeu errado, 1 

mas para ajudar os coordenadores há os PADs. O Conselheiro LUIS ALBERTO MAGNA diz 2 

ter entendido exatamente como a professora Silvia e, portanto, acha que houve um equívoco 3 

na manifestação do professor Marco, mas agora ficou claro. Gostaria de complementar agora 4 

com relação a esse relatório final do GT de valorização da docência no ensino. Havia duas 5 

alternativas, encaminhar para esta Sessão, na Ordem do Dia, como uma proposta de 6 

deliberação articulada, mas acharam por bem que ela ainda aparecesse no Expediente, 7 

discutiu bastante isso com o professor Sérgio Leite, para que na próxima Sessão do Conselho 8 

Universitário a proposta de deliberação apareça articuladamente. Muitas das recomendações 9 

que causaram alguma polêmica que diziam respeito a obrigatoriedades de certas ações, agora 10 

são remetidas como recomendação para que as unidades, a seu critério, estabeleçam a questão 11 

do curso a ser oferecido para os professores em período probatório. Não entendem essa 12 

questão como obrigatória. No entanto, o acolhimento, que é feito somente em três dias, dos 13 

possíveis 35 anos de um contrato docente, é muito pouco para o ganho que se tem. Os 14 

professores recém-admitidos são chamados para esse acolhimento no semestre seguinte ao 15 

qual eles tiveram seu concurso de ingresso homologado, todas as atividades que são 16 

desenvolvidas no acolhimento mereceram dos participantes de 80 a 100% de ótimo e bom. 17 

Foram feitas cinco sessões, o que indica que o acolhimento é extremamente importante. Esse 18 

programa é realizado em um hotel fazenda próximo, para que as atenções dos docentes sejam 19 

voltadas exclusivamente para sua participação, mediante uma solicitação prévia às unidades 20 

de origem, e a única proposta de obrigatoriedade é a participação nesse programa, sendo que 21 

irão propor que esse programa se torne definitivo. Seguem a seguinte programação: no 22 

primeiro dia, na parte da manhã, fazem uma apresentação da estrutura geral da Unicamp, em 23 

particular a organização da PRG; em seguida, colocam a questão do ensino de graduação na 24 

Universidade, palestra na qual são abordados todos os aspectos normativos, quantitativos, 25 

sociodemográficos da educação superior brasileira na iniciativa privada, nas universidades 26 

públicas, em particular na Unicamp, e a sua inserção nesse cenário. Após o almoço, 27 

apresentam as bases teóricas do trabalho pedagógico do professor, com minigrupos nos quais 28 

se aprofunda o tema: “por que há alunos que apresentam dificuldades no processo de 29 

aprendizagem?” Então, em um só dia são apresentadas questões relevantes que podem 30 

despertar o interesse de participação no curso. Ainda no período da tarde, o tema é 31 

“concepções interacionistas do processo de ensino-aprendizagem.” No segundo dia, “processo 32 

de internacionalização do ensino de graduação”, apresentado pela Vreri. A partir de então, os 33 

jovens professores recém-admitidos passam a tomar contato com diferentes órgãos da 34 

Universidade. O Professor ALVARO PENTEADO CRÓSTA, na presidência dos trabalhos, 35 

comunica ao professor Magna que a Secretaria Geral informa que o quórum foi derrubado, de 36 

forma que precisarão interromper esta Sessão. Pediria apenas que concluísse para que possam 37 

fazê-lo. O Conselheiro LUIS ALBERTO MAGNA diz que encerra sua fala neste momento. 38 

Nada mais havendo a tratar, o SENHOR PRESIDENTE declara encerrada a Sessão e, para 39 

constar, eu, Ângela de Noronha Bignami, Secretária Geral, lavrei a presente Ata e solicitei a 40 
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Cláudia Masliaev que a digitasse para ser submetida à aprovação do Conselho Universitário. 1 

Campinas, 29 de novembro de 2016.  2 

 

NOTA DA SG: A presente Ata foi aprovada na 150ª SESSÃO 

ORDINÁRIA DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, realizada em 28 de 

março de 2017, sem alterações. 

 

 

 

 

  

  

 

 


